
Pedro Sisnando Leite

DeSenvoLvimento 
RuRaL
Políticas, Programas e Resultados:
O CasO dO Ceará: 1995 – 2002



Pedro Sisnando Leite é economista profis-
sional pós-graduado, escritor e conferen-
cista. Como professor titular de Teoria do 
Desenvolvimento Econômico da Universida-
de Federal do Ceará, lecionou nos cursos de 
graduação e mestrado da Faculdade de Ci-
ências Econômicas. Foi professor do Curso 

de mestrado em Economia Rural do Centro de Ciências Agrárias, 
dessa Universidade, por dez anos. Ainda na vida acadêmica, foi 
Pró-Reitor de Planejamento em dois reitorados e pesquisador 
do CNPq durante vários anos, antes de se aposentar. No Banco 
do Nordeste do Brasil, foi do quadro de economistas do Escri-
tório de Estudos Econômicos do Nordeste (ETENE), onde ocu-
pou várias funções de coordenação de planejamento, pesquisas 
econômicas e de direção, por mais de duas décadas. Como pro-
fessor e executivo do BNB, publicou mais de trinta livros.

Das suas obras mais conhecidas, podem ser citadas: O De-
senvolvi-mento Harmônico do Espaço Rural; Novo Enfoque 
do Desenvol-vimento Econômico e as Teorias Convencionais; 
e Escandinávia: Modelo de Desenvolvimento, Democracia e 
Bem-Estar.

Mais recentemente editou mais outras obras, valendo refe-
rir: A Luta pelo Desenvolvimento Regional e Rural no Mundo; 
Questões Econômicas e Acadêmicas e Em Busca do Desen-
volvimento Rural do Ceará. A contribuição científica do pro-
fessor Sisnando, através de jornais e revistas especializadas, é 
numerosa. Na vida política, mesmo sem ter filiação partidária, 
exerceu a função de secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural do Ceará, no período de 1995-2002. Colaborou, como con-
sultor voluntário, com o Projeto de Combate à Pobreza do Esta-
do, com o grupo de professores da Universidade de Ben-Gurion 
( Israel), até dezembro de 2006. É vice-presidente do Instituto 
do Ceará e da Academia de Ciências Sociais do Ceará, e efetivo 
da Academia Cearense de Ciências.

O Autor



PEDRO SISNANDO LEITE

FORTALEZA — CEARÁ
2011

DESENvOLvImENTO RuRAL
Políticas, Programas e Resultados.

O CasO dO Ceará: 1995 – 2002



Copyright © 2011 – Pedro Sisnando Leite

Reservados todos os direitos.
Fica expressamente proibido reproduzir esta obra, total ou parcialmente, 
através de quaisquer meios, sem autorização expressa do  autor.

Impresso no Brasil.
Printed in Brazil.

Projeto gráfico e caPa

Carlos Alberto Alexandre Dantas

revisão de acordo com o Novo acordo ortográfico

Regina Claudia da Costa Almeida
Pedro Sisnando Leite

Leite, Pedro Sisnando
 Desenvolvimento Rural: Políticas, Programas e Resulta-
dos. O Caso do Ceará — 1995-2002./ Pedro Sisnando Leite. 
Fortaleza: LCR, 2011.

 487p. ilust.

 E-Book
 
 1. Desenvolvimento econômico. 2. Desenvolvimento 
agrícola. 3. Economia agrícola – Ceará. I. Título.

CDU: 338

L533d



Feliz quem se lembra do 
necessitado e do pobre, porque no 

dia da desgraça o Senhor o salvará.

Sl. 40, 2





SUMÁRIO

AGRADECIMENTOS .................................................................................. 13

APRESENTAÇÃO
Pedro Sisnando Leite ..................................................................................... 21

A EVOLUÇÃO DA AGRICULTURA CEARENSE ..................................... 23

DESEMPENhO — 1995-2002

PRIMEIRA PARTE — 1995 — 1998

A VARIAÇÃO DA PRODUÇÃO ................................................................. 35
A QUEDA DA INFLAÇÃO  ......................................................................... 37
E ABERTURA DA ECONOMIA ................................................................. 37
OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DA SECRETARIA .......................... 40
OUTRAS MODALIDADES DE ATUAÇÃO DA SECRETARIA ............... 43

I — O NOVO PAPEL DO ESTADO NA AGRICULTURA

MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE AGRICULTURA ...... 49
REESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL ......................................................................................................... 51
A NOVA EXTENSÃO RURAL .................................................................... 55
A CENTRAL DE ABASTECIMENTO ALIMENTAR FOI 
MODERNIZADA ......................................................................................... 61
UM INSTITUTO DE REFORMA AGRÁRIA MAIS EFICAZ ................... 65
EXTINÇÃO DA EMPRESA ESTADUAL DE COMERCIALIZAÇÃO ....... 68

II — O AMBIENTE PRODUTIVO

PROGRAMAS PRIORITÁRIOS

DESENVOLVIMENTO DA CULTURA DO ALGODÃO ........................... 75
hORA DE PLANTAR .................................................................................. 79
APOIO À PECUÁRIA .................................................................................. 82



PROGRAMAS DE APOIO À PRODUÇÃO

EXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS ............................................................. 87
DEFESA AGROPECUÁRIA ........................................................................ 89
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL ................... 94
INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL ................................................................................ 95
LABORATÓRIO DE PLANTAS MEDICINAIS FARMÁCIA VIVA ........ 97
LABORATÓRIO DE ANÁLISE DE SEMENTES ....................................... 99
LABORATÓRIO ANIMAL ........................................................................101
COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO ALIMENTAR..................103

III — PROGRAMA DE AÇÃO FUNDIÁRIA

REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA — PROJETO SÃO JOSÉ  ...............107
REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA — CÉDULA DA TERRA  ..............109
ASSENTAMENTO E REASSENTAMENTO ...........................................112
TITULAÇÃO DE TERRA ..........................................................................116

IV — PROGRAMAS ESPECIAIS  DE COMBATE À POBREZA RURAL

PROJETO SÃO JOSÉ .................................................................................121
PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR ..............................................................123
APOIO À PEQUENA AGRICULTURA E À PESCA ARTESANAL 
SUSTENTÁVEIS .......................................................................................127
CAPITAL INICIAL ....................................................................................129

SEGUNDA PARTE — 1999

I — BALANÇO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA  —1999

OS AVANÇOS DA AGRICULTURA CEARENSE ...................................137

II — PROGRAMAS PRIORITÁRIOS

COTONICULTURA ...................................................................................147
hORA DE PLANTAR E MILhO hÍBRIDO .............................................154
BOVINOCULTURA ...................................................................................158



OVINOCAPRINOCULTURA ....................................................................161
PESCA E AQUICULTURA ........................................................................165

III — PROGRAMAS ESPECIAIS  DE COMBATE À POBREZA RURAL

PROJETO SÃO JOSÉ .................................................................................169
PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR — PRONAF ........................................172
PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR E PESCA 
ARTESANAL — PRORENDA ..................................................................175
PROGRAMA DE EMERGÊNCIA ..............................................................178

IV — PROGRAMAS  DE AÇÃO FUNDIÁRIA

ASSENTAMENTO E REASSENTAMENTO ...........................................184
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (TITULAÇÃO) ...................................186

V — PROGRAMAS  DE APOIO À PRODUÇÃO

EXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS ...........................................................189
DEFESA AGROPECUÁRIA ......................................................................191
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL .................194
INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL ..............................................................................196
COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO ALIMENTAR..................198
LABORATÓRIO DE ANÁLISE DE SEMENTES .....................................200
LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICA ANIMAL ...............................202

VI — OUTRAS ATIVIDADES RELEVANTES

PLANO 1999 — 2002 ...............................................................................207
AJUSTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SDR ....................211
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO .......................214
CONSELhO DE DESENVOLVIMENTO RURAL ....................................219

TERCEIRA PARTE — ANO 2000

RUMO AO DESENVOLVIMENTO ..........................................................223



I — OS RESULTADOS DA SAFRA 2000

A PRODUÇÃO DE GRÃOS .......................................................................227

II — COMBATE À POBREZA RURAL

PROJETO SÃO JOSÉ .................................................................................233
PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR — PRONAF ..... 237
PRORENDA RURAL .................................................................................239
AÇÃO FUNDIÁRIA ...................................................................................241

Reforma Agrária Solidária — Cédula da Terra ........................241
Assentamento Rural ........................................................................243
Reassentamento Rural Involuntário ..........................................244
Regularização Fundiária ................................................................244
Capacitação de Assentados ...........................................................245

III — MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA TRADICIONAL

BALANÇO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 2000 ............................249
PRODUÇÃO DE MILhO hÍBRIDO .........................................................251
DESENVOLVIMENTO DA COTONICULTURA .....................................253
hORA DE PLANTAR ................................................................................256
RENOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA CAJUCULTURA 
DE SEQUEIRO ...........................................................................................259
DESENVOLVIMENTO DA OVINOCAPRINOCULTURA ......................261
MODERNIZAÇÃO DA BOVINOCULTURA LEITEIRA .........................264
PESCA E AQUICULTURA — REPOVOAMENTO DE AÇUDES  ..........265

IV — SERVIÇOS GOVERNAMENTAIS  DE APOIO À AGROPECUÁRIA

DEFESA AGROPECUÁRIA ......................................................................269
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL .................272
INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL ..............................................................................273
COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO ALIMENTAR..................275
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ..........................................................278

QUARTA PARTE — ANO 2001

OS RESULTADOS DE 2001 .....................................................................283



I — COMBATE À POBREZA RURAL

PROJETO SÃO JOSÉ .................................................................................287
PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR — PRONAF ..... 292
PRORENDA RURAL .................................................................................294
AÇÃO FUNDIÁRIA ...................................................................................297
REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA — BANCO DATERRA  .................298

Impactos .............................................................................................301
Capacitação ........................................................................................301
Parcerias ............................................................................................302

OUTRAS ATIVIDADES DE APOIO À REORGANIZAÇÃO AGRÁRIA .... 303

II — MODERNIZAÇÃO  DA AGRICULTURA TRADICIONAL

PRODUÇÃO DE MILhO hÍBRIDO DE SEQUEIRO ...............................307
DESENVOLVIMENTO DA COTONICULTURA .....................................309
hORA DE PLANTAR ................................................................................312
RENOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA CAJUCULTURA 
DE SEQUEIRO ...........................................................................................314
DESENVOLVIMENTO DA OVINOCAPRINOCULTURA ......................316
MODERNIZAÇÃO DA BOVINOCULTURA LEITEIRA .........................318
PESCA E AQUICULTURA — REPOVOAMENTO DE AÇUDES ...........319

III — SERVIÇOS GOVERNAMENTAIS DE APOIO À AGROPECUÁRIA

DEFESA AGROPECUÁRIA ......................................................................323
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL .................326

Ações Desenvolvidas Pela SDR .....................................................327
Classificação do Algodão em Pluma Produzido e 
Beneficiado no Estado .................................................................327
Classificação de Produtos Importados .....................................327
Análises Laboratoriais .................................................................328

INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL ..............................................................................329
COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO ALIMENTAR..................331
PROGRAMA DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS ............333
PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AOS PEQUENOS PRODUTORES 
AGRÍCOLAS ATINGIDOS PELA ESTIAGEM DE 2001 ........................336



QUINTA PARTE — ANO 2002

DESEMPENhO DO SETOR RURAL — 2002 .........................................343

I — COMBATE À POBREZA RURAL

PROJETO SÃO JOSÉ .................................................................................347
PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR — PRONAF ..... 355
PRORENDA RURAL .................................................................................356
AÇÃO FUNDIÁRIA ...................................................................................358
REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA — BANCO DATERRA  .................359
OUTRAS ATIVIDADES DE APOIO À REORGANIZAÇÃO AGRÁRIA .... 362

II — MODERNIZAÇÃO  DA AGRICULTURA TRADICIONAL

PRODUÇÃO DE MILhO hÍBRIDO DE SEQUEIRO ...............................365
DESENVOLVIMENTO DA COTONICULTURA .....................................367
hORA DE PLANTAR ................................................................................369
RENOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA CAJUCULTURA 
DE SEQUEIRO ...........................................................................................371
DESENVOLVIMENTO DA OVINOCAPRINOCULTURA ......................374
MODERNIZAÇÃO DA BOVINOCULTURA LEITEIRA .........................376
PESCA E AQUICULTURA — REPOVOAMENTO DE AÇUDES  ..........378

III — SERVIÇOS GOVERNAMENTAIS  DE APOIO À AGROPECUÁRIA

DEFESA AGROPECUÁRIA ......................................................................383
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL .................385
INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL ..............................................................................387
COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO ALIMENTAR..................389
PROGRAMA DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS ............391
PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AOS PEQUENOS PRODUTORES 
AGRÍCOLAS ATINGIDOS PELA ESTIAGEM DE 2002 ........................393

ICONOGRAFIA ..........................................................................................395

ANEXO .......................................................................................................441



13

AGRADECIMENTOS

O destino cruzou o meu caminho em de-
zembro de 1994. Sou agradecido à Divina Pro-
vidência pelo que correu então. Estou feliz 
por isso e creio eu que os leitores irão desco-
brir à proporção que forem lendo este livro. 
Não se trata de uma novela, mas de uma cou-
sa que abracei desde quando era adolescen-
te e vivia em contato com o modesto homem 
do campo no interior do Estado, no Município 
de Santana do Cariri. O objetivo desta obra, 
entretanto, não é falar de minha vida, mas 
do trabalho de um abnegado grupo de com-



14

panheiros, proveniente de tantas outras his-
tórias de vida, que semelhante a mim, queria 
fazer algo pelo próximo, notadamente pelos 
milhões de agricultores que, secularmente, 
trabalham de sol a sol no Ceará para viverem, 
ou, mais realisticamente, sobreviverem com 
suas famílias. 

 Minha primeira palavra de reconheci-
mento é para o Governador Tasso Jereissati, 
que, mesmo não me conhecendo pessoalmen-
te, me convidou para ocupar a função de Se-
cretário de Estado da Agricultura. A seguir, 
um agradecimento ao ex-reitor Antônio de 
Albuquerque Sousa Filho, que, num gesto de 
amizade e em atenção ao novo Governador, 
me liberou da condição de pró-reitor de Pla-
nejamento, da Universidade Federal do Cea-
rá, no momento em que estávamos em plena 
campanha para a eleição do novo dirigente 
dessa Instituição. 

 Cabe uma palavra de carinho a minha es-
posa e aos meus dois filhos, Francisco José e 
Ana Maria, que me aconselharam a não entrar 
no mundo da política. Cumpri, porém, minha 
promessa de nunca me filiar a nenhuma sigla 



15

partidária. Devo favores até aos amigos de mi-
nha comunidade religiosa Face de Cristo que, 
na ocasião, muito rezaram para que eu fosse 
iluminado na decisão que tive de tomar na-
quele momento de incerteza quanto à acei-
tação ou não de um novo chamamento para 
minha vida profissional. 

 Tenho muitas dívidas de gratidão a mui-
tas pessoas que colaboraram com a minha 
gestão à frente da Secretaria e na elaboração 
do presente livro. Escrever um ensaio ou nar-
rar fatos históricos sobre o trabalho dos ou-
tros é uma tarefa bem mais fácil do que rela-
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as pessoas que me ajudaram, sem as quais 
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APRESENTAÇÃO

O Projeto do Governo Tasso Jereissati era fa-
zer do Ceará um Estado mais desenvolvido econô-
mico e socialmente, tendo como objetivo principal 
a melhoria das condições de vida de toda a popula-
ção da cidade e do campo. 

Os grandes princípios que orientaram a ação do 
Estado durante o período de 1995-2002 tinham por 
base a descentralização e a sustentabilidade. Outro 
elemento basilar da nova política foi a  parce ria com 
os Governos Federal e Municipal, com o setor priva-
do, com organizações não governamentais e outras 
instituições ligadas ao desenvolvimento do Estado.

O aspecto fundamental do modelo de desen-
volvimento econômico do Governo cearense tem 
sido buscar resultados com menos custos. Em ou-
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tras palavras, o crescimento mais acelerado, com 
melhor qualidade. 

Para o alcance do Desenvolvimento Rural, foi 
enfatizada a estratégia de ação voltada para a ace-
leração da taxa de crescimento do setor com me-
lhoria da produtividade da terra e da mão de obra. 
Outra estratégia pretendida foi buscar o desenvol-
vimento simultâneo da agricultura com os demais 
setores econômicos, principalmente agroindústrias 
e serviços de apoio ao setor primário. 

A finalidade principal pretendida pelo Gover-
nador cearense era, enfim, a criação de emprego 
e renda numa economia sustentável onde a valori-
zação do homem do campo e do seu trabalho fosse 
o principal alvo. 

Conforme verão os leitores nas  páginas se-
guintes, as realizações da Secretaria de Desen vol-
vimento Rural e de suas vinculadas foram numero-
sas e importantes para a agricultura do Ceará. As 
irregularidades das chuvas em 1997/98 e 2001 cria-
ram sérias dificuldades na execução dos planos tra-
çados. Todavia, também sabemos que a luta pelo 
desenvolvimento econômico da agricultura não tem 
êxito garantido no curto prazo. O ano de 2002, di-
ferentemente do ano anterior, foi de excelente de-
sempenho para a agricultura estadual. Com taxa de 
crescimento de 20% entre 2001/2002, tornou-se o 
setor de melhor resultado nesse período no Ceará. 
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A principal preocupação da equipe do Sistema 
Estadual de Agricultura foi trabalhar para que as 
coisas certas fossem feitas com eficácia. O avan-
ço em direção ao novo modelo de administração 
pública sem clientelismo e paternalismo na agri-
cultura é uma conquista dessa filosofia. O mesmo 
pode ser dito da redução de custos operacionais do 
sistema da Secretaria de Desenvolvimento Rural. 
Sem prejuízo para o exercício de suas funções, foi 
reduzido 50% da força de trabalho do quadro de 
funcionários e técnicos no período de 1995-2002, 
com melhoria dos serviços prestados. 

Este relato almeja oferecer um resumo das 
realizações do Governo do Estado para acelerar o 
desenvolvimento do quadro rural. Não se deve es-
quecer que todos os países desenvolvidos fizeram 
uma tranformação da agricultura antes de iniciar 
o estágio da industrialização e do progresso eco-
nômico.

“Por mais bonita que seja a estratégia — diz 
Winston Churchill — de vez em quanto é necessário 
olhar os resultados.” 

Pedro Sisnando Leite
Secretário de Desenvolvimento Rural
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A EVOLUÇÃO DA AGRICULTURA CEARENSE

A população do Ceará no corrente ano é de 
7,6 milhões, com 5,3 milhões nas zonas urbanas, 
ou seja, 28% morando no campo. Em 1930, a po-
pulação total do Ceará era de 1,7 milhão, da qual 
80% vivia no quadro rural. Fato notório a registrar 
é que nos 71 anos entre 1930-2002, a população 
do Ceará aumentou quatro vezes, mas a população 
rural cresceu apenas 64%. Desse modo, a evolu-
ção populacional do Estado ocorreu ou convergiu 
para as zonas urbanas, consumidoras de alimentos 
e matérias-primas agrícolas. 

Devido ao lento crescimento da produção agro-
pecuária local, coube ao comércio de importações 
de alimentos de outros estados e do exterior a res-
ponsabilidade por grande parte do abastecimento 
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de gêneros alimentícios e bebidas. A produção de 
carne e leite eram os principais artigos produzidos 
localmente, e suficientes para as necessidades do 
Estado. Esse descompasso entre produção agrícola 
e necessidades da população provém desde essa 
época até os dias atuais, para alguns produtos.

Observando-se a situação do início da década 
de 30, pode-se estimar que naquele ano estavam 
ocupadas no processo produtivo estadual cerca de 
525 mil pessoas. Destas, 80% trabalhavam direta-
mente na agricultura ou em outra função relacio-
nada a esse setor. Assim, as pequenas cidades, com 
alguns poucos serviços públicos e atividades arte-
sanais, viviam na dependência da agricultura e da 
pecuária. Fortaleza, Crato, Juazeiro, Sobral, Icó, 
Iguatu e Crateús eram aglomerados urbanos mais 
representativos de verdadeiros núcleos urbanos.

Hoje, a região metropolitana de Fortaleza 
conta com 2,9 milhões, 40% da população total 
do Estado, seguida pelas cidades de Juazeiro do 
Norte, Crato, Barbalha, Sobral, Limoeiro do Norte, 
Missão Velha, Russas e Iguatu, com mais 20%.

O Censo Demográfico de 1960 apontava um 
emprego na agricultura de 688 mil pessoas com 10 
anos e mais. Naquele ano a proporção desse setor 
era de 66% do total de emprego no Estado. De 1960 
a 1980, o emprego da agricultura cresceu 10%, 
dando um salto de 20% na década seguinte. Assim, 
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mesmo com recuos nos anos de seca, quando as 
frentes de serviços passam a absorver os desloca-
dos da atividade agrícola, o emprego na agricultura 
tem sido crescente em termos absolutos. Mas com 
redução em termos relativos, como ocorreu com o 
padrão clássico das mudanças estruturais do pro-
cesso produtivo no desenvolvimento  econômico.

De acordo com dados da SUDENE, a taxa de 
crescimento da agropecuária, silvicultura e pesca, 
de 1947-1975, foi de 1,7% ao ano, em comparação 
com 8,7% da economia como um todo. A partir de 
1975-80 até os anos de 1990-95 passou a apresentar 
estagnação, segundo cálculos das médias móveis 
quinquenais, para eliminar os efeitos das variações 
da produção do setor primário do semiárido. Nesse 
último período, as taxas de crescimento do pro-
duto urbano foram muito elevadas, com patamar 
acima de 10% ao ano.

No período de 1995-2002, a taxa de aumento 
do setor agropecuário tem sido em média de 2% a 
3% adotando os mesmos critérios das médias mó-
veis. Vale lembrar que nesse interstício ocorreram 
as secas de 1998 e 2001 que afetaram a curva as-
cendente da produção rural.

Os dados retrospectivos da renda estadual 
somente foram calculados pela Fundação Getú-
lio Vargas após o ano de 1947, mas com muitas 
limitações em face dos dados primários serem de-
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ficientes. Antes desse ano, inexistem informações 
pertinentes.

O que se sabe, no entanto, é que a produção 
agropecuária do Ceará evoluiu, lentamente, no pe-
ríodo em análise, ou seja, de 1930 a 1947. Nessa 
etapa, a produção agrícola evoluiu extensivamen-
te através de mais área cultivada, mais emprego 
e pouco ou nenhum aumento de produtividade. O 
desmatamento antecedia à ocupação com a pecuá-
ria que carecia de pastos naturais.

A renda per capita do Ceará, na década de 30, 
deveria ser por volta de US$ 100 ou menos. Nessa 
época, nada menos de 70% da origem dessa renda 
provinha do setor agrícola. As poucas agroindús-
trias existentes estavam concentradas em algumas 
cidades próximas às matérias-primas extrativas ou 
de produção de carnes e padarias.

A estrutura do Produto Interno Bruto era, em 
1970, de 19% da agropecuária, 17% da indústria e 
64% dos serviços. A maior proporção da  agricultura 
era de 43% no Maranhão, enquanto Pernambuco 
atingia 14%. Em 1980, essa relação no Ceará era de 
15%; em 1990, 10%; e, atualmente, cerca de 6%-8%, 
conforme o ano de normalidade climática ou não.

Estima-se, a grosso modo, que atualmente a 
renda per capita dos habitantes das zonas rurais 
do Ceará seja de R$ 180,00 e, nos centros urba-
nos, de R$ 3.000,00. Essa disparidade pode ser ob-
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servada também na distribuição de renda entre os 
setores econômicos. Enquanto a agropecuária, por 
exemplo, contribui com 6% da formação da renda 
total, o emprego desse setor alcança 40% da po-
pulação ocupada. Esse dualismo econômico motiva 
um perfil de riqueza no Estado altamente encon-
trado. Assim, calcula-se que mais da metade dos 
pobres estão no quadro rural e que, das pessoas na 
agricultura, aproximadamente 60% estão abaixo da 
linha da pobreza.

A agropecuária do Ceará ocupava, em 1999, 
2.277 pessoas, representando 40% de todo o em-
prego do Estado. Em 1995 esse número era de 
1.170 e, em 1985, exatamente 943 mil. Portanto, 
um aumento nesse período de 234 mil pessoas, 
quase igual ao que ocupa a indústria de transfor-
mação. No Nordeste, entre 1995 e 1999, deu-se 
uma redução do emprego regional na agricultura. 
Segundo as somas de atividades das pessoas ocu-
padas, 36% dedicavam-se a lavouras temporárias, 
22% à pecuária, 12% a lavouras permanentes, e 26% 
à produção mista.

Algumas comparações na produção de grãos, 
no período de 1947-2002, oferecem uma ideia das 
mudanças na estrutura produtiva do Estado. A área 
plantada com grão mais do que dobrou no período, 
enquanto a produção, que era de 354 mil tonela-
das, passou para cerca de um milhão de toneladas 
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atualmente. O aumento foi de 182% com melhoria 
da produtividade média de 554 kg/ha para 846 kg/
ha. Em 1947 o principal produto era o milho, com 
47% do total de grãos, seguido do algodão, com 
23% de caroço; o milho continua na liderança, mas 
com 63% da produção, seguido do feijão e arroz. 
O algodão e a mamona, atualmente, têm modesta 
participação.

No período analisado, duas mudanças rele-
vantes foram observadas. A área cultivada com 
algodão que era de 282 mil hectares, chegou a al-
cançar 1.330 mil no ano de 1972, decrescendo para 
20 mil hectares atualmente. A mamona que man-
tinha uma posição mais ou menos de 1947 a 1976, 
a partir de então, com altas e baixas, perdeu po-
sição continuada até o corrente ano, quando tem 
apenas 1.861 hectares e produção sem expressão.

Todas essas mudanças estão associadas às al-
terações nas políticas de preços, comercialização 
e condições climáticas, que foram conduzindo os 
agricultores para as atividades mais adequadas 
as suas realidades e necessidades. Certamente, a 
evolução do setor rural do Estado foi moldada em 
cada momento, com a influência da administração 
dos Secretários de Agricultura que atuaram ao lon-
go desses 73 anos.

A evolução ocorrida na exploração e proprie-
dade das terras nos últimos 45 anos pode oferecer 
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uma ideia da história agrária que o Estado passou 
desde 1930. Segundo o último Censo Agropecuário, 
existem no Ceará 340 mil estabelecimentos agro-
pecuários que já foram de 86 mil em 1950. Em ter-
mos de área ocupada por esses estabelecimentos, 
a situação é peculiar, ou seja, entre esse ano e o 
ano de 1995, ocorreu uma diminuição na superfície 
total de 10 milhões de hectares para 8,6 milhões. 
Durante o período, deu-se também um grande 
fracionamento dos estabelecimentos, com cresci-
mento das unidades com menos de 10 hectares, 
passando de 19 mil para 246 mil. Quanto à área, 
o incremento foi de 92 mil hectares para 633 mil. 
Em contrapartida, os estabelecimentos com mais 
de 1.000 hectares decresceram em 40%, que hoje 
representam apenas 835 declarantes. Esse proces-
so de fragmentação das propriedades foi realizado 
de forma natural, pois os programas de reforma 
agrária governamentais somente tiveram início nos 
últimos 15 anos, e com pequena expressão.

Na condição de responsável pelas explora-
ções, a maior proporção é dos proprietários, mas a 
maior expansão ocorreu nas unidades arrendadas e 
ocupadas em terras públicas ou privadas. A moda-
lidade mais comum de exploração é individual ou 
familiar.
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A VARIAÇÃO DA PRODUÇÃO

O setor agropecuário do Ceará gerou um Valor 
Bruto da Produção de R$ 6,1 bilhões no período de 
1995/98. Em termos reais, o ano de 1996 foi o de 
maior valor de produção da história da agricultura 
cearense, com R$ 1,8 bilhão. Seguem em ordem 
de valores os anos de 1995 e 1997, este último com 
problemas localizados de estiagem e quebra da 
produção.

Os efeitos do fenômeno meteorológico El 
Niño em 1998 foram drásticos para a agricultura 
do Ceará. Com uma área plantada de 1,3 milhão de 
hectares de grãos no início do ano e uma produção 
estimada de 963 mil toneladas, mal chegou a 266 
mil toneladas em dezembro de 1998. Em termos 
comparativos com o ano anterior, a quebra física 
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foi de 57%, em valor, deu-se uma quebra de 45%, 
mesmo com a elevação dos preços dos alimentos, 
devido à escassez dos produtos.

Considerando o total dos subsetores de grãos, 
pecuária, extrativa vegetal e atividade autônoma, 
o déficit da produção em 1998 foi de 26%, compa-
rativamente com a de 1997. Tendo em vista que 
a agricultura contribui com 7% do Produto Interno 
Bruto do Estado do Ceará, o impacto negativo do 
setor rural na economia como um todo foi de me-
nos 1,89%. Dizendo de outro modo, a economia do 
Ceará deixou de crescer 1,8% devido ao saldo ne-
gativo da agricultura.

No tocante à mão de obra, a agricultura do 
Ceará empregou, em 1995, um contigente de 1.170 
mil  trabalhadores, representando cerca de 40% de 
toda a população ocupada no Estado. Com base em 
estimativas a serem ainda comprovadas, é possível 
que a ocupação tenha crescido 6% em 1996, esta-
bilizando-se em 1997 e decrescendo em 1998, nos 
níveis de 1996. Neste último ano com decréscimo 
substancial da produtividade média da mão de obra.

Exemplos dos efeitos desastrosos da seca nes-
te ano podem ser oferecidos pela necessidade de o 
governo abrir frentes produtivas para 250 mil pes-
soas e distribuir cerca de 700 mil cestas alimenta-
res para a população afetada com a chamada seca 
verde de 1998.
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A QUEDA DA INFLAÇÃO 
E ABERTURA DA ECONOMIA

Não se pode avaliar adequadamente o desem-
penho da agricultura sem levar em conta os estí-
mulos e freios que condicionam tradicionalmente 
o comportamento desse setor.

Embora muito conhecidas, é oportuno lem-
brar que as variações da produção agrícola, de 
modo geral, dependem das tendências da econo-
mia global, de influências climáticas, das oportuni-
dades dos mercados agrícolas, das disponibilidades 
de crédito, etc. No nível dos Estados, as políticas 
agrícolas nacionais podem não se coadunar com os 
interesses dos agricultores locais, gerando desestí-
mulos aos produtores.

No caso específico do Estado do Ceará, con-
vém ressaltar alguns condicionantes que influen-
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ciaram o comportamento da produção e emprego 
rural durante o período de 1995-98.

O horizonte temporal de quatro anos é de-
masiadamente curto para mostrar todos os fatores 
estruturais e históricos que moldam o atraso do 
quadro rural a economias na fase de demarragem 
do seu desenvolvimento econômico, como é o caso 
do Ceará.

Em 1995, ocorreu brusca queda na inflação 
com o Plano Real. Antes, o índice de preços estava 
em torno de 50% ao mês, caindo para 20% naquele 
ano, atingindo 5% em 1998. Como a inflação acele-
rada é o maior inimigo dos investimentos na agri-
cultura, pode-se concluir que as novas condições 
de estabilização favoreceram o setor. Os preços 
médios das terras também caíram, estimulando os 
novos produtores carentes de terras para seus em-
preendimentos. Outro efeito positivo da estabili-
dade da moeda foi o aumento do poder aquisitivo 
dos assalariados, onde é alta a elasticidade-renda 
da demanda por alimentos.

Todas essas melhores condições para a agri-
cultura parecem ter sido neutralizadas pelas po-
líticas de abertura da economia brasileira para o 
MERCOSUL e outros blocos comerciais. Em con-
sequência da taxa de câmbio supervalorizada, os 
preços dos produtos agrícolas dos países do Sul e 
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de outras origens entraram no mercado cearense 
como uma verdadeira ameaça. 

Os financiamentos dos importadores cearenses 
por parte dos vendedores estrangeiros, com prazos 
e taxas de juros internacionais, induziram as aqui-
sições de milho, produtos lácteos e algodão do ex-
terior. Finalmente, as altas taxas de juros do cré-
dito rural brasileiro tornaram a oferta de recursos 
produtivos dos bancos oficiais um negócio de alto 
risco. Mesmo os menores juros para os produtores 
da agricultura familiar, como o PRONAF, levaram a 
uma elevada percentagem de inadimplentes.

Sumariando essa discussão, pode-se concluir 
que o período de 1995-98 não foi favorável ao cres-
cimento da agricultura. Pressão de preços dos in-
sumos com estabilização das cotações dos produ-
tos agrícolas desestimularam os produtores rurais 
do Ceará.
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OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DA 
SECRETARIA

Os recursos aplicados em benefício da agri-
cultura são de várias origens e diferentes níveis 
governamentais. Podem ser fundos do Governo 
Federal, do Estado, Municípios e do setor priva-
do. Neste último, como empreendimentos direta-
mente produtivos. No caso específico do próprio 
Estado do Ceará, as despesas podem estar sendo 
executadas pela própria Secretaria de Desenvol-
vimento Rural, ou pelas Secretarias de Recursos 
Hídricos, de Educação e Saúde, também objeti-
vando atender às necessidades da população ru-
ral. Do mesmo modo, devem ser considerados os 
empréstimos de crédito rural do Banco do Nordes-
te e do Banco do Brasil, que naturalmente serão 
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destinados a custeio ou investimento dos produ-
tores privados.

A Secretaria de Desenvolvimento Rural e suas 
vinculadas, portanto, atuam na prestação de ser-
viços essenciais e apoio à produção agropecuária. 
Nos últimos anos, desenvolveram programas de 
combate à pobreza, como é o caso do Projeto São 
José, e de Reforma Agrária Solidária, com a assis-
tência do Banco Mundial e do Governo Federal.

Considerando unicamente os recursos admi-
nistrados pela Secretaria de Desenvolvimento Ru-
ral e suas vinculadas, foram aplicados em custeio 
e investimento R$ 52,7 milhões em 1995. Quatro 
anos depois, 1998, deu-se uma aplicação de R$ 
89,6 milhões, significando um acréscimo de 70% 
no período. Estas mudanças no incremento dos re-
cursos decorreram de transferência do Projeto São 
José, da Secretaria de Planejamento para a SDR 
e também do Governo Federal para o Projeto de 
Reforma Agrária Solidária.

Há de se registrar, como se pode deduzir do 
exposto, que o papel da Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural não se atrela unicamente ao compor-
tamento dos índices de produção física expressa na 
renda agrícola. Merece destaque situações como a 
da central de abastecimento alimentar que, des-
de 1996, é autossuficiente em sua manutenção de 
despesas de pessoal, custeio e investimento, com 
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prestação de relevantes serviços à sociedade ce-
arense. A manutenção da saúde dos estoques dos 
rebanhos é outra tarefa indiferente às flutuações 
ocasionais da produção.
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OUTRAS MODALIDADES DE ATUAÇÃO DA 
SECRETARIA

Merece destaque a realização de várias reu-
niões do Fórum Nordestino de Secretários de Agri-
cultura, onde foram apresentadas propostas refe-
rentes às políticas de apoio a programas setoriais 
ou regionais de desenvolvimento da produção 
agropecuária, crédito rural, garantia de preços, 
agricultura familiar, comércio exterior, defesa sa-
nitária, cooperativismo, entre outros. Nessa mes-
ma ordem, foram elaborados, juntamente com 
as demais Secretarias de Agricultura da Região, o 
Plano de Safra para o Nordeste, a Lei dos Agrotó-
xicos, além de uma Proposta de Política Agrícola 
Nacional diferenciada pela observância das desi-
gualdades regionais.
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Objetivando discutir as ações desenvolvidas no 
setor primário, é fato relevante a participação da 
SDR no Fórum Permanente da Agropecuária do Ce-
ará como coordenadora das ações do setor  público.

Vale ressaltar o esforço da Secretaria de De-
senvolvimento Rural no sentido de buscar parce-
rias, especialmente com o Banco do Nordeste e 
Banco do Brasil, visando alavancar recursos e ope-
racionalizar esses créditos junto aos produtores ru-
rais. Para isso, foram firmados protocolos de inten-
ções, onde os recursos de crédito rural tiveram sua 
aplicação no Estado priorizada a partir dos planos 
e projetos da SDR.

Outro marco importante foi a elaboração do 
projeto arquitetônico do novo parque de exposi-
ções da Secretaria de Desenvolvimento Rural, que 
será construído no município de Caucaia. A ideia 
é ter um parque de exposições de uso permanen-
te, com utilização para vários tipos de eventos. Na 
primeira fase do projeto, serão investidos cerca de 
um milhão de reais do Governo do Estado. O novo 
parque será construído em terreno de 35 hecta-
res, doado pela Prefeitura de Caucaia, na conflu-
ência da BR-020 com o anel viário. De acordo com 
o projeto, o Governo do Estado assumirá as obras 
de infraestrutura e as associações de criadores se-
rão responsáveis pela construção dos pavilhões dos 
animais e de suas sedes.
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Registra-se, ainda, a participação e promo-
ção da SDR em Congressos, Simpósios e Seminários, 
destacando-se o I Congresso Brasileiro de Algodão, 
realizado em Fortaleza, que abordou, principal-
mente, a aplicação de novas tecnologias e os avan-
ços da pesquisa para o aumento da área de algodão 
irrigado no País.

Outra promoção positiva foi o Seminário so-
bre Reforma Agrária e Desenvolvimento Sustentá-
vel, onde se analisou e discutiu a reforma agrária 
no contexto do processo de desenvolvimento sus-
tentável, oferecendo-se sugestões concretas para 
melhorar a eficácia e aumentar a eficiência, a ve-
locidade e a abrangência da reforma agrária.

É oportuno lembrar que nos países desenvol-
vidos o sistema de apoio, constituído de educação, 
saúde, crédito, programas de extensão e comer-
cialização foram os responsáveis pelo progresso do 
meio rural.
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MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA 
ESTADUAL DE AGRICULTURA

Um grande esforço do Governo do Estado do 
Ceará esteve direcionado para a racionalização e 
reestruturação da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e de todas as suas instituições vinculadas.

O objetivo principal desse projeto de moder-
nização foi aumentar a eficiência da ação do Go-
verno na agricultura através de uma administração 
pública orientada para alcançar resultados, parti-
cularmente no tocante ao desenvolvimento rural 
sustentável.

A reforma foi referendada pelo Sr. Governa-
dor Tasso Jereissati e aprovada pela Assembléia 
Legislativa. A mudança do enfoque de ação da Se-
cretaria foi no sentido de realizar uma administra-
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ção por objetivos, enfocando o planejamento, a 
coordenação e o controle das atividades a serem 
executadas pelas vinculadas.

As principais modificações realizadas no Sis-
tema Estadual de Agricultura estão a seguir deta-
lhadas, com destaque de algumas atividades do 
sistema. Segundo o eminente economista Vernon 
C. Johnson, a agricultura não pode se adaptar ao 
progresso tecnológico e às variáveis no mercado 
sem os programas do governo. Do mesmo modo, 
uma adequada organização dos produtores da agri-
cultura é uma pré-condição para a modernização 
do setor.
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REESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL

Durante o ano de 1997, a Secretaria concluiu 
o documento Proposta de Modernização e Raciona-
lização Administrativa para o Sistema Estadual de 
Agricultura e iniciou sua implantação. O processo 
de reestruturação teve por princípios norteadores 
o desenvolvimento rural sustentável, a interiori-
zação das ações, a descentralização, os impactos 
socioeconômicos, a visão de agronegócios, o es-
tabelecimento de parcerias e a profissionalização 
rural, com vistas à geração de emprego, renda e 
bem-estar social.

A antiga Secretaria de Agricultura e Reforma 
Agrária passou a denominar-se Secretaria de De-
senvolvimento Rural. Essa alteração teve por obje-
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tivo a mudança do enfoque agrícola para ação em 
todo espaço rural, mais abrangente e intersetorial. 
As atividades de reforma agrária foram descentra-
lizadas para o IDACE. 

A nova estrutura organizacional da Secreta-
ria passou a ser formada de cinco Diretorias e dez 
Gerências, compostas por Núcleos Finalísticos. Ao 
mesmo tempo, foram efetuadas obras de natureza 
física para adaptações ambientais e melhor con-
forto dos servidores, tudo isso objetivando uma 
ação por resultados.

Por haver sido consideradas desnecessárias, 
foram extintas oito Unidades da Secretaria, locali-
zadas no interior, com transferência de seu papel 
para outros órgãos do Estado.

A informatização do Sistema Estadual de Agri-
cultura foi outro marco importante nesse período. 
Em 1995, quando a nova administração do Gover-
nador Tasso Jereissati assumiu, praticamente não 
existia sistema de informática na instituição. Até o 
final de 1998 foram adquiridos e instalados 600 mi-
crocomputadores de ultima geração, com liga ções 
em rede/instante/rigav/internet. Estes instrumen-
tos, à disposição de gestores e técnicos, estão con-
tribuindo para melhor qualidade dos serviços da 
instituição e avanço no processo de gestão, análise 
técnica e processamento de dados. 
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As atividades finalísticas da Secretaria de De-
senvolvimento Rural e vinculadas foram sistematiza-
das por meio do Plano Indicativo de Desenvolvimen-
to Rural do Ceará, para o período de 1995-98, que 
se baseava no princípio do crescimento sustentável 
da agricultura com desenvolvimento equilibrado.

Com o propósito de elevar a eficácia e exce-
lência da qualidade de suas atividades, a Secretaria 
de Desenvolvimento Rural firmou convênio com o 
SEBRAE para implementação do Programa de Qua-
lidade Total no sistema. Em 1997, foi implementa-
da toda a primeira etapa do Programa, constituída 
das partes conceitual e de sensibilização. Em 1998, 
concluiu-se a fase prática com a participação de 
1.500 servidores.

A capacitação de pessoal tem sido uma das 
preocupações do Governo do Estado para melhorar 
a qualidade do serviço público. Nesta perspectiva, 
foram realizados cursos, seminários e treinamen-
tos, com destaque para o seminário sobre o Pro-
grama de Combate à Pobreza no Ceará, com 59 
participantes. O objetivo era identificar entraves à 
implementação dos projetos dos diferentes níveis, 
sugerindo alternativas e soluções. 

Foi realizado o primeiro curso de Planejamen-
to do Desenvolvimento Sustentável, com a partici-
pação de 35 técnicos, principalmente da EMATER-
CE, visando formar profissionais qualificados em 
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metodologia e técnicas de planejamento munici-
pal. Outro treinamento básico de Defesa Sanitária 
Vegetal e Trânsito de Vegetais capacitou técnicos 
na área de trânsito de vegetais e de seus produtos 
para evitar disseminação de pragas e doenças.

Foram instalados três Laboratórios de Infor-
mática para treinamento, sendo um na própria Se-
cretaria e dois no Centro de Treinamento de Ex-
tensão Rural. Somente no tocante à informática 
foram treinados 585 técnicos em 1998.
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A NOVA EXTENSÃO RURAL

Com o apoio pleno do Sr. Governador Tasso 
Jereissati, foi realizada uma ampla re-estrutura-
ção da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, com a celebração dos acordos trabalhistas e 
a implantação dessa reforma. O Governo do Estado 
garantiu a manutenção da assistência técnica e ex-
tensão rural pública, bem como o fortalecimento 
da empresa, com a modernização dos seus proces-
sos técnico-administrativos para melhor atendi-
mento aos produtores.

Dentro dessa nova concepção, foi realizada 
a reconversão dos escritórios estaduais, regionais, 
municipais/distritais e dos centros de treinamen-
to em Centro Gerencial, Centros de Atendimento 
aos Clientes e Centros de Treinamento a partir das 
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potencialidades e características de cada área de 
atuação. 

Na nova estrutura, destacam-se dois níveis. O 
de direção e coordenação (Centro Gerencial) e o de 
execução (Centros de Atendimento aos Clientes e 
Centros de Treinamento). Isto levou a empresa a 
funcionar de forma descentralizada e participativa, 
com visão e atuação sistêmica, em que os processos 
são conhecidos e praticados por todos.  Releve-se 
que os CEACs têm suas decisões compartilhadas com 
os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Susten-
tável, de acordo com a realidade e as neces sidades 
específicas dos municípios e de seus  clientes.

Dentro dessa visão, foram selecionados 82 mu-
nicípios para sediarem os CEACs.  Considerando-se a 
necessidade da empresa continuar atuando em to-
dos os municípios do Estado, foi definido que cada 
CEAC teria uma área de abrangência em até três 
municípios, pela proximidade geográfica e vias de 
 acesso.

Na atualidade, a empresa reformou os 82 pré-
dios dos CEACs e o CETREX, dimensionando-os em 
função do número de servidores e da necessidade 
de ambientes favoráveis ao trabalho, dotando a 
maioria dos CEACs de salas de reuniões, biblioteca, 
videoteca e áreas de serviços. 

Para dar suporte a esta estrutura, foram ad-
quiridos e disponibilizados mobiliários padroniza-
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dos, veículos utilitários (151 veículos 0 Km), três 
unidades móveis aparelhadas com equipamentos 
necessários à realização de treinamentos de ser-
vidores e profissionalização de produtores rurais, 
além de equipamentos de comunicação (TVs, vi-
deocassetes, retroprojetores, projetores de slides, 
minigravadores, telefones e fax) e de informática 
(mais de 350 microcomputadores Pentium, impres-
soras, hardwares e softwares). Todos estes equipa-
mentos foram adquiridos em 1997/98, com apoio 
financeiro do Ministério de Agricultura através dos 
Programas Nacionais de Agricultura Familiar e De-
fesa Agropecuária.

Atualmente, os Centros de Atendimento aos 
Clientes, de Treinamento e Gerencial, aparelha-
dos com microcomputadores e periféricos de úl-
tima geração, estão sendo interligados em rede, 
inclusive com a SDR e outros órgãos do Estado. Está 
sendo implantado também o Sistema de Programas 
e Projetos, em todos os CEACs, objetivando um 
controle mais efetivo dos resultados alcançados, 
para disponibilizá-los, de forma mais rápida, aos 
clientes internos e externos. 

O serviço de extensão rural do Ceará atua em 
programas de acordo com o Plano Indicativo de De-
senvolvimento Rural. Os extensionistas adotaram, 
como enfoque central de atuação, a organização 
dos produtores e de suas famílias, dentro das pers-
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pectivas do agronegócio, objetivando a agregação 
de valor e consequente aumento do emprego e da 
renda da família rural.

Merece destaque o trabalho de apoio da 
EMATERCE ao programa de emergência. Em 1998, 
devido às adversidades climáticas, o Governo do 
Estado traçou diretrizes e critérios para o atendi-
mento aos municípios atingidos pela seca, dando 
prioridade à implantação de obras hidroambientais 
e frentes de educação e de produção.

No tocante às obras hidroambientais, a Em-
presa de Assistência Técnica e Extensão Rural bus-
cou desenvolver uma mentalidade de conservação 
do meio ambiente, com vistas à melhoria das con-
dições físicas dos solos, à maior retenção de água, 
e evitar o assoreamento dos mananciais d’água. 
Os 163 mil trabalhadores rurais, supervisionados 
pela EMATERCE, construíram 43.746 barragens su-
cessivas de base zero, 144 barragens subterrâneas, 
construção e preparação de 11.922 cacimbões, 578 
cisternas, 180.000 metros de adutoras, 80.000 me-
tros de canais de irrigação e 1.447 pequenos açu-
des, dentre outras. 

Destacam-se, também, outras obras impor-
tantes para as comunidades rurais, tais como 
construção e recuperação de estradas, passagens 
molhadas, e fabricação de telhas, brita, tijolos e 
cal. Estas tarefas foram realizadas em estreita ar-
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ticulação com o CEDEC, COMDECE e as Comissões 
Municipais de Defesa Civil nos 176 municípios, 
objeto de atuação da EMATERCE no Programa de 
Emergência.

Destaque-se, ainda, a performance da EMA-
TERCE, em parceria com o Banco do Nordeste, no 
atendimento aos produtores rurais. Esse trabalho 
conjunto resultou na contratação de 4.322 planos 
de créditos, no montante de R$ 27,7 milhões, com 
vistas à criação de infraestrutura nas propriedades 
rurais e a outras inversões necessárias, para explo-
ração racional da agropecuária no período da seca 
de 1998. 



60 Pedro Sisnando Leite



61 Pedro Sisnando Leite

A CENTRAL DE ABASTECIMENTO ALIMENTAR 
FOI MODERNIZADA

Para ampliar o abastecimento de produtos 
hortigranjeiros para mais de um milhão de pessoas 
da região metropolitana de Fortaleza, reduzindo 
os custos diretos de comercialização em nível de 
atacado, foram realizados, no perío do de 95/98, o 
reaparelhamento e a modernização da Central de 
Abastecimento S/A (CEASA). Esta empresa é vincu-
lada à Secretaria de Desenvolvimento Rural.

Vale destacar ainda que o setor administrativo 
da CEASA foi Aprimorado, reduziu- se a intermedia-
ção, aperfeiçoando o mecanismo de formação de 
preços, para diminuir os riscos de aviltamento. Foi 
instalado também um novo sistema de segurança, 
tranquilizando os usuários da Central de Abasteci-



62 Pedro Sisnando Leite

mento, que, anteriormente, se viam ameaçados de 
assaltos. 

Para assegurar as mudanças programadas, 
adotou-se novo regulamento de mercado da CEA-
SA como sociedade de economia mista, de acordo 
com as normas do Sistema Nacional de Centrais de 
Abastecimento.

A setorização das frutas e hortaliças, em áre-
as distintas, foi uma das medidas que possibilitou o 
acesso dos pequenos produtores aos varejistas dos 
mercados populares e mercearias que se abaste-
cem na CEASA.

Outra medida racionalizadora ocorreu com o 
equacionamento do problema da embalagem sem 
aumento de custos significativos aos agentes de co-
mercialização. Este modelo, adotado com sucesso 
nas hortaliças, deu margem à redução nos custos 
de comercialização, uma vez que a ocupação verti-
calizada minimiza a utilização de áreas modulares.

A construção do Galpão do Produtor de Hor-
taliças, com 2.880 m2, inaugurado em janeiro/96, 
somada à obra em execução do Galpão do Produtor 
de Frutas, com cerca de 3.000 m2, com início de 
operação previsto para Janeiro/99, totalizam uma 
oferta adicional de quase 6.000 metros quadrados, 
representando um incremento de 80% na área para 
comercialização, que antes contava com apenas 
7.200 metros quadrados.
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Tal como ocorreu com as hortaliças, a im-
plantação do novo Galpão para frutas trará mais 
qualidade ao comércio de frutas, permitindo uma 
melhor orientação técnica e o estabelecimento de 
novos padrões de comercialização, onde também 
se incluem a setorização por grupos e a utilização 
de embalagens.

Quer pela ampliação da área de comercializa-
ção, que agora conta com 13.200 m2, quer pela na-
tureza e condições dos produtos comercializados, 
a limpeza sempre se constituiu no ponto de maior 
fragilidade da imagem da CEASA.

Antes de 1995, o sistema empregado con-
tava apenas com um trator para recolher lixo de 
latões, coletado por servidores da área e, poste-
riormente, conduzido a uma “rampa de lixo” na 
própria empresa. Hoje, o salto de qualidade no 
serviço é notável. Os antigos latões servem apenas 
para uso intermediário do lixo, que é depositado 
em “containers”, com retirada feita por poliguin-
daste adaptado a um caminhão de dez toneladas. 
Em termos de equipamentos, o serviço conta hoje 
com 22 “containers”, 2 tratores, 1 caminhão com 
poliguindaste, e passou-se a utilizar o aterro sani-
tário do Município de Maracanaú, extinguindo-se a 
“rampa do lixo” da CEASA.

Até então, a CEASA dispunha apenas de uma 
bateria de banheiros, atendendo todo o público 
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frequentador da empresa. Em face da construção 
do Galpão de Hortaliças e a próxima implantação 
do Galpão de Frutas, foi construída uma segunda 
bateria de banheiros, onde fica patente o conforto 
e a satisfação dos usuários do serviço.

O intenso tráfego de veículos de todas as ca-
tegorias na empresa concorre para o desgaste na-
tural das pistas de rolamento, mormente quando 
estas não contam com manutenção adequada. Em 
1997, foi feito um levantamento geral das necessi-
dades e executada a recuperação de cerca de 45% 
da área pavimentada com revestimento asfáltico.

Uma das mais importantes melhorias obtidas 
pela administração da CEASA foi, contudo, a elimi-
nação do papel danoso de intermediários especu-
ladores que prejudicavam a comercialização dos 
pequenos produtores.
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UM INSTITUTO DE REFORMA AGRÁRIA 
MAIS EFICAZ

No início da nova administração, em 1995, ve-
rificou-se que a estrutura organizacional do Institu-
to de Desenvolvimento Agrário do Ceará precisava 
ser reorganizada. Operacionalmente pulverizado 
pelo interior do Estado, o IDACE encontrava-se sem 
funções bem definidas e sem rotinas capazes de 
dar a eficiência e a qualidade desejadas à imple-
mentação das suas ações. 

Os servidores estavam desmotivados e sem 
perspectivas, e espalhados pelos diferentes órgãos 
da administração pública estadual. Quase a meta-
de dos 350 servidores do Instituto encontravam-se 
à disposição de outros Órgãos. O grande desafio 
era motivar o quadro funcional para tirar o IDACE 
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do marasmo, e propor uma re-estruturação organi-
zacional que pudesse prepará-lo para o regime de 
contrato de gestão, visando dar a ele maior auto-
nomia e agilidade administrativa.

Uma nova estrutura organizacional foi aprova-
da e implantada em 1997/98, trazendo a extinção 
das estruturas localizadas no interior e tornando o 
Órgão mais apto para desenvolver suas atribuições.

O Governo do Estado desenvolveu um gran-
de esforço para dotar o IDACE de uma estrutura 
de equipamentos condizente com a nova realidade 
de trabalho a cargo do Órgão, que dispunha, no 
início de 1995, apenas de dois microcomputadores 
XT, uma mesa digitalizadora e um plotter a pena. 
No período de 1995/98, foram adquiridos 59 micro-
computadores Pentium, 33 impressoras, 3 mesas 
digitalizadoras e vários equipamentos de rede (5 
Hubs com 13 portas, 1 Shitch 3 com 12 portas).

Diante da necessidade de gerenciar as in-
formações disponíveis e da constatação de que 
a informática é uma ferramenta essencial no ge-
renciamento de todas as suas atividades, foram 
elaborados um Plano Diretor de Informática e um 
Plano Diretor de Geoprocessamento, que pudes-
sem disponibilizar prontamente as informações 
necessárias no nível de gerenciamento.

O reaparelhamento envolve “hardwares” e 
“softwares” adequados e necessários ao proces-
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samento dos dados existentes, à implantação da 
rede de computadores, à implantação do banco 
de dados, ao acesso às diversas informações, bem 
como aos sistemas gerenciais de acompanhamento 
das diversas atividades.

Para melhor desempenho das inúmeras res-
ponsabilidades assumidas pelo IDACE e a ele con-
feridas pelo Governo do Estado, foram treinados 
197 servidores em diversos cursos de informática, 
supletivos, convênios e contratos, prestação de 
contas, licitação, pedologia, geoprocessamento, 
relações humanas, metodologia participativa, ges-
tão da qualidade total, além de outros.
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EXTINÇÃO DA EMPRESA ESTADUAL DE 
COMERCIALIZAÇÃO

A função principal da Companhia Estadual de 
Desenvolvimento Agropecuário e da pesca — CE-
DAP era a venda de equipamentos e insumos agrí-
colas e comercialização de pescado continental e 
marítimo. As atividades da CEDAP eram executa-
das através de escritórios municipais e, na Capital, 
por meio de postos localizados em mercearias e 
instalações próprias. 

Estudos cuidadosos realizados pela Secreta-
ria de Desenvolvimento Rural mostraram que as 
funções da Companhia deixaram muito a desejar. 
Elevados custos operacionais superavam em muito 
os benefícios esperados. As vendas de materiais de 
insumos não resistiam à concorrência do comér-
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cio privado, espalhado hoje por todo o Estado. As 
quantidades de pescados e materiais de uso na 
agricultura eram de pequena expressão em relação 
aos volumes transacionados no mercado.

Com a reorganização da EMATERCE e melho-
ramento da capacidade operacional da CEASA, 
tornou-se evidente que a CEDAP não tinha mais 
sustentabilidade e justificativa para manter-se 
operando. Em face disso, foi extinta em 1997.
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DESENVOLVIMENTO 
DA CULTURA DO ALGODÃO

A Secretaria de Desenvolvimento Rural orga-
nizou um programa de desenvolvimento da cotoni-
cultura cearense, usando tecnologias modernas de 
produção, objetivando alcançar a autossuficiência 
no atendimento à demanda do parque têxtil do Es-
tado e geração de emprego e renda na zona rural.

Os produtores de algodão do Estado do Ceará 
que utilizaram sementes desse programa obtive-
ram uma produtividade média anual de 1.200 kg 
de algodão em caroço por hectare, em culturas de 
sequeiro, e 3.000 kg/ha em cultura irrigada.

Pode-se observar que a produtividade média 
do Estado passou de 458 kg/ha em 1995 para 670 
kg/ha em 1998, mesmo considerando que houve 
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uma redução, em 1998, motivada pela ação da es-
tiagem prolongada.

O programa foi pioneiro no incentivo à produ-
ção de algodão irrigado no Estado do Ceará dadas 
as condições edafoclimáticas favoráveis a essa mo-
dalidade de cultivo. Com a coordenação e acom-
panhamento da Secretaria e assistência técnica da 
EMATERCE, chegou-se a um dos mais baixos custos 
de produção do mundo, cerca de R$ 1,1 mil/ha.

A expansão das áreas irrigadas passou de 
1.200 hectares em 1995 para 3.323 hectares em 
1997, gerando um incremento de 276%. Mesmo as-
sim, em 1998, observou-se uma frustração na área 
plantada de algodão, em virtude do bom preço ob-
tido pelo feijão no mercado, levando os agriculto-
res a plantarem essa leguminosa.

Foi introduzida também no Estado uma nova 
variedade de algodão de sequeiro, criada pelo Cen-
tro Nacional de Pesquisa do Algodão, a CNPA 7MH, 
que produz por até três anos, com média de 1.350 
kg/ha. Este plantio se comportou bem, e, pela ine-
xistência de semente selecionada, toda produção 
obtida destinou-se para produção de sementes vi-
sando à safra de 1999. Utilizando essa variedade, o 
programa teve uma atuação especial junto ao Pro-
jeto Canindé, atuando em cooperação com o Pro-
grama Comunidade Solidária, Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento, CONAB, Secretaria 
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de Trabalho e Ação Social, EMATERCE e Prefeitura 
Municipal de Canindé. Foram instaladas 14 Unida-
des Técnicas Demonstrativas, cada uma com três 
hectares, com a participação de 464  produtores.

Em relação à capacitação, técnicos e produ-
tores tiveram uma atenção especial do programa 
em virtude dos elevados custos de produção oca-
sionados pela presença da mosca branca. Foram 
treinados 280 técnicos da EMATERCE, 90 de outros 
órgãos do Estado e 3.560 produtores rurais. Desta-
caram-se também os programas com treinamentos 
sobre fitossanidade em diversas prefeituras do Es-
tado e cooperativas.

Visando à safra de 1999, o programa iniciou, 
em 1998, uma campanha estadual para melhoria 
da qualidade do algodão colhido no Estado, com 
elaboração de folders e cartazes, palestras e trei-
namentos para técnicos e produtores e divulgação 
de modernas técnicas de produção e colheita, cujo 
objetivo era melhorar a competitividade do produ-
to interno frente ao importado.

A cultura do algodão é a que mais emprega 
mão de obra por superfície plantada.  Observou-se 
que nas áreas com plantio intensivo de algodão 
houve geração de emprego na faixa de 0,67 ocupa-
ções/hectare nos quatro meses do ciclo da cultura. 
No caso do algodão irrigado, esta faixa subiu para 
1,27. O algodão arbóreo ofereceu apenas 0,50 ocu-
pações/hectare.
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hORA DE PLANTAR

No período de 95/98, este programa  distribuiu 
7.678,4 toneladas de sementes fiscalizadas, com 
recursos de R$ 11 milhões, beneficiando entre 100 
a 120 mil produtores/ano. São sementes de milho, 
algodão, feijão vigna e phaseolus e arroz de sequei-
ro e irrigado. Este último, no segundo  semestre.

Foram distribuídos 2.949 m3 de manivasemen-
te, em 1997 e 1998, para 48 comunidades rurais, 
muitas delas em áreas de assentamento, benefi-
ciando 1.615 produtores. 

Com o apoio da Associação Cearense de Avi-
cultura e Federação da Agricultura do Estado do 
Ceará, a Secretaria de Desenvolvimento Rural dis-
tribuiu, através do Hora de Plantar, 75 toneladas 
de milho híbrido em 1997, com excelentes resulta-



80 Pedro Sisnando Leite

dos tanto em sistemas de cultivo de sequeiro quan-
to de irrigado. Devido à seca de 1998, o programa 
do milho foi prejudicado.

A distribuição de sementes selecionadas, vin-
culada à assistência técnica, possibilitou um au-
mento da produtividade de cerca de 30% dos pe-
quenos produtores, em consequência da qualidade 
genética desse insumo e das tecnologias de produ-
ção empregadas. No caso específico do milho hí-
brido, o aumento de produtividade em relação às 
variedades tem sido excepcional.

Enquanto as culturas de variedades produ-
zem cerca de 800 kg/ha, o milho híbrido rende 
até 8.000 kg/ha, como foi observado em unidades 
de produção comercial do município de Porteiras, 
no Cariri. A grande importância deste programa 
está em proporcionar uma substituição gradual de 
cultivares de baixa produtividade por material de 
maior expressão genética para produção, contri-
buindo simultaneamente para mudança de postura 
do produtor, com relação às inovações tecnológi-
cas, e para o aumento de sua produção. 

O programa para a safra de 1998/99 envolve 
uma disponibilidade de 2.641 mil toneladas com 
um dispêndio do Governo do Estado de R$ 4 mi-
lhões. São 1.090 toneladas de algodão herbáceo 
CNPA 7H, do Centro Nacional de Algodão, 601 to-
neladas de milho variedade e 170 toneladas de mi-
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lho híbrido de alta produtividade. Neste caso, a 
semente será plantada quase totalmente no Cariri, 
segundo zoneamento da EMBRAPA. O feijão vigna, 
ou de corda, terá 350 toneladas; o feijão phaseo-
lus, para as regiões serranas, mantém 180 tonela-
das; o arroz de sequeiro, 250 toneladas.

Estão sendo pleiteadas mais sementes do Mi-
nistério da Agricultura, que está lançando um pro-
grama com essa finalidade. 

Um aspecto inovador no Programa Hora de 
Plantar de 1998/99 foi o treinamento de 90 técni-
cos da EMATERCE para melhor entender a interpre-
tação dos dados meteorológicos e pluviométricos e 
orientar os agricultores. Com a informatização de 
todos os Centros de Atendimento aos Clientes da 
EMATERCE, doravante as informações climáticas 
serão disponibilizadas também pela internet.

A distribuição de sementes fiscalizadas era 
anteriormente realizada pela Companhia Estadual 
de Desenvolvimento Agropecuário — CEDAP. Com a 
extinção deste órgão, a EMATERCE assumiu tal res-
ponsabilidade, agora com a vantagem de, simulta-
neamente, oferecer assistência técnica.
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APOIO À PECUÁRIA

O segmento de produção animal e derivados 
representa cerca de 50% do Produto Interno Bruto 
da agricultura cearense.

O apoio ao desenvolvimento da pecuária reve-
la que houve alguma melhoria com a adoção de prá-
ticas orientadas pela EMATERCE.  Comparando-se o 
perfil tecnológico de um criador que recebeu assis-
tência técnica oficial com outro que não recebeu, 
observa-se que o pecuarista é compensado pela 
mudança da situação constatada em 1996, quan-
do foi assistido um rebanho de 380.075 cabeças. 
Já em 1997 foram 325.950 animais e, em 1998, 
386.577, beneficiando 19.788 criadores.

A Secretaria de Desenvolvimento Rural elabo-
rou um detalhado programa de desenvolvimento da 
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pecuária de leite que, com as sucessivas secas de 
1997 e de 1998, deixou de ser implementado.

Objetivando capacitar o sistema produtivo, 
permitindo o desenvolvimento autossustentável 
da ovinocaprinocultura do Estado do Ceará, foi 
implantado, em 1997, um projeto com o financia-
mento do Banco Nordeste prevendo o funciona-
mento de 400 unidades produtivas de ovinos e 400 
unidades de caprinos. Cada uma seria composta 
por 100 matrizes e quatro reprodutores, com utili-
zação de tecnologias consideradas essenciais para 
o aumento da oferta de carne e leite e melhoria da 
qualidade da pele. 

Em 1997, foram implantados 168 núcleos e fi-
nanciados 46 projetos, para o desenvolvimento da 
atividade, no valor de R$ 1 milhão. Em 1998, foram 
implantados 396 núcleos e financiados 85 projetos 
no valor de R$ 1,8 milhão. No final do período, fo-
ram alcançadas 70% das metas, percentual conside-
rado satisfatório, pois alguns fatores concorreram 
de modo negativo para obtenção das metas, prin-
cipalmente as condições climáticas desfavoráveis. 

O Programa de Repovoamento de Açudes rea-
lizou 641 peixamentos com um total de 6,7 milhões 
de alevinos. Somente no ano de 98 a EMATERCE 
peixou 159 açudes, em 40 municípios, com 4,0 mi-
lhões de alevinos, que proporcionarão uma produ-
ção de cerca de 803 toneladas de peixes.
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A CEASA absorveu a fábrica de gelo em barras, 
localizada no município de Camocim, anteriormen-
te operada pela CEDAP. Em 1998, foram produzidos 
e comercializados 270,6 toneladas de gelo, propor-
cionando apoio decisivo às comunidades de pesca-
dores da região.

Nos capítulos posteriores serão relatadas ou-
tras atividades de interesse da pecuária. Trata-se, 
por exemplo, do programa de defesa agropecuá-
ria que, nos últimos dois anos, teve grande avanço 
com a participação da EMATERCE. Além disso, as 
exposições agropecuárias são iniciativas de apoio 
ao desenvolvimento do setor que despertam muito 
interesse.

 



programas 
De apoio à proDução
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EXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS

De forma geral, as exposições atingiram os 
seus objetivos, promovendo o desenvolvimen-
to do setor agropecuário, por meio da difusão e 
adoção de tecnologias pelos produtores, e pela 
aquisição de animais de qualidade superior com-
provada, aumentando a produção e  produtividade 
dos rebanhos.

No período de 95/98, foram realizadas 44 
exposições com 50.968 animais expostos e 7.046 
animais julgados. Merecem destaque as exposições 
de Crato e Fortaleza, que envolveram recursos na 
ordem de R$ 9,5 milhões.

Em 1998, em virtude da estiagem, foram rea-
lizadas somente seis exposições agropecuárias com 
7.026 animais expostos e 457 animais julgados. 
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Mesmo com as dificuldades ocasionadas pela seca, 
os eventos realizados, no Crato e em Fortaleza, 
envolveram recursos na ordem de R$ 2,8 milhões 
e contribuíram para o melhoramento dos rebanhos 
regionais e o consequente desenvolvimento da 
agropecuária estadual.
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DEFESA AGROPECUÁRIA

Foi elaborado em 1997 o Projeto de Defesa 
Animal e Vegetal em convênio com o Ministério 
da Agricultura. Com este projeto, foi implantado 
no Estado o Sistema Unificado de Atenção à Saúde 
Animal e Vegetal, que visa controlar as enfermida-
des, pragas e doenças nos animais e vegetais. 

Para melhor detectar ocorrências de pragas 
e doenças, foram implantadas dezoito Unidades 
Locais de Saúde Animal e Vegetal (ULSAV). A fi-
nalidade é controlar surtos epidêmicos e, conse-
quentemente, reduzir os prejuízos à economia. Ao 
mesmo tempo, em parcerias com a iniciativa pri-
vada, tais unidades promoverão campanhas edu-
cativas e de profilaxia nas áreas de risco de pragas 
e enfermidades.
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As ULSAVs abrangem atualmente 40 municí-
pios de maior expressão agropecuária, pretenden-
do-se, até o ano 2.000, atingir todos os municípios 
cearenses.

A partir de 1998, o controle de doenças e pra-
gas nos animais e vegetais passou a ser realizado 
nas ULSAVs. Assim, foram vacinados 141.982 ani-
mais contra febre aftosa, 218.380 animais contra 
raiva dos herbívoros, 372 bezerras vacinadas con-
tra brucelose bovina e 14.312 animais contra peste 
suína.

Graças ao redirecionamento e intensificação 
das ações para a sanidade animal é que, no ano de 
1998, foi possível reduzir o número de focos de fe-
bre aftosa de 30, em 1995, com 375 animais, para 
nenhum foco em 1998. Isso se deve ainda a um 
maior controle da movimentação de animais vivos, 
oriundos de outras unidades da federação, e a ins-
peção destes em nossas fronteiras interestaduais.

No Sistema Unificado de Atenção à Saúde Ani-
mal e Vegetal, foram implantados quatro Postos 
de Fiscalização Zoofitossanitária visando controlar 
e fiscalizar a movimentação de animais vivos, ve-
getais, seus produtos, subprodutos e insumos des-
tinados à agropecuária. Tais postos encontram-se 
instalados nas fronteiras do Estado do Ceará com 
Rio Grande do Norte, Pernambuco e Piauí, precisa-
mente em Aracati, Jati, Crato e Parambu.
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Para o controle da “mosca branca”, foram 
capacitados 259 técnicos da EMATERCE e da Ini-
ciativa Privada, bem como realizado o tratamento 
preventivo contra a mosca em 275 toneladas de se-
mentes ofertadas pelo Programa Hora do Algodão.

Durante o exercício de 1998, foi realizado o 
monitoramento de armadilhas para identificação 
das espécies das “moscas das frutas” predominan-
tes no Estado do Ceará, em 34 municípios, objeti-
vando o estabelecimento de estratégias para o seu 
controle.
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CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM 
VEGETAL

O Serviço de Classificação de Produtos de Ori-
gem Vegetal é um significativo instrumento auxiliar 
da comercialização administrado diretamente pela 
Secretaria de Desenvolvimento Rural. Desenvolveu 
ações que promoveram a melhoria na qualidade dos 
produtos vegetais produzidos e comercializados no 
Estado do Ceará. Os produtos classificados obede-
cem à pauta de prioridade estabelecida pelo Minis-
tério da Agricultura, com destaque para o algodão 
em pluma, arroz, feijão, milho, trigo, castanha de 
caju, farinha de mandioca e cera de carnaúba.

No ano de 1998, foram classificadas 1,2 mi-
lhão de toneladas de produtos, com uma arreca-
dação de R$ 1,2 milhão destinada à utilização no 
custeio do próprio serviço.
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INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL 
DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Para melhor proteger a saúde do consumidor 
cearense, a Secretaria de Desenvolvimento Rural 
realiza inspeções diárias em onze dos treze esta-
belecimentos de abate animal e/ou processamen-
to, com inspeção oficial instaladas no Estado.

No ano de 98, foram inspecionados 85 mil bo-
vinos, 11 mil suínos, 3 mil ovinos, 1,3 mil caprinos 
e 72 mil aves.

No que se refere aos estabelecimentos de lei-
te e derivados, dos 33 oficialmente inspecionados, 
26 são inspecionados pela Secretaria de Desen-
volvimento Rural, que no ano de 1998 certificou 
a qualidade de, aproximadamente, 5 milhões de 
litros de leite pasteurizado e aromatizado. 
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Através de Portaria da Secretaria de Desen-
volvimento Rural, foi regulamentada, em 1998, a 
comercialização do leite de cabra no Ceará. Esta 
iniciativa foi considerada muito oportuna pelos 
setores produtivos do Estado, que há muitos anos 
pleiteavam referida regulamentação.
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LABORATÓRIO DE PLANTAS MEDICINAIS 
FARMÁCIA VIVA

O Laboratório da Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural manipula plantas medicinais, cientifi-
camente comprovadas para produção de fitoterá-
picos, visando atender à demanda de instituições 
filantrópicas vinculadas à FEBEMCE, à FAS e aos 
Presídios. 

Hoje, o laboratório de plantas medicinais as-
siste, por mês, a vinte e oito creches gerenciadas 
pela FEBEMCE, atendendo cerca de 1.500 crianças 
com os seguintes fitoterápicos: expectorantes, ale-
crim pimenta, hortelã rasteira e sabão antissépti-
co. Também atende, sob forma de doação, outras 
entidades carentes não governamentais, como as-
sociações de bairros e grupos comunitários, e, de 
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maneira especial, ao quadro de servidores públicos 
e a população em geral. Para atender esta deman-
da, foram produzidas, no período de 95/98, 147,5 
mil frascos, potes e cápsulas de fitoterápicos. Des-
te total, 35,3% foram produzidos em 1998.

Vale salientar também que está sendo articu-
lado, sob forma de convênio de cooperação técni-
ca, projeto de recuperação e manutenção do horto 
de plantas medicinais do parque botânico de Cau-
caia, assim como orientação técnica das atividades 
de produção de mudas florestais.
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LABORATÓRIO DE ANÁLISE DE SEMENTES

O Setor de Análise de Sementes é importan-
tíssimo para a cadeia produtiva do Estado. Em 
vista disso, a Secretaria de Desenvolvimento Ru-
ral instalou, em suas próprias dependências, um 
Laboratório de Análise de Sementes — LAS, o que 
trouxe uma grande melhoria para os produtores de 
sementes e para o Programa Hora de Plantar. No 
período de 96/98, foram analisadas 10 toneladas 
de sementes atendendo à demanda da Secretaria 
e dos produtores do Estado do Ceará. 

Na realidade, um dos motivos importantes 
para instalação desse Laboratório foi permitir uma 
maior segurança na aquisição de sementes por par-
te da Secretaria de Desenvolvimento Rural. Conse-
quentemente, o agricultor também ganhou porque 
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se tornou possível um maior controle sobre o real 
grau de germinação das sementes plantadas. É pre-
cisamente essa espécie de preocupação que tem 
levado o agricultor a respeitar o Programa Hora de 
Plantar, que dia a dia obtém melhores resultados.
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LABORATÓRIO ANIMAL

O Laboratório Animal é administrado pela Se-
cretaria de Desenvolvimento Rural e é o único exis-
tente no Ceará.

O substancial quantitativo de oitenta mil 
análises físico-químicas, microbiológicas e bac-
teriológicas, realizadas no período de 95/98, de-
monstra a importância da atividade laboratorial 
efetuada pela UNILAN, que visa apoiar a melhoria 
da saúde e o aumento da produtividade dos reba-
nhos do Ceará.

No controle da anemia infecciosa equina no 
Ceará, a UNILAN é o único que, juntamente com o 
trânsito interestadual, visa impedir a propagação 
desta virose. O Laboratório realizou neste período 
de 1995/98 quase 7 mil exames entre os equídeos.
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Em 1998, foram realizados 22 mil exames bac-
teriológicos, físico-químicos, microbiológicos, pa-
rasitológicos e diagnósticos. As referidas ativida-
des contribuíram significativamente, para a defesa 
agropecuária do Estado do Ceará, principalmente 
com o advento das importações de animais e de seus 
produtos e derivados, face aos acordos firmados e 
decorrentes do Mercosul e de outros  mercados.
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COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO 
ALIMENTAR

A comercialização hortigranjeira registrou um 
total de 348 mil toneladas de produtos comerciali-
zados no ano de 1998, envolvendo recursos na or-
dem de R$ 173,6 milhões. Os Mercados do Produtor, 
localizados em Tianguá, Uruburetama e Baturité, 
participaram com 48.619,1 toneladas de produtos 
e recursos na ordem de R$ 18 milhões.

Analisando o período de 95/98, observa-se 
que o volume de hortigranjeiros comercializado, 
em 1998, apresentou um incremento de 35,33% so-
bre o total movimentado em 1995. Vale ressaltar 
o ano de 1997, em que o volume comercializado 
alcançou 41% comparado àquele ano.
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O Estado do Ceará, para o período de 1995 a 
1998, teve uma participação média de 43,2% no vo-
lume total comercializado, registrando um máximo 
de 46,2% em 1996 e um mínimo de 41,4% em 1998.

Dentre os produtos comercializados, desta-
cam-se, com maior volume, a laranja, o abacaxi e 
a batatinha, oriundos de outros Estados da Federa-
ção, e a banana e as hortícolas — tomate, pimen-
tão, chuchu e cenoura — procedentes do Ceará.

A baixa estação invernosa não trouxe preju-
ízos efetivos ao abastecimento de hortícolas do 
Estado, visto que, em contrapartida, o fortaleci-
mento das interações com o Mercosul facilitou as 
aquisições de frutas de clima temperado e de ce-
bola, quer por via direta, quer por reexpedição do 
Sudeste/Sul do país.

A participação de outros Estados foi da ordem 
de 56,8% no volume total comercializado. Como 
principal ofertante de hortigranjeiros, figura o Es-
tado de Sergipe, que tem a laranja pera como úni-
co produto exportado para o Ceará. Contudo, esse 
cultivo responde por quase 25% da comercialização 
registrada na CEASA/CE, evidenciando-se sua im-
portância no contexto do abastecimento cearense.

Em seguida, destaca-se o Estado de São Paulo, 
oferecendo principalmente batata inglesa e frutas 
de clima temperado a partir de produção própria, 
de reexpedição de Estados do Sul do país e de re-
exportação de países do CONESUL.
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REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA 
— PROJETO SÃO JOSÉ —

A concepção da Reforma Agrária Solidária 
através do Projeto São José se baseia em um novo 
modelo de reestruturação agrária. Os trabalhado-
res sem-terra e minifundiários negociam a aqui-
sição de terras diretamente com os proprietários 
rurais, cujos imóveis são financiados às associa-
ções de forma reembolsável, sendo os investimen-
tos produtivos e comunitários implantados a fundo 
perdido para os beneficiários.

O projeto piloto, no período de julho de 96 
a setembro de 97, atendeu a 694 famílias de tra-
balhadores rurais, através do financiamento de 24 
mil hectares de terras, incluídos em 44 imóveis ru-
rais, no valor total de R$3,9 milhões. 
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É parte do programa, ainda, o financiamento 
a fundo perdido e com recursos do Projeto São José 
de projetos produtivos e de infraestrutura para que 
os imóveis rurais adquiridos possam ser viabilizados 
como unidades produtivas. Estes investimentos se 
referem basicamente à energia elétrica, habitação 
e recursos hídricos, além de projetos produtivos.

Todas as 44 propriedades financiadas apre-
sentaram demanda por residências. O IDACE ela-
borou propostas para construção de 592 unidades.

O volume total de recursos para esse progra-
ma foi de R$ 10 milhões, 60% dos quais não reem-
bolsáveis destinados a benfeitorias e fins produti-
vos da comunidade.

Participaram do Projeto Piloto o governo do 
Estado, com contrapartida de 40% dos recursos, e 
o Banco Mundial, com financiamento ao governo 
estadual de 60% dos recursos. O Banco do Nordeste 
foi o agente financeiro de um Fundo Rotativo de 
Terra, criado especialmente com essa finalidade e 
administrado pelo IDACE.

Este programa notabilizou-se rapidamente, 
tornando-se motivo de curiosidade de outros países 
que passaram a visitá-lo periodicamente. Estudos e 
avaliação que estão sendo realizados por consulto-
res indicam que o programa está sendo um sucesso.
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REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA 
— CÉDULA DA TERRA —

Esse projeto é como uma continuação do pro-
jeto piloto cearense. Caracteriza-se pelos finan-
ciamentos para aquisição de terras e pelos aportes 
de infraestruturas produtivas e sociais. A execução 
do projeto conta com recursos financeiros alocados 
pelo Governo Federal e com empréstimos feitos 
pela União junto ao BIRD, na ordem de US$ 30 mi-
lhões para o Estado aplicar no período de 1997/99. 
São 50% para financiamento reembolsável da terra 
e 50% a fundo perdido para os investimentos ne-
cessários. A meta é atingir, até o final do ano de 
1999, cerca de 3.000 famílias rurais, com uma área 
de 120 mil hectares e implantar cerca de 400 obras 
de investimentos.
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Para se alcançar esta meta, cerca de 216 
propostas estão sendo trabalhadas visando bene-
ficiar 4.065 famílias de pequenos produtores ru-
rais sem-terra. Deste total, já foram contratadas 
92 propostas, beneficiando 1.681 famílias, com o 
valor dos financiamentos de R$ 9,0 milhões. Vale 
ressaltar o custo médio, considerando a terra e as 
benfeitorias, que alcança, neste Programa, o valor 
de R$ 140/hectare, considerado bem inferior ao 
preço médio das áreas desapropriadas para fins de 
Reforma Agrária na forma convencional.

Foram elaborados 69 investimentos comuni-
tários de moradias, resultando em uma demanda 
de 1.051 casas a construir, mediante a execução 
conjunta IDACE/EMATERCE, além da elaboração, 
pela EMATERCE, de 55 projetos de investimentos 
comunitários e de 69 cartas-consultas para novos 
 investimentos.
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ASSENTAMENTO E REASSENTAMENTO

O Governo do Ceará tem procurado dar apoio 
às ações de Reforma Agrária, complementando ou 
suplementando a ação do INCRA, desapropriando 
áreas que por força da legislação não podem ser 
desapropriadas pelo INCRA.

Foram criados dez Projetos Estaduais de As-
sentamento nos municípios de Beberibe, Canindé, 
Itapipoca, Itapiúna, Jaguaretama, Morada Nova, 
Quixeramobim e Tauá, em uma área de 9 mil hec-
tares, beneficiando 231 famílias. 

Como instrumento de gestão dos assentamen-
tos, está sendo priorizada a elaboração participa-
tiva de Planos de Ação, que incluem a capacitação 
dos assentados, sendo que eles próprios identificam 
os problemas e apontam as soluções. Assim, foram 



113 Pedro Sisnando Leite



114 Pedro Sisnando Leite

elaborados Planos de Ação em 31 áreas de Reforma 
Agrária e, especificamente em 1998, elaboraram 
26 planos de ação, beneficiando 584 famílias.

A capacitação dos assentados é condição fun-
damental para o sucesso da Reforma Agrária. O IDA-
CE tem desenvolvido esforços neste sentido e fir-
mou contrato com a Secretaria do Trabalho e Ação 
Social — SAS e o SINE, com recursos  oriundos do FAT 
no valor de R$ 345 mil, realizando nove cursos de 
capacitação com 3.820 participantes em 1998. 

Destaque-se, ainda, a construção do açude 
Castanhão envolvendo várias ações distintas, sendo 
a intervenção fundiária uma das mais  complexas. 
Pela magnitude da obra, faz-se necessário que o 
planejamento da ação fundiária contemple os re-
flexos que, direta ou indiretamente, incidem sobre 
a população residente na região. Um desses refle-
xos, de grande impacto, é a remoção da popula-
ção residente na área a ser inundada pelo lago que 
será formado.

Na primeira etapa do projeto, foram identifi-
cados e cadastrados 1.266 imóveis, numa área de 98 
mil hectares com 832 imóveis avaliados. Os planos 
de reassentamento elaborados beneficiaram 1.665 
famílias, sendo 31% em 98. Da nova cidade de Ja-
guaribara, foram avaliados 69 imóveis numa área de 
336,82 hectares. Em Jaguaretama, 140 mil hectares 
foram identificados e cadastrados, sendo que, desse 
total, 19 mil hectares são decorrentes do ano de 98. 
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À semelhança do Projeto Castanhão, o Pro-
jeto Pecém representa um dos grandes empreen-
dimentos que vêm sendo desenvolvidos pela atual 
administração estadual, visando propiciar à popu-
lação melhores condições de vida.

Foram identificados, cadastrados e avalia-
dos 250 imóveis, numa área de 22 mil hectares, 
e elaborados planos de reassentamento de 218 
famílias atingidas pela construção do Complexo 
Industrial. Para o reassentamento destas famílias, 
foram contratados seis projetos para a construção 
dos núcleos residenciais. 

No reassentamento rural do Projeto Pecém, 
já estão implantados quatro módulos denominados 
Cambeba I, Cambeba II, Forquilha e Mufumbo, sen-
do que o Cambeba I já está com toda a documenta-
ção encaminhada para sua criação. São 117 famí-
lias que estão sendo beneficiadas com as ações de 
reassentamento rural.
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TITULAÇÃO DE TERRA

Em 1996, foi instituída a Comissão de Titu-
lação de Terras, com a finalidade básica de orga-
nizar, através de processos informatizados, a ti-
tulação de terras devolutas. Promovida pela SDR/
IDACE, proporciona a formação de um Banco de Da-
dos, permitindo ao Governo do Estado informações 
atualizadas sobre as terras devolutas apuradas por 
meio de Processos Discriminatórios Administrativos 
e Arrecadação Sumária.

No período 95/98 foram titulados 142 mil 
hectares, expedidos 14.490 títulos, beneficiando 
16.862 famílias. Em 98, foram beneficiadas 1.196 
famílias com 1.029 títulos expedidos em uma área 
de 11 mil hectares.
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Ressalta-se o início dos trabalhos nos municí-
pios de Fortim (Fazenda Chapéu) e Jijoca de Jeri-
coacoara, com o objetivo de promover a regulariza-
ção fundiária, tendo como produto final a titulação 
de forma definitiva dessas áreas tão expostas à es-
peculação imobiliária e a tensões sociais.

No município de Porteiras, tiveram início os 
trabalhos de revisão cadastral e de identificação 
para possibilitar a elaboração de plantas e memo-
riais descritivos, permitindo, assim, a expedição 
de 418 títulos de propriedade.
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PROJETO SÃO JOSÉ

Com apoio do Banco Mundial, o Governo do 
Estado executou, a partir de 1995, o Projeto São 
José, para combater a pobreza rural, e vem, a 
cada ano, ampliando o seu raio de atuação e me-
lhorando as condições de vida de milhares de fa-
mílias. São financiadas obras comunitárias em três 
segmentos: produtivas, infraestrutura e sociais. As 
obras produtivas contemplam engenho de rapadu-
ra, unidade de raspa de mandioca, fábrica de gelo, 
trator e implementos. As de infraestrutura incluem 
sistema de abastecimento de água comunitário, 
eletrificação rural, passagem molhada e pontes em 
estradas vicinais. A parte social é atendida com 
reforma ou ampliação de escolas, postos de saúde 
e maternidades, creches e casas de cultura.
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O projeto começou a ser executado pela Se-
cretaria de Planejamento e, em 1998, foi transfe-
rido para a Secretaria de Desenvolvimento Rural 
— SDR com um desempenho crescente. De 1995 a 
1998, foram atendidos 4.921 subprojetos, totali-
zando recursos de R$ 123,7 milhões. Os subproje-
tos atenderam a 4.850 comunidades, beneficiando 
300 mil famílias em 176 municípios. 

Com base no Plano Operativo para o ano de 
1998, a meta era atender 53 mil famílias com o fim 
de melhorar a vida do homem no campo median-
te várias ações voltadas à geração de emprego e 
renda. Efetivamente, no referido ano, foram be-
neficiadas com o projeto 106 mil famílias em 1.406 
projetos contratados, no valor de R$ 33,5 milhões, 
distribuídos em 166 municípios.

No desempenho físico, relativo às três linhas 
de ação, evidenciaram-se os subprojetos de infra-
estrutura (88,0%), com destaque para eletrificação 
rural (75,5%), seguidos de abastecimento de água 
(7,5%) e de habitação rural (4,7%).
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PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR

O PRONAF tem por objetivo oferecer o 
apoio técnico e financeiro aos agricultores e aos 
 municípios, propiciando o desenvolvimento rural 
sustentável com vistas ao fortalecimento da agri-
cultura familiar.

Em 1996, foram selecionados 20 municípios 
que compuseram a área de ação integrada para in-
fraestrutura e serviços, sendo esta área acrescida 
de mais 40 municípios para 1997/98, perfazendo 
um total de 60 municípios beneficiados com ação 
integrada. 

Ressalte-se que as linhas de ação de crédito 
rural e capacitação/profissionalização rural esten-
dem-se a todo o Estado do Ceará. 
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Destaque-se, ainda, como apoio às ações des-
te programa no Estado, nos dois últimos anos, a 
assinatura de convênios entre o Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento (MA) e a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR/CE), visando fortale-
cer a estrutura da Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (EMATERCE), para melhor atender 
aos produtores familiares e suas representações. 

Ao longo do período (1996/98), foram reali-
zados esforços conjuntos entre os governos fede-
ral e estadual, através dos bancos oficiais — Ban-
co do Nordeste (BN) e Banco de Brasil (BB) — da 
Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR) e da 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMATERCE), para alavancar recursos com vistas 
à operacionalização deste programa na linha de 
ação Crédito Rural. Sendo assim, ao longo desses 
três anos, foram aplicados, no Estado, recursos 
financeiros no montante de R$107,6 milhões, des-
tacando-se o BN como o Banco que mais aplicou 
estes recursos para os agricultores familiares, ou 
seja, liberou R$ 92,9 milhões, sendo R$ 26,2 mi-
lhões do Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT, 
que beneficiou 10 mil famílias, e R$ 66,7 milhões 
de outras fontes, como o Fundo Constitucional do 
Nordeste — FNE e Banco Nacional de Desenvol-
vimento e Social — BNDES. O restante, R$ 14,7 
milhões, representando 13,47% do valor global, 
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foram financiados pelo BB, beneficiando 9.905 
produtores familiares.

Em 1998, o valor financiado para o PRONAF, 
através do FAT, pelo BN foi de R$ 15,6 milhões, 
beneficiando 6.852 famílias; e o valor financiado 
pelo BB foi de R$ 5,2 milhões, com 2.478 famílias 
beneficiadas. Com todo este esforço realizado, a 
demanda de crédito ainda foi superior à oferta, 
haja vista um número bastante significativo de 
produtores familiares não ter sido atendido com 
crédito rural.

Quanto aos recursos financeiros transferidos 
aos municípios na área de ação integrada, para as 
obras de infraestrutura e serviços, foram elaborados 
diversos projetos no período 1996/98, no montan-
te de R$ 11,6 milhões, beneficiando 60 municípios. 
Destacam-se, como principais obras, a construção 
de miniadutoras, de açudes, de passagens molha-
das, de mercados do produtor; recuperação de es-
tradas vicinais, perfuração de poços profundos; e 
instalação de estações de  piscicultura.

Some-se a isso, o esforço desenvolvido pelo 
Governo do Estado, colocando os seus órgãos seto-
riais e suas vinculadas, para oportunizarem a opera-
cionalização dessa linha de ação nesses municípios.

Ressalte-se, também, os recursos financeiros, 
transferidos para o Estado pelo Governo Federal, 
através do Ministério da Agricultura e do Abasteci-
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mento (MA)/Departamento de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (DATER), com vistas ao fortaleci-
mento da estrutura da Empresa de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural (EMATERCE). Esses recursos, 
no período 1996/98, foram da ordem de R$ 4,4 mi-
lhões, tendo como contrapartida do Governo Esta-
dual o valor de R$ 891,2 mil, perfazendo um total 
de R$ 5,3 milhões.
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APOIO À PEQUENA AGRICULTURA E À PESCA 
ARTESANAL SUSTENTÁVEIS

O Prorenda Rural CE é um dos projetos do 
Sistema Estadual de Agricultura que atua na linha 
de combate à pobreza. Faz parte do Programa de 
Cooperação Técnica Brasil/Alemanha, sendo sua 
execução feita através da Secretaria de Desenvol-
vimento Rural — SDR.

O objetivo do Projeto é dinamizar os proces-
sos do desenvolvimento sustentável da pequena 
produção rural em sua área de atuação, o litoral do 
Ceará, através da identificação, teste, adaptação 
e proposição de métodos de trabalho que possam 
ser utilizados especialmente pelas instituições pú-
blicas do Estado.
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Para tanto, são utilizados como instrumen-
tos de ação, estudos e análises, publicações dis-
poníveis, capacitação e treinamento de técnicos 
e produtores, acompanhamento técnico, introdu-
ção de inovações tecnológicas e crédito rural para 
financiamentos de atividades produtivas com fins 
educativos.

No período de 1995 a 1998, diversas ações 
foram realizadas durante o desenvolvimento das 
metodologias utilizadas pelo PRORENDA Rural CE, 
beneficiando diretamente 900 famílias, especial-
mente no que diz respeito à capacitação do pú-
blico-alvo.

Os financiamentos aos produtores através do 
crédito especial do Prorenda Rural, foram realiza-
dos para os setores de pesca marítima artesanal 
(32%), pecuária de pequeno porte (25%) e agricul-
tura irrigada (43%), especialmente para culturas 
de alta elasticidade-renda da demanda.
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CAPITAL INICIAL

Este Programa foi lançado em 1996 com o 
objetivo de dar apoio financeiro aos pequenos e 
microempresários, criando alternativas produtivas 
para a absorção de grandes contigentes de mão de 
obra, além de promover sua capacitação. 

O convênio foi celebrado entre o Governo do 
Estado, Banco do Nordeste, Ministério do Trabalho 
e GTZ para o período de 1996/2000, envolvendo 
recursos na ordem de R$ 4 milhões. Deste total, 
já foram aplicados 25% dos recursos, gerando 872 
empregos diretos.

No Programa, os microempresários foram se-
lecionados com maior rigor, sendo obrigados a de 
capacitarem mediante cursos de Gerenciamento 
Empresarial Básico. 
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A maior parte do público atendido foi de usu-
ários e permissionários da CEASA que, com os re-
cursos necessários, adquiriram suas embalagens 
padronizadas para acondicionarem seus produtos 
dentro dos padrões modernos definidos pela admi-
nistração daquela Empresa.
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OS AVANÇOS DA AGRICULTURA CEARENSE

A agricultura contribuiu, de modo signifi-
cativo, para o crescimento econômico do Ceará 
em 1999. Com 56% de incremento da renda entre 
1998-99, foi o setor que teve o melhor desempe-
nho nesse período em comparação com a indústria 
e os serviços. 

Pelas estimativas do Instituto de Planejamen-
to do Ceará — IPLANCE, a agropecuária respondeu 
pelo crescimento da economia cearense em 1999. 
Na verdade, a real contribuição do setor rural po-
deria ter sido de 3,9% na taxa de incremento da 
renda estadual, se não fosse o efeito negativo mo-
tivado pelo setor industrial.

Neste ano, o total de grãos produzido no Esta-
do foi de 793 mil toneladas. Neste item, estão mi-
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lho, feijão, arroz e sementes oleaginosas. Em com-
paração com o ano anterior, essa cifra representa 
um acréscimo de quase 200% devido a diversos fa-
tores, além da ocorrência de um período chuvoso 
regular. Ver, a propósito, Gráfico-1 e Mapas-1 a 4. 

A área total plantada com lavouras foi de 1,3 
milhão de hectares no corrente ano agrícola. Com 
esse resultado, o ano de 1999 e as safras mais re-
centes de 1994-96 tornaram-se destaque do atual 
século. Nos últimos 20 anos, o recorde de safras foi 
a de 1996, com mais de um milhão de toneladas de 
grãos.

Em termo de renda gerada, o setor de grãos 
representa 40% de toda a produção da agropecuá-
ria cearense. A pecuária, fruticultura, extrativismo 
vegetal são os outros componentes do setor. A soma 
de todos esses itens da produção rural resultou em 
uma renda de R$ 1,3 bilhão em 1999. Corresponde 
a um incremento de 50% em confronto com 1998. 

A notoriedade que a Secretaria de Desenvol-
vimento Rural está atribuindo ao desempenho da 
safra de 1999 decorre de alguns fatores diferen-
ciadores em relação ao passado. Um dos destaques 
nesse sentido foi a introdução comercial do milho 
híbrido em escala comercial no Estado do Ceará. 
Esta inovação resultou no aumento da produtivi-
dade e competitividade desse cereal como jamais 
ocorreu. Enquanto a área cultivada aumentou 21% 
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entre 1998/99, a produção saltou para 376%, pas-
sando de 93 mil toneladas para 443 mil toneladas. 
A produtividade média do Estado cresceu de 293% 
no último ano. Enquanto em ano de normalidade 
climática a produtividade média do Estado gira 
em torno de 600-700 quilos por hectare, nas áre-
as onde foram introduzidas as novas variedades, 
a produtividade elevou-se a mais de 2.000 quilos 
por hectare. Em alguns municípios, como no caso 
de Porteiras, no Cariri, foram obtidos 6.000 quilos 
por hectare, em culturas conduzidas com moder-
na tecnologia. Mesmo em culturas comerciais de 
produção familiar, há registros de resultados ex-
cepcionais em confronto com os desempenhos tra-
dicionais da cultura do milho no Estado.

Outro destaque na safra do ano de 1999 foi 
o avanço do plantio das novas variedades de algo-
dão herbáceo CNPA-7H e semiperene CNPA-7MH. A 
produção total de algodão foi de 40 mil toneladas, 
superior aos anos de 1995 a 1998. Em relação a 
este último ano, a produção de algodão aumen-
tou 329%. Foi também a mais alta produtividade 
nos últimos 40 anos. Isto considerando uma média 
onde pesa negativamente a baixa produtividade de 
algodão arbóreo. Segundo a publicação “Os Indica-
dores da Agropecuária”, da CONAB, a produtivida-
de média do algodão em caroço do Ceará aumen-
tou de 338 kg/ha em 1998 para 619 kg/ha em 1999. 
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Ou seja, um acréscimo de 183% na produtividade 
entre as duas mencionadas safras.

Fato especial a destacar na safra de algodão 
de 1999, no Brasil, foi que o Ceará posicionou-se 
em 4º lugar em área plantada em todo o País. Em 
ordem decrescente, destacaram-se acima do Cea-
rá os Estados de Mato Grosso, Goiás e São Paulo. 
A área plantada com algodão no Ceará foi superior 
a soma das áreas do Maranhão, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, 
que atingiram, conjuntamente, apenas 46 mil hec-
tares. A Bahia, que foi o segundo Estado do Nor-
deste, plantou, 45 mil hectares.

No tocante ainda ao algodão, o destaque ino-
vador da safra de 1999 foi a introdução em base 
comercial da variedade CNPA-7MH, adaptada ao 
semiárido do Nordeste e desenvolvida pelo Cen-
tro Nacional de Pesquisa de Algodão da EMBRAPA, 
localizado em Campina Grande (PB). O CNPA-7MH 
foi introduzido pela EMATERCE no Município de Boa 
Viagem em duas Unidades de Teste e Demonstra-
ção, em parceria com a EMBRAPA-CNPA, em 1997. 
Posteriormente, esta variedade foi levada a Canin-
dé pelo Projeto Canindé, coordenado pela Secre-
taria de Trabalho e Ação Social do Estado, e exe-
cutada, no pertinente à produção agrícola, pela 
Secretaria de Desenvolvimento Rural/EMATERCE, 
com a participação da Comunidade Solidária, Mi-
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nistério de Agricultura e Prefeitura Municipal de 
Canindé. Este projeto foi iniciado em 1998, com 
a instalação de 14 Unidades de Teste e Demons-
tração (UTD’s) e o plantio de 270 hectares, envol-
vendo 404 agricultores. Em 1999, o projeto evoluiu 
para 45 UTD’s, abrangendo 1.397 produtores, com 
uma área plantada de 1.485 hectares.

Com produtividade de até 1.700 quilogramas 
por hectare, a variedade CNPA-7MH, própria para 
regiões secas, mostrou sua resistência aos verani-
cos ocorridos no município de Canindé nos meses 
de março e abril, que não influenciaram significa-
tivamente o processo produtivo, apenas confirma-
ram a resistência dessa cultura à deficiência hídri-
ca do solo. O apoio dado pelo Governo do Estado 
se verificou na seleção, capacitação e assistência 
técnica aos produtores, bem como na aquisição e 
distribuição de sementes e na comercialização. 
Já a fonte de financiamento veio do Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) e os agentes financeiros foram o Banco 
do Nordeste e o Banco do Brasil.

Deve ser mencionada também, ao se analisar 
a safra agrícola de 1999, a produção de castanha 
de caju. São 78 mil toneladas do produto, com au-
mento de 458% em relação ao ano de 1998. Só há 
notícia de outra safra maior no Ceará no ano de 
1996, com 9 mil toneladas acima do obtido agora. 
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O coco da baía aumentou 58%, a banana, 15% e a 
mandioca 8%. Esta última terá uma produção de 
518 mil toneladas. A produção de cana-de-açúcar 
será de aproximadamente 1,9 milhão de tonela-
das, 2% acima de 1998.

As estimativas da produção de animais e de-
rivados, como carne, leite e outros produtos des-
se item, indicam um crescimento preliminar de 6% 
em relação a 1998. Sabe-se que a atividade avícola 
terá aumento de 11%. De qualquer modo, é bom 
lembrar que esse segmento foi beneficiado por 
chuvas bem distribuídas, excelentes para as pas-
tagens. As imagens de satélites mostraram o Ceará 
em maio com 90% de cobertura vegetal. 



II
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COTONICULTURA

A cultura do algodão já logrou em sua histó-
ria neste Estado uma posição de destaque por sua 
importância socioeconômica, manifestada por sua 
participação de 24% do PIB da agricultura cearen-
se, com uma área plantada de 1,3 milhão de hec-
tares, produção de 100 mil toneladas de pluma, 
geração de renda e emprego no meio rural e expor-
tação de matéria-prima. Das 141 mil toneladas de 
algodão em caroço produzidas no Estado em 1980, 
caiu para 37 mil toneladas em 1995.

A crise algodoeira desencadeou sérios proble-
mas, tanto sociais como econômicos, gerando um 
forte êxodo rural e a desativação de um numeroso 
parque descaroçador e industrial de óleo de algo-
dão. A escassez de oferta de matéria-prima, em 
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nível interno, obrigou o governo a facilitar a im-
portação de fibra de algodão de diversos países. 
Este problema vem gerando, a curto e médio pra-
zos, uma dependência para a sustentabilidade de 
um parque têxtil já consolidado, pois, apesar da 
significativa redução da oferta de matéria-prima, 
o parque têxtil, representado pelas indústrias de 
fiação e tecelagem, expandiu-se e modernizou-se, 
criando uma demanda de pluma anual em torno de 
150 mil toneladas.

Visando solucionar esses problemas, o Gover-
no do Estado elaborou o Programa de Cotonicultu-
ra, contando com o apoio de diferentes segmentos 
da agropecuária e indústria do Ceará. Para tanto, 
foi firmada uma parceria com o Banco do Nordes-
te, Centro Nacional de Pesquisa do Algodão, Sindi-
cato da Indústria de Extração de Fibras Vegetais e 
Descaroçamento do Algodão do Estado do Ceará, 
Sindicato das Indústrias de Fiação e Tecelagem em 
Geral do Estado do Ceará, Federação da Agricultu-
ra do Estado do Ceará e Organização das Coopera-
tivas do Estado do Ceará.

O presente programa interinstitucional visa 
implantar um trabalho de desenvolvimento sus-
tentado da cultura do algodão para o Estado do 
Ceará, tendo como base o envolvimento de todos 
os setores na cadeia produtiva algodoeira. Nesse 
contexto, atividades interligadas de suprimento de 
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sementes básicas e fiscalizadas, assistência técnica 
sistemática, concessão de financiamento agrícola, 
comercialização do produto e de ações conjuntas e 
harmônicas do setor produtivo, industrial e gover-
namental, promoverão uma melhoria gradativa da 
cotonicultura do Ceará. Em outras palavras, maio-
res índices de produção e produtividade e, conse-
quentemente, melhor padrão de vida do produtor 
rural e aumento da arrecadação de impostos.

O Programa tem como metas para os próxi-
mos cinco anos criar mecanismos no setor público 
e de apoio ao setor privado para que o Estado do 
Ceará atinja a produção de 108 mil toneladas de 
plumas de algodão, a fim de que possa atender a 
72% da demanda de fibra do seu parque têxtil.

Com o propósito de atingir estes objetivos, 
o Programa de Cotonicultura trabalha em várias 
frentes que se interagem dentro do agronegócio 
algodão: melhoria da tecnologia utilizada pelo 
produtor visando o aumento da produtividade e da 
qualidade do produto final; garantia da justa re-
muneração ao cotonicultor através da assinatura 
de um protocolo de intenções entre beneficiado-
res, indústrias e governo; distribuição de sacaria 
de algodão; apoio à pesquisa através de convênio 
com o Centro Nacional de Pesquisa do Algodão — 
Embrapa; incentivo às prefeituras de municípios 
com potencial para aumento da área plantada e 
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criação de comissões municipais de cotonicultura; 
realização de seminários nos principais pólos al-
godoeiros do Estado; difusão de novas tecnologias 
através da instalação de campos de produção, com 
tecnologia para realização de treinamentos, visi-
tas e dias de campo, e promoção de treinamentos 
sobre qualidade na colheita e controle do bicudo e 
da mosca branca para técnicos e produtores.

No tocante ao ano de 1999, em articulação 
com o Programa Hora de Plantar, foram distribu-
ídas mais de 1.000 toneladas de sementes sele-
cionadas de algodão CNPA 7H; a maior parte pro-
duzida no próprio Estado com apoio do Núcleo de 
Cotonicultura. O número de produtores atendidos 
foi de 17.213, 63% acima do total de produtores 
atendidos em 1998. 

Em relação ao algodão CNPA 7MH (semipere-
ne), cabe destacar que essa cultivar beneficiou, 
em 1999, 1.352 produtores rurais e possibilitou a 
oferta de 209 toneladas de sementes.

A área plantada em sequeiro no ano de 1999 
foi de 57,5 mil hectares, representando um acrésci-
mo de 84,2% em relação ao ano de 1998, enquanto 
a sua produção registrou um expressivo crescimen-
to de mais de 360%. No que diz respeito ao algodão 
irrigado, a área colhida acusou uma elevação da 
ordem de 37,5%, e a produção obtida apresentou 
um incremento de mais de 197%.
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Dentre os oito municípios maiores  produtores 
de algodão, Ibaretama, Crateús, Mombaça,  Mauriti, 
Tabuleiro do Norte, Jaguaruana, Quixadá e Quixe-
ramobim, seis se localizam na região do Sertão Cen-
tral, que hoje se configura como a região maior pro-
dutora de algodão do Estado. Destaca-se também a 
produção de Mauriti, município da região do Cariri.

O Programa de Cotonicultura organizou e a 
EMATERCE instalou e conduziu 20 campos de pro-
dução para difusão de tecnologia da cultura, sen-
do 16 campos com CNPA 7H e quatro campos com 
CNPA 7MH, com a finalidade de ministrar treina-
mentos para produtores interessados em conhecer 
as novas tecnologias para o algodoeiro, onde foram 
realizados oito dias especiais com a presença de 
1.441 participantes. Além disso, convém registrar 
que o Programa de Cotonicultura efetivou quatro 
treinamentos, sendo dois para técnicos e dois para 
produtores rurais, com 39 e 50 participantes, res-
pectivamente. Adicionalmente, o citado Programa 
propiciou a realização de oito seminários com a 
presença de 1.137 participantes.

Finalmente, no que diz respeito ao Progra-
ma de Cotonicultura, cabe frisar que o Serviço de 
Extensão Rural da SDR atendeu 15.886 produtores 
de algodão em sequeiro, em uma área de 41.275 
hectares e 273 produtores de algodão irrigado em 
595 hectares. Realizou um curso para técnicos 
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com oito participantes e 24 cursos para produtores 
com 476 participantes, que propiciou a produção 
de 1.056,6 toneladas de sementes fiscalizadas de 
algodão, sendo 146,0 toneladas da cultivar CNPA 
7MH e 910,5 toneladas da cultivar CNPA 7H.

No que diz respeito aos dias de campo, cabe 
registrar que no ano de 1999 foram realizados oito 
eventos nos Municípios de Ocara, Canindé, Iguatu, 
Tamboril, Boa Viagem, Crateús e Santa Quitéria 
com a participação de 1.441 visitantes.

O montante investido na compra de semen-
tes fiscalizadas de algodão do tipo CNPA-7H foi de 
aproximadamente R$ 1,3 milhão, correspondendo 
a 1.090 toneladas. Este total de semente adquirida 
em relação ao ano de 1998 representou um acrés-
cimo da ordem de 49%. 

Quanto ao crédito bancário, cabe informar 
que o Banco do Nordeste foi o principal agente fi-
nanceiro do Programa de Cotonicultura interme-
diado pelo Programa Nacional de Fortalecimento à 
Agricultura Familiar — PRONAF. Quanto ao Banco 
do Brasil, este agente de financiamento pratica-
mente não demonstrou interesse nessa cultura, 
principalmente em regime de sequeiro. No entan-
to, na fase de oferecer crédito de custeio à comer-
cialização, o Banco do Brasil deu oportuno apoio, 
com recursos de R$ 15 milhões, para adquirir o 
produto por parte da indústria.
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Por último, convém ressaltar que foi produzi-
do no ano de 1999 um total de 36.335 toneladas de 
algodão em caroço do tipo herbáceo de sequeiro, 
além de 2.430 toneladas do tipo herbáceo irriga-
do e 1.636 toneladas de algodão 7MH (semiperene) 
perfazendo um total de 40.401 toneladas de algo-
dão em caroço. Em termos de pluma, a produção 
foi de 14 mil toneladas.
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hORA DE PLANTAR E MILhO hÍBRIDO

O Governo do Estado do Ceará, por meio do 
Programa Hora de Plantar, vem, nos últimos anos, 
conscientizando os agricultores no sentido de subs-
tituírem o uso indiscriminado de grãos de baixa 
qualidade por sementes de alto potencial genéti-
co. O Programa Hora de Plantar divulga e distribui 
as sementes aos pequenos agricultores nas sedes 
municipais, distritos e  comunidades.

O público beneficiário deste Programa é o pe-
queno produtor rural, que recebe sementes para o 
plantio de até dois hectares, proprietário ou não 
de imóvel rural, meeiro, parceiro ou arrendatário. 
É necessário que tenha na agricultura sua principal 
fonte de renda, cadastrado na EMATERCE com aval 
dos sindicatos ou associações rurais e que esteja 
em dia com o Programa.
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Esse Programa tem como objetivo geral dis-
tribuir sementes de elevado potencial genético, 
visando incrementar a produção e produtividade 
das culturas de milho, feijão e arroz e, consequen-
temente, melhorar o nível de renda dos pequenos 
agricultores do Estado.

Essas ações têm propiciado um aumento de 
produção e de produtividade das principais cul-
turas. Nos últimos cinco anos, foram distribuídas 
sementes suficientes para a implantação, em mé-
dia, de 104.000 ha/ano das culturas de arroz, fei-
jão e milho. Ademais, no ano de 1999, a área to-
tal colhida de grãos no Estado, segundo dados do 
GCEA/IBGE, foi de 1,3 milhão de hectares, donde 
se conclui que o Programa contribuiu com 8% para 
a implantação da mencionada área. Mesmo assim, 
o Programa é uma marca referencial para os pro-
dutores do Estado. Em comparação com outros Es-
tados do Nordeste, o Programa Hora de Plantar é, 
certamente, o mais importante. 

Entre as sementes distribuídas, a que mereceu 
maior destaque em 1999, pelo seu caráter inova-
dor, foi a de milho híbrido. Com distribuição de 170 
toneladas, propiciam o plantio de 8,5 mil hectares 
desta cultura, beneficiando 10 mil produtores. De-
vido ao seu alto padrão genético, a produtividade 
média no Estado cresceu 52% em relação aos últi-
mos dez anos. Cabe ressaltar que o Município de 
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Porteiras foi o de maior expressão desta atividade, 
obtendo, em campo comercial, mais de seis tone-
ladas por hectare em condições de sequeiro.

 Os recursos aplicados no ano de 1999 foram 
da ordem de R$ 2,4 milhões, beneficiando mais 
de 181,5 mil produtores, e com área plantada de 
129,3 mil hectares, sendo distribuídas 2,6 mil to-
neladas de sementes.

O Programa Hora de Plantar, na passagem do 
ano agrícola de 1998 para sua versão em 1999, pos-
sibilitou o acréscimo à área plantada e ao número 
de agricultores beneficiados, respectivamente, de 
44% e 47%. O ano de 1999 se caracterizou também 
por uma maior assistência técnica ao distribuir as 
sementes e no processo produtivo.

Finalmente, é importante destacar que a 
FUNCEME, através dos modelos de umidade do solo 
para fins agrícolas e do deficit hídrico, informa as 
condições de umidade do solo e o número de dias 
para o deficit hídrico, orientando, deste modo, 
qual o período ideal para distribuição de sementes 
em cada município. 

Mediante o percentual de umidade de solo, 
o número de dias para o déficit hídrico e as in-
formações de campo dos técnicos da EMATERCE, 
a Secretaria de Desenvolvimento Rural distribui as 
sementes de algodão, milho, feijão e arroz para os 
pequenos produtores do Estado.
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BOVINOCULTURA

O Programa de Bovinocultura tem como obje-
tivo estimular e apoiar a modernização do agrone-
gócio do leite no Estado do Ceará, através de ações 
que aumentam sua produção, elevem sua eficiên-
cia, competitividade e sustentabilidade, com ou 
sem utilização do crédito rural, mediante a adoção 
de modernas tecnologias de exploração leiteira e 
melhor capacidade gerencial.

No que diz respeito às realizações do citado 
Programa em 1999, podemos destacar: a assina-
tura do Protocolo de Intenções entre o Banco do 
Nordeste, a Secretaria de Desenvolvimento Rural 
e os demais parceiros (SECITECE, FAEC, Sindica-
to dos Produtores de Leite, Sindicato da Indústria 
de Laticínios e Produtos Derivados e EMATERCE). 
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Foi criado o Comitê do Leite do Estado do Cea-
rá — COMLEITE, com representações da Secreta-
ria de Desenvolvimento Rural, Banco do Nordeste, 
Secretaria da Ciência e Tecnologia, Federação da 
Agricultura do Estado do Ceará, Sindicato dos Pro-
dutores de Leite do Estado do Ceará, Sindicato da 
Indústria de Laticínios e Produtos Derivados do Es-
tado do Ceará, Delegacia Federal da Agricultura do 
Ceará, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá-
ria — EMBRAPA, Organização das Cooperativas do 
Estado do Ceará — OCEC e Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Ceará — EMATERCE. 
Foi elaborado e aprovado o Regimento Interno do 
Comitê do Leite e o Manual de Normas e Padrões 
Técnicos do PROMOLEITE, com parceiros do Pro-
grama e representante convidado da UFC.

Para implementação desse Programa, o Ban-
co do Nordeste disponibilizou o montante de R$ 
100 milhões com o propósito de atender as bacias 
leiteiras de Alto Salgado, Baixo Curu, Cariri, For-
taleza, Crateús, Médio Jaguaribe, Quixeramobim 
e Sobral. Entre as principais metas desse financia-
mento, podemos destacar a aquisição de 40 mil 
matrizes e 700 reprodutores de elevado potencial 
leiteiro, a melhoria genética do rebanho existente 
mediante inseminação artificial de duas mil matri-
zes, a melhoria da qualidade do leite através da 
instalação de 100 tanques de resfriamento em pon-
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tos estratégicos e a distribuição de 240 toneladas 
de sementes de forrageiras exóticas para formação 
de 24 mil hectares de pastagens.

Com vistas a elevar a capacidade de suporte 
de nossas pastagens, onde há larga predominân-
cia de pastagens nativas, sendo a grande maioria 
constituída de espécies anuais (não rebrotam após 
o pastejo) e de ciclo curto, a SDR desenvolveu um 
Programa de distribuição de sementes de forragei-
ras exóticas (cultivadas) adaptadas à nossa região. 
Com essa finalidade, foram distribuídas: 17 tone-
ladas de Capim Buffel Grass para o plantio de 1,7 
mil hectares; 13 toneladas de sementes de Capim 
Braquiarão para o plantio de 1,3 mil hectares e 11 
toneladas de semente de sorgo para o plantio de 
1,1 mil hectares destinados à produção de silagem.
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OVINOCAPRINOCULTURA

O Programa de Ovinocaprinocultura é uma 
iniciativa do Governo do Estado do Ceará que tem 
como objetivo aumentar a produtividade dos reba-
nhos ovinos e caprinos e melhorar as qualidades de 
seus produtos.

Para execução deste Programa, foi celebra-
do um Protocolo de Intenções com a participação 
dos seguintes signatários: Secretaria de Desenvol-
vimento Rural — SDR, Banco do Nordeste do Brasil 
S.A — BNB, Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária — EMBRAPA, Federação da Agricultura do 
Estado do Ceará — FAEC e Secretaria da Ciência e 
Tecnologias do Ceará — SECITECE

Este Programa tem como objetivo principal 
capacitar o sistema produtivo para permitir o de-
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senvolvimento autossustentável da ovinocaprino-
cultura do Estado do Ceará, dotando os criadores 
de condições para aumentar a produtividade dos 
rebanhos e melhoria da qualidade dos produtos 
ofertados (animais, carne, leite, pele e derivados) 
bem como a integração da cadeia produtiva com a 
indústria e o mercado. 

No tocante às metas programadas para o ano 
de 1999, vale mencionar a organização de 800 
produtores, motivando-os no processo produtivo; 
a implantação e modernização de 400 unidades 
produtivas de ovinos e 400 de caprinos, compostas 
cada uma por 100 matrizes e quatro reprodutores.

Em relação às metas alcançadas no presen-
te ano, podemos destacar: a implantação de 334 
unidades produtivas de ovinos e 151 de caprinos; 
a realização de 17 cursos com 192 técnicos parti-
cipantes e de 22 cursos com 421 produtores pre-
sentes, respectivamente; a aprovação de 298 pro-
jetos de financiamento para ovinos, no valor de 
R$ 1,7 milhão, e de 288 projetos para caprinos no 
mesmo valor.

Foram assistidos 6.621 criadores de caprinos 
e 8.321 criadores de ovinos, com um rebanho de 
151.545 e 224.458 cabeças, respectivamente, geran-
do um total de 8.783 empregos diretos e  indiretos. 

Dentre às dificuldades encontradas para im-
plementação deste Programa, podemos conside-
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rar, principalmente: as exigências sanitárias para 
o financiamento de animais que são de difícil ope-
racionalização, pois não dispomos no interior de 
laboratórios em condições de realização destes 
exames com agilidade suficiente para atendimento 
dos beneficiários do crédito rural. A desorganiza-
ção da cadeia produtiva que é muito acentuada, 
não permitindo que haja uma oferta constante de 
animais ao mercado. O custo elevado da insemina-
ção artificial que vem inibindo o uso desta prática. 
Por último, os juros para financiamentos sem fixa-
ção prévia são fundamentados em TJLP e IGP-DI, 
inibindo os possíveis tomadores de empréstimo, 
principalmente entre os empresários rurais.

Dos resultados alcançados neste Programa, 
vale destacar: a assinatura do Protocolo de Inten-
ções para Desenvolvimento da Ovinocaprinocultu-
ra pelo Governo do Estado e Banco do Nordeste; 
os treinamentos tecnológicos, tanto para técnicos 
como para produtores, superou todas as expecta-
tivas. Para obtenção deste resultado, concorreu, 
em muito, a indexação da liberação do crédito, 
para um treinamento prévio, e a visita realizada 
à EMEPA — PB, para acompanhar trabalhos de me-
lhoramento genético, confinamento de caprinos, 
inseminação artificial e transferência de embrião.

Os resultados positivos deste Programa, cabe 
destacar que atualmente a UFC está conduzindo, 
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junto com a coordenação do Programa, um experi-
mento sobre confinamento de ovinos, cujos resul-
tados serão de fundamental importância para o de-
senvolvimento dessa atividade. Além do mais, vale 
mencionar que está sendo iniciado, em Morada 
Nova, um trabalho com 21 produtores para preser-
vação da raça de mesmo nome, originada naquele 
Município, e que hoje, apesar de sua importância, 
representa apenas 3% de nosso rebanho.
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PESCA E AQUICULTURA

O Programa de Pesca e Aquicultura contem-
pla ações de apoio à pesca extrativista continental 
e marítima, tais como: repovoamento de açudes, 
armazenamento e comercialização; e ações de 
controle da pesca predatória da lagosta. No que 
concerne à aquicultura, este Programa contempla 
o apoio e a organização dos piscicultores do Estado 
do Ceará, a fim de elaborar projetos de piscicul-
tura comunitários e regulamentar a utilização da 
aquicultura em águas públicas.

As ações previstas para 1999, em quase toda 
sua plenitude, seriam realizadas em parceria com 
órgãos federais. Entretanto, a reestruturação do 
setor, com o Ministério de Agricultura e do Abas-
tecimento passando a ser responsável por algumas 
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ações antes de responsabilidade do Ministério do 
Meio Ambiente, ainda não concluídas, impossibili-
tou a realização destas no corrente ano.

Vale salientar que está em fase final de ela-
boração um projeto piloto para a pesca marítima, 
a ser executado a partir do ano 2000 no Estado do 
Ceará, em convênio com o Ministério da Agricultu-
ra e em parceria com outros órgãos.

Das realizações no ano de 1999, destacam-se: 
o repovoamento de 41 açudes em sete municípios 
com um total de 206.000 alevinos; o levantamento, 
em conjunto com a EMATERCE, das disponibilidades 
de águas existentes em açudes públicos, comunitá-
rios e de áreas reformadas no Estado; a realização 
de operações de fiscalização no período de defe-
so da lagosta; a elaboração de projeto de cultivo 
intensivo de peixes em viveiros, no Município de 
Itapiúna, e a elaboração de um projeto de cultivo 
superintensivo de peixes em gaiolas flutuantes no 
Município de Tejussuoca; a participação na elabo-
ração do Protocolo de Intenções para implementar 
o Programa de Desenvolvimento da Piscicultura do 
Estado do Ceará, a ser firmado entre a SDR, SECITE-
CE, DNOCS e BNB; o apoio aos CEACs da EMATERCE, 
para elaboração de projetos aquícolas, e a elabora-
ção de Projeto Piloto para o setor pesqueiro maríti-
mo, em parceria com outras entidades estaduais, a 
ser executado a partir do ano 2000.
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PROJETO SÃO JOSÉ

O Projeto São José tem por objetivo: melhorar 
as condições de vida da população rural em estado 
mais acentuado de carência e pobreza; descentra-
lizar os processos de tomadas de decisões, para 
instâncias municipais e comunitárias; oferecer 
apoio financeiro, não reembolsável, às comunida-
des rurais organizadas; e estimular a participação 
dos municípios e comunidades beneficiárias. 

Observa-se que já foram aplicados mais de R$ 
150 milhões em obras do Projeto São José, sendo 
somente neste ano aplicados R$ 26,8 milhões e ou-
tros R$ 123,2 milhões no período de 1995 a 1998, 
incluindo-se R$ 66,8 milhões do contrato anterior 
com o BIRD. Foram atendidas 5.017 comunidades 
rurais em todos os 176 municípios da área de atu-
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ação do Projeto no Estado, beneficiando um total 
de 309,4 mil famílias rurais. Ainda com relação ao 
ano de 1999, cabe afirmar que foram aplicados re-
cursos no montante de R$ 2,02 milhões em treina-
mento, consultoria, administração e avaliação do 
Projeto.

No Plano Operativo Anual para 1999, foi pre-
visto o atendimento de 25.710 famílias. Efetiva-
mente foram beneficiadas com o Projeto um total 
de 82.033 famílias, sendo 21.071 com novos proje-
tos e 60.962 famílias por decorrência da liberação 
da segunda parcela. Neste ano, foram liberados 
314 subprojetos novos, distribuídos em 285 comu-
nidades rurais de 88 municípios cearenses. 

No primeiro semestre, foi dada prioridade ao 
acompanhamento da implantação do elevado nú-
mero de subprojetos financiados em 1998 (1.406), 
daí a concentração de esforços na liberação de re-
cursos referentes às segundas parcelas. No segun-
do semestre, em virtude do agravamento do pro-
blema da falta de água em muitos municípios, pela 
repetição de mais um ano de chuvas irregulares, 
foi dada ênfase aos subprojetos de abastecimen-
to d’água. Demonstrou-se, portanto, neste ano de 
1999, uma maior seletividade na liberação de re-
cursos do que nos anos anteriores, o que contribuiu 
para a melhoria qualitativa do Projeto.

Este Programa tem implementado uma am-
pla ação de capacitação, envolvendo presidentes, 
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membros de associações beneficiadas, técnicos de 
Secretarias coparticipantes do Projeto, agentes de 
desenvolvimento social da EMATERCE, chefes de 
CEACs da EMATERCE, técnicos da SDR e membros 
dos CMDS. Ao todo foram 18 eventos de capaci-
tação, envolvendo 1.190 participantes, que foram 
treinados no processo de aquisição de bens e ser-
viços pelas comunidades beneficiadas, prestação 
de contas, procedimentos de instalação e acom-
panhamento de subprojetos, filosofia e estratégia 
de implementação do Projeto Reforma Agrária So-
lidária — Cédula da Terra e gerenciamento de sub-
projetos.

A EMATERCE, por meio dos CEACs e em face 
da grande capilaridade na área de abrangência do 
Projeto, tem dado uma contribuição importante no 
processo de acompanhamento e articulação com 
as demais estruturas locais e regionais das secre-
tarias coparticipantes, diante das demandas das 
entidades representativas dos beneficiários.

Assim como o Programa de Reforma Agrária 
Solidária, o Projeto São José foi alvo de várias mis-
sões nacionais e do exterior que vieram este ano 
ao Estado conhecer a experiência do Projeto.
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PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR — PRONAF

O PRONAF foi criado através do Decreto N.º 
1946, de 28 de junho de 1996, da Presidência da 
República, com a finalidade de promover o desen-
volvimento sustentável do segmento rural consti-
tuído pelos agricultores familiares, de modo a pro-
piciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a 
geração de emprego e melhoria de renda.

A grande capacidade da agricultura familiar 
em absorver mão de obra a transforma numa al-
ternativa socialmente desejada, economicamen-
te produtiva e politicamente correta para atacar 
grande parte dos problemas sociais urbanos deri-
vados do desemprego rural e da migração descon-
trolada na direção campo-cidade.
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Este Programa visa proporcionar condições 
para o aumento da integração entre o produtor e o 
consumidor, com a verticalização e descentraliza-
ção da produção, com a democratização de infor-
mações de mercado, tecnológicas e gerenciais, e 
com a melhoria de vida rural e suporte à expansão 
da economia rural.

Dentre às linhas de ação do PRONAF, desta-
cam-se: a negociação de políticas públicas que 
objetiva articular os órgãos dos governos fede-
ral, estadual e municipal para que medidas sejam 
adotadas em apoio à agricultura familiar, isto é, o 
financiamento de infraestrutura e serviços, a im-
plantação e a racionalização de empreendimentos 
necessários ao desenvolvimento da agricultura fa-
miliar nos municípios.

Em relação à área de ação do PRONAF, o finan-
ciamento da infraestrutura vem sendo implemen-
tado em 60 municípios do Estado. Em 1999 foram 
elaborados 60 Planos de Trabalho — PT, para apoio 
ao financiamento desse setor básico municipal, 
com recursos da ordem de R$ 8,4 milhões. Estes 
recursos são transferidos aos municípios pelo Mi-
nistério da Agricultura e do Abastecimento através 
da Caixa Econômica Federal, conforme instrumen-
tos normativos que disciplinam as transferências 
de recursos da União. 

No que diz respeito ao financiamento da pro-
dução da agricultura familiar (crédito rural), este 
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tem por objetivo fornecer apoio financeiro para 
que os agricultores e suas organizações (associa-
ções e cooperativas) desenvolvam suas atividades 
produtivas. O crédito rural financia o custeio e in-
vestimentos relacionados às atividades agropecu-
árias, de pesca, de aquicultura e de extrativismo.

Em 1999 foram realizados esforços conjuntos 
entre os Governos Federal e Estadual, com a in-
terveniência dos Bancos do Nordeste (BNB), Banco 
do Brasil (BB), da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural — SDR e da Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Ceará — EMATERCE, para alo-
car recursos com vistas à operacionalização desse 
Programa no segmento crédito rural. No presen-
te exercício, foram aplicados recursos da ordem 
de R$ 37,7 milhões através de 9.847 operações de 
 crédito.
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PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA 
FAMILIAR E PESCA ARTESANAL 

— PRORENDA —

O Prorenda Rural ou Programa de Viabilização 
de Espaços Econômicos para a População de Baixa 
Renda é resultante de um convênio bilateral entre 
os Governos Brasileiro e Alemão ,através do Minis-
tério das Relações Exteriores/Agência Brasileira de 
Cooperação — ABC e do Ministério de Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento — BMZ/Agência Ale-
mã de Cooperação Técnica — GTZ. Este Programa 
tem como objetivo capacitar comunidades de pe-
quenos produtores rurais e pescadores artesanais 
para um melhor planejamento e gestão das ativi-
dades socioeconômicas com vistas a um desenvol-
vimento sustentado.
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No período de 95/98, o projeto evoluiu para 
atuação desde suas duas áreas pilotos (Acaraú e 
Canindé), passando por uma terceira na região 
metropolitana de Fortaleza (Guaiuba), e inician-
do a ampliação para CEACs do litoral, tendo maior 
intensidade nos municípios de Camocim, Aracati, 
Cascavel e Acaraú, onde inclusive se concretizou a 
elaboração de um planejamento estratégico.

O ano de 1999 representou para o Prorenda 
Rural o terceiro ano da fase de expansão, onde 
estava prevista a ampliação da área eleita como 
prioritária, ou seja, todo litoral cearense, e a de-
sativação das áreas dos Sertões e região metropo-
litana. Neste ano, foram envolvidos os CEACs de 
Acaraú, Aquiraz, Aracati, Camocim, Cascavel, Cau-
caia, Granja, Beberibe, Itapipoca, Paraipaba e São 
Gonçalo do Amarante.

O Projeto teve como uma das principais pre-
ocupações neste ano a preparação das equipes de 
extensionistas da EMATERCE, bem como os novos 
membros que estão sendo incorporados à equi-
pe do Prorenda, para o trabalho com metodolo-
gias participativas, desempenho e gerenciamento, 
onde foram realizados 11 treinamentos para ex-
tensionistas da EMATERCE e para a equipe técnica 
do Prorenda, contando com a presença dos 25 par-
ticipantes da equipe técnica envolvida.

No tocante às metas programadas, cabe res-
saltar que, no geral, elas foram realizadas. Por 
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outro lado, convém mencionar que as metas não 
alcançadas deveram-se, principalmente; às dificul-
dades que os técnicos encontraram na obtenção dos 
dados que compõem a real renda da família rural.

Ainda no que diz respeito às metas não al-
cançadas, cabe ressaltar que a não liberação dos 
recursos programados (do PEQ) impediu, em sua 
plenitude, a profissionalização dos produtores ru-
rais, sendo atendida somente uma pequena par-
cela (27,14%), fruto de parcerias dos CEACs com 
outros órgãos. Finalmente, portanto, o baixo nú-
mero de oficinas realizadas deveu-se, sobretudo, 
as comunidades indicadas não se encontrarem com 
o nível de organização para tal ação.
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PROGRAMA DE EMERGÊNCIA

O Programa de Emergência do Governo do 
Estado, no ano de 1999, atuou em 56 municípios, 
atendendo um total de 163 mil produtores. Em re-
lação às ações executadas por este Programa, vale 
salientar que foram construídas 47 mil barragens 
sucessivas, 220 barragens subterrâneas, 17 mil ca-
cimbas, 1.156 cisternas e 404 passagens molhadas. 

Ainda, no ano de 1999, o Programa de Emer-
gência recuperou 3.444 barragens de terra, cons-
truiu 245 mil metros de adutoras, implantou 232 
hortas comunitárias e propiciou a implantação de 
1.097 hectares de culturas irrigadas, como tam-
bém o plantio de 3.010 hectares em vazantes.
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REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA 
— CÉDULA DA TERRA —

O Projeto Reforma Agrária Solidária — Cédula 
da Terra tem como finalidade desenvolver um novo 
modelo de reestruturação agrária, no qual os tra-
balhadores sem-terra, através de suas associações, 
negociem a aquisição de terras diretamente com os 
proprietários rurais, obtendo financiamento reem-
bosável para aquisição de terra e de investimentos 
a fundo perdido (não  reembosável). 

Para o Plano Operativo Anual (POA), relativo 
ao ano de 1999, foi prevista a aquisição de 94 imó-
veis para conclusão do Programa Reforma Agrária 
Solidária/Cédula da Terra e transição da Cédula da 
Terra/Banco da Terra. Foram, assim, contempla-
das na programação 1.516 famílias no total. Em 
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virtude da liberação dos recursos da fase de tran-
sição do Programa para Banco da Terra ainda não 
ter sido iniciada, temos, até dezembro de 1999, 
19 Subprojetos de Aquisição de Terras liberados, 
atendendo a 278 famílias, conforme Tabela-8. 
Para a contratação de 94 imóveis, foram previstos 
234 Subprojetos de Investimentos Comunitários. 
Mas, tendo em vista o exposto acima, apenas fo-
ram atendidos 24 subprojetos. Os recursos da tran-
sição foram descontingenciados somente no mês 
de outubro e sua aplicação foi reprogramada para 
o período de dezembro/99 a março/2000.

No que diz respeito ao Subprojeto de Aquisi-
ção de Terras, vale mencionar que foram contem-
plados, no ano de 1999, 19 municípios. No entanto, 
desde o início do Programa Reforma Agrária Solidá-
ria já foram atendidos 65 municípios, representan-
do 35% do Estado do Ceará no período de dois anos. 
Também foram liberados, através do Banco do Bra-
sil, 162 subprojetos de investimentos comunitá-
rios, com um montante de R$ 12 milhões, estando 
outros 32 subprojetos em carteira, totalizando R$ 
774 mil, aguardando recursos para liberação. 

Vale acrescentar que o Programa Reforma 
Agrária Solidária, no âmbito do Projeto São José 
(Ação Fundiária), atendeu a 688 famílias beneficiá-
rias do Programa, através de 44 imóveis adquiridos 
em 25 municípios do Estado, com área de 23,6 mil 
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hectares, totalizando o valor de R$ 3,9 milhões. 
Foram atendidos, através do Banco do Brasil, 129 
Subprojetos de Investimentos Comunitários com fi-
nanciamento do montante de R$ 5,3 milhões.

Em função do êxito que o referido Programa 
vem propiciando à questão agrária, este também 
despertou o interesse da Revista The Economist, 
da Inglaterra, de circulação internacional que fez 
matéria sobre o Programa, captando dos benefici-
ários visitados as mais diversas fases do processo. 
Outro destaque da mídia internacional dado pelo 
jornalista Chris Kraul, do Los Angeles Times, que 
visitou vários projetos de Reforma Agrária Solidária 
e divulgou opiniões altamente positivas do que ob-
servou in loco. Este Programa tem sido referência 
para outros Estados e Países, transmitindo a expe-
riência positiva do Ceará. Para conhecer o traba-
lho, Missões de Governo de Estados, como Santa 
Catarina, Sergipe, e Missões Internacionais, como 
os Países de Angola, Suíça e Filipinas, já visitaram 
os projetos de aquisição de terras.
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ASSENTAMENTO E REASSENTAMENTO

O Programa de Assentamento consiste na 
aquisição de imóveis rurais, através de Decretos 
de desapropriação por interesse social, e são pa-
gos com recursos do Tesouro do Estado, destinan-
do-se ao assentamento de famílias rurais sem-ter-
ra, geralmente com fins de equacionar conflitos 
estabelecidos.

Em 1999 foram adquiridos 2 (dois) imóveis ru-
rais, com área de 453 hectares e assentadas 50 fa-
mílias, com aplicação de R$ 255,0 mil. Cabe salien-
tar que as metas não são programadas, tendo em 
vista que os imóveis vão sendo adquiridos à medida 
que surgem conflitos sociais no campo.

As ações realizadas pelo Reassentamento Ru-
ral são localizadas nas áreas atingidas pelos Pro-
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jetos Castanhão e Pecém, visando minimizar as 
repercussões socioeconômicas negativas para as 
famílias rurais residentes nas áreas dos referidos 
projetos. Vale destacar que no Projeto Castanhão 
foram assentadas 424 famílias e realizado o restan-
te da avaliação de 84 hectares da nova cidade de 
Jaguaribara. Quanto ao Projeto Pecém, vale men-
cionar que foram assentados, em 1999, um total 
de 219 famílias rurais, com identificação e cadas-
tro de 4,6 mil hectares de terras e com avaliação 
de 250 imóveis rurais. Foram aplicados nestes 2 
(dois) projetos recursos da ordem de R$ 1,63 mi-
lhão, atendendo a 643 famílias.
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (TITULAÇÃO)

O Programa de Regularização Fundiária tem 
por finalidade a titulação de terras devolutas no Es-
tado do Ceará. Este Programa propicia ao Governo 
do Estado informações atualizadas sobre as terras 
devolutas, apuradas através de Processos Discrimi-
natórios Administrativos e de Arrecadação Sumária.

No ano de 1999, no que diz respeito às re-
alizações, este Programa efetivou a arrecadação 
de 150 mil hectares de terra: e no que se refere à 
titulação de imóveis rurais, foram titulados 1.106 
imóveis, beneficiando 1.272 famílias com 30 mil 
hectares. Além disso, foram emitidos 507 Parece-
res em Ação de Usucapião. 
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EXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS

A Secretaria de Desenvolvimento Rural — SDR 
programou para o ano de 1999 a realização de de-
zoito exposições e seis feiras agropecuárias. Desses 
eventos planejados, foram efetivadas treze expo-
sições e três feiras com a coordenação e execução 
da SDR em parceria com associações de criadores 
e o Rotary Club. A não realização das cinco expo-
sições nos Municípios de Morada Nova, Solonópole, 
Boa Viagem, Crateús e Santa Quitéria, e das três 
feiras, nos Municípios de Barbalha, Canindé e Qui-
xeramobim, ocorreu em virtude, principalmente, 
da estiagem que atingiu estes municípios. 

Participaram dos eventos realizados neste ano 
843 expositores, com 31.955 animais, tendo sido 
inscritos 2.265 para julgamento; e os negócios efe-
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tuados na comercialização de animais, máquinas e 
implementos agrícolas envolveram recursos finan-
ceiros no valor de R$ 7,7 milhões. Esses números 
expressam o sucesso alcançado neste Programa, o 
que favorece o desenvolvimento da agropecuária 
cearense, contribuindo para a modernização dos 
segmentos produtivo, reprodutivo, alimentar e de 
defesa sanitária animal.

Constatamos que em 1999 os resultados apre-
sentados foram excelentes quanto a comerciali-
zação de reprodutores de alta linhagem produti-
va, de máquinas e implementos agrícolas. O total 
negociado foi superior a 80% ao ano de 1995, um 
incentivo à modernização da atividade agropecuá-
ria em todos os segmentos, para se obter, assim, o 
êxito desejado. 

Cabe destacar a grande elevação do número 
de animais que participaram das exposições agro-
pecuárias realizadas no Ceará, no período de 1995 a 
1999, tendo passado de 13 mil animais para 23 mil.
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DEFESA AGROPECUÁRIA

O Projeto de Defesa Agropecuária data de 
1997, quando foi celebrado Convênio entre o Mi-
nistério da Agricultura e a Secretaria de Desen-
volvimento Rural, e tem como objetivo principal 
controlar as enfermidades, pragas e doenças nos 
animais e vegetais.

Atualmente, o Estado do Ceará conta com 18 
Unidades Locais de Saúde Animal e Vegetal (UL-
SAV), atendendo 40 municípios da maior relevân-
cia na agropecuária, e cinco Postos de Fiscalização 
localizados nos Municípios de Aracati, Jati, Crato, 
Parambu e Tianguá.

No tocante às atividades realizadas que atin-
giram e superaram as metas programadas, des-
tacam-se as seguintes: manutenção de ULSAV´s 
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(100%), manutenção de Postos de Fiscalização 
(100%), cursos para produtores rurais (150%), pro-
dutores treinados (112%), criação e manutenção 
dos Conselhos Municipais de Defesa Agropecuá-
ria (100%), fiscalização dos eventos agropecuários 
(195%), vacinação de animais contra a raiva (103%) 
e exames de brucelose (167%). 

Por outro lado, as atividades realizadas que 
não alcançaram as metas previstas foram: vacina-
ção contra febre aftosa (33% do previsto), aplicação 
de vampiricida em animais (23%), vacinação de be-
zerra (24%), diagnóstico de tuberculose (55%), exa-
mes laboratoriais (24%), vacinação contra Newcas-
tle (32%) e fiscalização do uso de agrotóxicos (80%).

O não atendimento das metas decorreu de vá-
rios fatores, entre eles destacam-se: falta de hábi-
to dos produtores de vacinar os animais duas vezes 
ao ano; não ocorrência da febre aftosa a quase três 
anos; estrutura deficiente e inexistente em alguns 
municípios de revenda de insumos agropecuários.

De fato, a continuidade deste Programa con-
tribuiu para a não ocorrência da febre aftosa, a 
quase três anos no Estado do Ceará, através do 
trabalho realizado nos Postos de Fiscalização Zoo-
fitossanitária, com a exigência da Guia de Trânsito 
de Animais — GTA, das medianas quadras inver-
nosas nos últimos anos e da ampla divulgação das 
campanhas em que se utilizaram todos os meios de 
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comunicação para sua concretização, desde a far-
ta distribuição de material de informação e orien-
tação, com a colaboração dos agentes de saúde do 
Estado, até os mais esclarecedores debates e en-
trevistas pelas rádios municipais.

No que diz respeito à área de agricultura, este 
Programa desenvolve ações junto aos hortigranjei-
ros da Região da Ibiapaba para o uso correto de 
agrotóxicos. Ações estas que se baseiam em uma 
nova estratégia coordenada de educação, controle 
e fiscalização do uso de inseticidas, objetivando 
mudar o quadro atual para uma situação plena-
mente satisfatória do ponto de vista da qualidade 
na produção vegetal das áreas contempladas, por 
meio do uso de tecnologias apropriadas, da susten-
tabilidade do meio ambiente e da prevenção da 
saúde do trabalhador e das comunidades.
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CLASSIFICAÇÃO 
DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL

O Serviço de Classificação de Produtos de Ori-
gem Vegetal é executado diretamente pela SDR 
desde seu início no ano de 1937. A atividade de 
classificação vegetal é uma obrigação do Estado 
segundo a Lei nº 6.305/75 e o Decreto 82.110/78.

Atualmente, a pauta de prioridade é compos-
ta por 20 produtos, sendo obrigatóra a sua classi-
ficação para comercialização interna. No tocante 
às principais atividades deste Programa, vale des-
tacar: a classificação do algodão em pluma produ-
zido e/ou beneficiado no Ceará; a classificação no 
cais do porto de produtos importados; a classifica-
ção de castanha de caju; a classificação de arroz, 
feijão e milho nos postos do interior; as análises 
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químicas da cera de carnaúba, pó cerífero e fari-
nha de mandioca. 

No ano de 1999, até a primeira quinzena de 
novembro, foram classificadas 997,8 mil toneladas, 
representando 94% do programado (1.060 mil tone-
ladas) para este ano. Sendo assim, a previsão até 
o final deste ano é que o serviço de classificação 
alcançará a meta programada. Em relação ao ano 
de 1998, o total classificado no presente exercício 
será um pouco inferior em relação ao ano passado. 
Este fato decorreu em função do fechamento de 
muitas empresas de empacotamento e beneficia-
mento de grãos no interior e Capital.

Podemos verificar que o total realizado de 
produtos classificados mediante a importação su-
perou a meta programada em 29% até a primeira 
quinzena de novembro. No que diz respeito ao nú-
mero de navios com grãos, este alcançou a meta 
prevista em 94%, devendo chegar, até ao final do 
ano, à meta programada. Merece destaque o nú-
mero de navios com algodão em pluma, que já ul-
trapassou a meta programada em 76%.

No que se refere à certificação de produtos, 
observa-se que o total programado foi de 18 mil to-
neladas, tendo atingido até a primeira quinzena de 
novembro 13,9 mil toneladas, representando 77%. 
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INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

O Serviço de Inspeção Estadual (SIE), instituído 
pela Lei Estadual n.º 11.988 de 10 de Julho de 1992, 
tem como objetivo examinar todos os produtos de 
origem animal, processados em estabelecimentos 
registrados na SDR, que façam comércio intermu-
nicipal, propiciando a oferta de produtos sanitaria-
mente compatíveis com o consumo da população. 

Ainda no tocante às atribuições do Serviço 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal, vale 
salientar que este inspeciona 10 abatedouros de 
animais e 38 estabelecimentos que processam pro-
dutos de laticínios. 

Em relação ao ano de 1999, ocorreu um incre-
mento na quantidade de bovinos inspecionados em 
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11%; e, em aves, uma expressiva elevação de mais 
de 380% em comparação ao mesmo período do ano 
de 1998. O total de bovinos inspecionados foi de 
94 mil cabeças; suínos, 11 mil cabeças; ovinos, mil 
cabeças; caprinos, 874 cabeças; e aves, em quase 
350 mil cabeças.

No que se refere à produção láctea inspecio-
nada, vale registrar que ocorreu um incremento 
de mais de 60% no quantitativo deste produto em 
relação ao ano passado, sendo, no ano de 1999, 
inspecionados mais de 8 milhões de litros de leite.

O Serviço de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal desenvolve suas atividades em decorrência 
de demanda.
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COMERCIALIZAÇÃO 
E ABASTECIMENTO ALIMENTAR

A Central de Abastecimento do Ceará S.A — 
CEASA, empresa de economia mista, inaugurada 
em 1972, integrante do então Sistema Nacional de 
Centrais de Abastecimento, foi dirigida pela  antiga 
Companhia Brasileira de Alimentos — COBAL que 
funcionava como gestora das CEASAS e detinha, 
em quase todas, o controle acionário, inclusive no 
 Ceará.

Na década de 80, em setembro de 1987, a 
Empresa foi estadualizada mediante Termo de Do-
ação, no qual foram transferidas as ações da esfera 
federal para o Governo do Estado do Ceará, que 
hoje detém mais de 99% do Capital Social.
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No que diz respeito aos principais objetivos 
da CEASA, vale destacar: a promoção do abaste-
cimento alimentar da Capital cearense e de muni-
cípios do interior do Estado; a oferta de produtos 
hortigranjeiros em regime competitivo, favorecen-
do a formação justa dos preços; a criação de faci-
lidades aos pequenos produtores, com reserva de 
áreas específicas para a comercialização de seus 
produtos; e o controle das origens e dos volumes 
comercializados, formando bancos de dados que 
permitam decisões seguras quanto à ação governa-
mental no setor hortigranjeiro.

Em relação ao abastecimento alimentar no 
ano de 1999, cabe mencionar que o volume total e 
o valor total comercializados, até a primeira quin-
zena de novembro, foram de 339,8 mil toneladas e 
de R$ 192,3 milhões, representando um acréscimo 
de 5,8 mil toneladas e de R$8,4 milhões, respecti-
vamente, em relação ao total do ano de 1998.
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LABORATÓRIO DE ANÁLISE DE SEMENTES

O trabalho do Laboratório de Análise de Se-
mentes reveste-se de grande importância para 
as atividades das diversas cadeias produtivas. As 
análises realizadas conferem maior segurança na 
aquisição de sementes tanto para o Programa Hora 
de Plantar, executado pela SDR, quanto para os 
produtores de semente que desejam colocar seu 
produto no mercado.

No tocante ao presente ano, as metas pro-
gramadas, relacionadas às análises de sementes 
de algodão, arroz, feijão e milho, estão sendo al-
cançadas visto que dezembro é o mês em que há 
uma maior demanda para realização de análise de 
amostras. Até a primeira quinzena de novembro, o 
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total de amostras analisadas alcançou o equivalen-
te a 54% do programado em 1999. 

Tem-se constatado um aumento significativo 
no número de amostras de sementes analisadas 
por esse Laboratório, destacando-se a cultura do 
algodão devido ao grande incentivo por parte do 
Governo do Estado do Ceará por meio do Programa 
de Cotonicultura.
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LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICA ANIMAL

O Laboratório de Análise Clínica Animal tem 
por objetivo realizar exames e análises físico-quí-
micas em produtos de origem animal.

No ano de 1999, o citado Laboratório realizou 
743 identificações de bactérias patogênicas, 1.356 
provas de brucelose, 64 exames micológicos, 1.614 
exames de raiva humana e animal e 2.773 análises 
de anemia infecciosa equina.

No que diz respeito à análise parasitológica 
e patológica, o Laboratório de Análise Clínica Ani-
mal realizou 369 exames de endoparasitoses, 42 de 
hemoparasitoses, 23 de ectoparasitose, 181 anato-
mopatológicos, 800 histopatológicos e 284 de pa-
tologia clínica.
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Em relação à análise físico-química, cabe 
mencionar que o referido Laboratório efetivou 267 
exames em carne e derivados, 6.611 em leite e 
derivados, 1.787 em pescado e derivados, 366 em 
mel de abelha e 733 em água.
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PLANO 1999 — 2002

A estratégia de ação do Governo do Ceará 
em busca do desenvolvimento da economia e do 
combate à pobreza rural no Estado tem natureza 
multissetorial. Esta orientação toma por base as 
evidências de que a agropecuária faz parte do de-
senvolvimento mais abrangente de todo o espaço 
rural, o qual, por sua vez, está interligado a todo o 
processo de desenvolvimento econômico.

As intervenções governamentais serão con-
centradas em programas integrados e nas locali-
dades prioritárias. Tal enfoque decorre da expe-
riência de que a expansão da agropecuária deve 
ocorrer simultaneamente com a evolução dos se-
tores industrial e de serviços.

O objetivo referencial para o desenvolvimen-
to rural do Estado e dos programas prioritários será 
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transformar e resolver os problemas econômicos 
e sociais das comunidades do interior, segundo 
padrões de justiça social e equidade econômica. 
Outra preocupação fundamental será o aumento 
acentuado nos índices de produtividade e a dimi-
nuição das flutuações anuais da produção agrope-
cuária. 

O êxito desta estratégia de desenvolvimento 
sustentável e equilibrado com mudança social está 
relacionado com a participação efetiva de técni-
cos, servidores públicos e, principalmente, dos 
agricultores e empresários, que serão os seus efe-
tivos executores e beneficiários. Além das ações 
destacadas, a Secretaria de Desenvolvimento Rural 
desenvolverá, em parceria com outras Secretarias, 
trabalhos relativos à geração, adaptação, transfe-
rência de tecnologias, beneficiamento de produtos 
agropecuários e criação de empregos não agríco-
las no quadro rural. Produtos e atividades como 
mandiocultura, cana de açúcar, hortigranjeiros e 
suinocultura serão atendidos através de programas 
especiais.

Um plano para o desenvolvimento econômico 
do Ceará não pode deixar de priorizar um projeto 
de combate direto à pobreza. O custo da desigual-
dade existente é inaceitável do ponto de vista eco-
nômico, social e ético. Manter o atual continente 
rural representa um custo elevado ao setor e ao 
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restante da economia. Essa população demanda 
uma substancial parcela dos serviços sociais pro-
porcionados pelo Estado e oferece uma contribui-
ção, embora estratégica, precária face aos baixos 
níveis de produtividade.

Uma das certezas do Governo no que se re-
fere ao desenvolvimento econômico sustentável é 
a necessidade de manter o homem do campo em 
sua terra. Para isso, é preciso dar a ele condições 
para trabalhar e exercer uma atividade perto de 
onde vive, e de lá retirar o sustento de sua família. 
Dentro desse contexto, a Secretaria de Desenvol-
vimento Rural atuará através de seis projetos es-
pecíficos, são eles: o Projeto São José, Projeto de 
Ação Fundiária, Prorenda Rural, Agricultura Fami-
liar, Hora de Plantar e Organização e Capacitação 
do Agricultor. 

Tendo isso em vista, o Governo oferece, atra-
vés desses projetos, oportunidades de trabalho que 
vão beneficiar àqueles que acreditam no esforço 
próprio e da comunidade. Com esses projetos, a 
comunidade pode desenvolver, em sua localidade, 
uma grande variedade de negócios no setor pro-
dutivo, na oferta de serviços essenciais básicos e 
na construção de infraestrutura necessária ao seu 
desenvolvimento.

O objetivo síntese do presente Plano é reali-
zar o crescimento da agricultura com melhor dis-
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tribuição da riqueza, redução da pobreza e criação 
de novas oportunidades de emprego com dignida-
de, de forma a proporcionar o desenvolvimento ru-
ral com equidade.

São diretrizes: elevar a taxa de crescimento 
da produção agropecuária do Estado do Ceará para 
uma média anual de 3% — 5%, no período de 1999-
2002, com vistas a transformar a agricultura num 
acelerador e não num freio do desenvolvimento, 
como tem ocorrido nas últimas décadas; melhorar 
substancialmente a produtividade do setor no to-
cante ao uso da terra, mão de obra e capital, para 
tornar a agricultura competitiva e fator de melho-
ria das condições de vida do quadro rural; inte-
grar produção agrícola e agroindústria com visão 
de agronegócio, objetivando criar mercado para a 
produção do setor e oferecer novas oportunidades 
de renda e trabalho não agrícolas no quadro rural; 
adotar tecnologias agrícolas que permitam alcan-
çar a sustentabilidade da agricultura sem destruir 
o meio ambiente, adaptando-a à convivência com 
os fenômenos climáticos adversos à produção agrí-
cola; viabilizar o acesso à terra aos trabalhadores 
rurais sem-terra ou minifundiários, juntamente 
com outros investimentos que lhes assegure um 
desenvolvimento rural sustentável e emancipado.
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AJUSTE DA ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DA SDR

Para a execução do programa de desenvolvi-
mento rural, há necessidade de organização ad-
ministrativa eficaz e equipes bem preparadas e 
motivadas.

A experiência dos últimos quatro anos mostra 
que a estrutura administrativa atual precisa de al-
guns ajustes para se enquadrar, ou seja, propiciar 
mais velocidade e qualidade na execução do plano 
proposto para o setor.

O novo sistema administrativo da SDR será di-
recionado para atuar nor objetivos ou funções com 
agilidade e para resolver, na prática, as propostas 
de política econômica para a agricultura.
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Diante desse quadro, evidenciou-se urgente a 
necessidade de uma atualização na sua estrutura 
organizacional, visando alcançar maior agilidade 
executiva, minimizando custos, liderando as ações 
descentralizadas e possibilitando a parceria com 
outros organismos do Estado, dos Municípios e dos 
agentes da sociedade.

É premente a necessidade de implantação de 
um processo de supervisão, acompanhamento e 
efetivo controle das ações do Sistema Estadual da 
Agricultura, com uso de instrumentais ágeis, sim-
plificados e informatizados, que possibilitem in-
formações oportunas e confiáveis para o processo 
decisório, evitando superposição de atividades nos 
próprios orga nismos que compõem esse Sistema.

Os principais ajustes administrativos e organi-
zacionais em relação ao modelo atual referem-se 
à criação de 4 (quatro) Superintendências Opera-
cionais e à instalação do Conselho de Desenvolvi-
mento Rural e da Agricultura Familiar e Reforma 
Agrária. Será criado também o Conselho Estadual 
de Desenvolvimento Rural — CEDR, presidido pelo 
Secretário de Desenvolvimento Rural, que coorde-
nará os programas PRONAF e Reforma Agrária/Ban-
co da Terra, meidante sua Secretaria Executiva.

Com estes ajustes, as unidades que compõem 
a Diretoria de Programação, Estudos e Projetos 
Especiais tiveram o seguinte destino: o Núcleo de 
Orçamento foi transferido para a Diretoria Adminis-
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trativa e Financeira como Divisão de Programação 
e Controle Orçamentário; a Biblioteca, que incor-
porou a biblioteca da EMATERCE, e a Gerência de 
Informática, que foi transformada em Assessoria de 
Informática, passaram para a nova Secretaria Geral; 
o Núcleo de Sustentabilidade de Comunidades (Pro-
renda Rural) foi para a Diretoria de Coordenação 
Técnica como Gerência de Projeto; a Gerência de 
Projetos Especiais, bem como a Gerência de Estudos 
e Programação, foi absorvida por outras Diretorias.

Com base no princípio do crescimento e mo-
dernização da agricultura com foco no combate à 
pobreza, na melhoria da distribuição de renda e na 
geração de empregos no quadro rural, pretende-se 
concentrar as ações da SDR em três linhas básicas: 
o combate à pobreza, a modernização da agrope-
cuária tradicional e novas oportunidades de em-
pregos não agrícolas no setor rural.

Serão priorizadas ações de cunhos finalísticos, 
gerenciadas por um “Líder do Projeto” (Gerente 
Executivo), responsável direto pela obtenção dos 
resultados pré-estabelecidos em suas metas, para 
obter de forma mais rápida, o desenvolvimento 
agrícola e rural sustentável, com redução da po-
breza absoluta.

Nesse processo, é imprescindível definir uma 
nova sistemática de ação compatível com as reais 
necessidades das unidades operativas da Secreta-
ria a partir da definição da missão, dos objetivos e 
das metas de cada uma delas.
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EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO

A estratégia de ação da SDR, na busca de 
crescimento da economia rural, caracteriza-se por 
intervenções concentradas em programas integra-
dos e localidades prioritárias, de forma a possibili-
tar que a expansão da agropecuária ocorra simul-
taneamente com evolução dos setores industriais 
e de serviços. Para tanto, é de fundamental im-
portância uma instituição capaz de executar tais 
políticas. E quem realiza essas tarefas é a Empresa 
de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará 
— EMATERCE.

A EMATERCE conta atualmente com 82 Centros 
de Atendimento ao Cliente — CEAC’s — em igual 
número de municípios, atendendo todo o Estado 
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do Ceará, sendo todos eles reformados, padroniza-
dos e interligados a redes de microcomputadores, 
onde todos os técnicos foram treinados em cursos 
básicos de informática.

Para o aumento da produtividade e qualidade 
dos produtos foram implantadas soluções que per-
mitam acompanhar com rapidez as ações desen-
volvidas. Dessa forma, foi elaborado um Projeto 
de Tecnologia da Informação, tendo como objetivo 
interligar a SDR com a EMATERCE, incluindo todos 
os CEAC’s distribuídos no Estado, e buscar como 
solução para o trabalho em grupo e a criação de 
banco de dados para a SDR e vinculadas.

Como executora da política agrícola do Gover-
no, a EMATERCE atendeu, no ano de 1999, a 9,8 mil 
projetos do PRONAF, no valor de R$ 37,7 milhões; 
distribuiu 1.534,6 toneladas de sementes selecio-
nadas com orientação técnica a quase 100 mil pro-
dutores rurais, realizou o monitoramento semanal 
da safra agrícola por sede de distrito; atendeu a 
163 mil trabalhadores rurais no Programa de Emer-
gência e realizou, entre outras obras, a construção 
de 47 mil barragens sucessivas, 220 barragens sub-
terrâneas, construção de 17,2 mil cacimbas e 1,1 
mil  cisternas.

Outras atividades importantes realizadas pela 
EMATERCE consta da realização de seminários e 
cursos para produtores rurais e técnicos, elabora-
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ção de programas de rádio com frequência sema-
nal, que são veiculados em 48 emissoras do interior 
do Estado, elaboração de 48 vídeos, instalação de 
71 videotecas, realização de nove Dias Especiais, 
informações semanais de preços de produtos agrí-
colas produzidos no município e informações men-
sais de preços de produtos e serviços para a FUN-
GEVAR.

Além disso, a Empresa conta com um Centro 
de Treinamento — CETREX, no qual foram reali-
zados, no ano de 1999, 85 eventos entre cursos 
e treinamentos para o público em geral, consu-
mindo uma carga horária de 2.448 horas, com a 
presença de 7.285 participantes, tendo uma taxa 
média de ocupação em 42,9% nas dependências 
deste Centro.
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CONSELhO DE DESENVOLVIMENTO RURAL

Com o objetivo de melhorar a vida no seg-
mento da agricultura familiar, mediante promoção 
do desenvolvimento rural de forma sustentada, au-
mentar a capacidade produtiva e abertura de no-
vas oportunidades de emprego e renda, propiciar 
o acesso à terra a trabalhadores rurais carentes e 
aprimorar a integração entre os órgãos e entidades 
da Administração Pública que atuam no Estado na 
condução do processo de desenvolvimento rural, 
foi instituído, na estrutura organizacional da Se-
cretaria de Desenvolvimento Rural, o Conselho Es-
tadual de Desenvolvimento Rural — CEDR.

Integram o CEDR: o Secretário de Desenvolvi-
mento Rural, como presidente, os Secretários de 
Estados ou seus representantes (Trabalho e Ação 
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Social, Agricultura Irrigada, Recursos Hídricos, 
Educação Básica, Planejamento e Coordenação e 
Turismo), Superintendente do INCRA-CE, Delegado 
Federal de Agricultura do Ceará, Superintendente 
Regional do Banco do Nordeste, Superintendente 
Regional do Banco do Brasil, Superintendente Re-
gional da Caixa Econômica Federal, dois represen-
tantes da CNBB, dois representantes da FETRAECE, 
dois representantes da APRECE, dois representan-
tes das cooperativas de pequenos agricultores do 
Estado do Ceará, dois representantes de organiza-
ções não governamentais de desenvolvimento rural 
e dois representantes dos CMDS.



terceira parte

Ano 2000

Não é função do governo fazer um pouco melhor, 
ou um pouco pior, o que os outros podem fazer, e 

sim fazer o que ninguém pode fazer.

mAynArd KeyneS
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RUMO AO DESENVOLVIMENTO

O Plano de Ação da Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural para o Ceará, para o período de 1998-
2002, objetiva acelerar a taxa de incremento da 
agropecuária do Estado, aumentar a produtividade 
do setor e integrar as atividades agrícolas em bene-
fício da preservação do meio ambiente.

Para o alcance desses propósitos, foram de-
lineadas várias frentes de atuação. Destacam-se 
nesse particular o combate à pobreza, moderniza-
ção da agricultura tradicional e atividades gover-
namentais de apoio à agropecuária.

A seguir estão indicados os principais resul-
tados alcançados no ano de 2000, obtidos com a 
parceria com as demais secretarias que atuam no 
meio rural e da contribuição dos agentes finan-
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ceiros (Banco do Nordeste e Banco do Brasil). A 
participação e o trabalho dedicado dos produtores 
rurais, tanto da agricultura familiar como do setor 
patronal, foram os maiores responsáveis pelos bons 
resultados obtidos no ano de 2000 que constam de 
uma quadra invernosa normal.

A Secretaria de Desenvolvimento Rural — SDR 
atua através da Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural — EMATERCE, do Instituto de Desen-
volvimento Agrário do Ceará — IDACE e das Cen-
trais de Abastecimento do Ceará — CEASA.



I
Os resultadOs da saFra 2000
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A PRODUÇÃO DE GRÃOS

A renda agrícola do ano 2000 está  estimada 
em R$ 1,5 milhão, dos quais cerca de 60% são 
 originários da produção das lavouras, 34% da 
produ ção de  animais e derivados e o restante do 
 ex trativismo vegetal.

O aumento da renda total em relação ao ano 
anterior deverá ser de 12,4% em termos reais, bem 
superior à meta de 5% estipulado no II Plano Indica-
tivo da Secretaria de Desenvolvimento Rural. Não 
se trata de ano de recuperação, como foi o ano 
de 1998/99, quando tal desempenho alcançou 56%, 
superando naquele ano a todos os demais setores 
da economia cearense.

Estiveram ocupados durante o ano agrícola de 
2000 nada menos que 1.277 mil pessoas, das quais 
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cerca de 350-400 mil trabalharam somente na pro-
dução de grãos.

O desempenho da produção de grãos do ano 
2000 também supera a meta estipulada no Plano de 
Safra, que era de um milhão de toneladas. Segun-
do os últimos levantamentos do IBGE, a produção 
de grãos do Ceará, no ano de 2000, foi de 1.039 mil 
toneladas. Isto significou um aumento de 31% em 
relação ao ano de 1999. No atual século, somente 
o ano de 1996 teve a safra um pouco maior do que 
a registrada no corrente ano.

A grande meta perseguida pela Secretaria de 
Desenvolvimento Rural, desde 1995, tem sido a 
melhoria da produtividade da terra para aumentar 
a renda média do trabalhador sem provocar a emi-
gração rural pelo desemprego tecnológico.

Neste particular, os resultados são ainda mais 
animadores. Basta destacar que o aumento da pro-
dução mencionado foi obtido com evolução apenas 
de 5,4% da área cultivada, motivando o alcance 
de uma produtividade média de grãos de 764 kg/
ha. Mais 25% em relação ao ano de 1999 e a maior 
de todos os tempos no Ceará. Mesmo em relação 
à produtividade média de 1996, o ano de 2000 é 
superior em 11% ao obtido naquela safra recorde, 
em termos de volume de produção.

O maior destaque da safra de grãos do ano 
2000 foi a produção excepcional de milho. São 635 
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mil toneladas, com aumento de 43% em confronto 
com 1999, que já tinha sido uma grande safra. A 
introdução generalizada do milho híbrido no Cariri 
e a adoção de novas tecnologias nas melhores áre-
as de cultivo do produto respondem por esses re-
sultados. O acréscimo de produtividade média do 
Estado foi de 37%, mas, isoladamente, no Cariri, 
esses níveis foram mais de 50%. A revolução verde 
no México necessitou de dez anos para alcançar 
essa performance.

Nos municípios de Porteiras, Brejo Santo e 
Missão Velha, há registro de muitos agricultores 
com produtividade maior do que a média dos maio-
res produtores do Brasil e mesmo de outros países, 
como a Argentina e Paraguai. Vale destacar, aliás, 
que a produção de milho do Ceará, no ano 2000, 
foi maior do que a soma registrada no Paraguai e 
Uruguai. No Nordeste, o Ceará foi o segundo maior 
produtor, superado apenas pelas duas safras da 
Bahia, mas superior ao Piauí e ao Maranhão, re-
conhecidos por terem áreas vocacionadas para a 
produção de grãos da Região Nordeste.

O Ceará tem também motivos para comemo-
rar, no tocante ao algodão. O plantio de mais de 
100 mil hectares no ano 2000, com produção de 74 
mil toneladas de algodão em caroço. Em compara-
ção com o ano anterior, representou um aumento 
de 85% na produção. Poderia ter sido maior se não 
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fosse o ataque do bicudo, que está sendo combati-
do com todas as tecnologias conhecidas.

Mesmo assim, a produtividade do ano 2000 
avançou 11% em relação ao ano anterior e 126% 
comparado a 1995. Os melhores resultados foram 
obtidos com a introdução de novas variedades de 
CNPA-7MH do Centro Nacional de Algodão de Cam-
pina Grande. No caso do algodão semiperene (em 
substituição ao arbóreo do tipo mocó), o acréscimo 
foi de 233% na produtividade. Convém registrar, 
entretanto, que até o ano 2000 foram plantados 
dessa variedade apenas 7 mil hectares.

Quanto às outras culturas, a produção de 
arroz teve aumento de 14,5%, com produção de 
148,4 mil toneladas, destacando-se o produto de 
sequeiro com incremento de 40%. Quanto à produ-
ção de feijão, a safra foi de 197 mil toneladas, com 
aumento de 3,7%.

Ainda na categoria de grãos, mesmo em se 
tratando de produtos de pequena expressão, os 
maiores saltos de produção foram do sorgo graní-
fero, com 591,7% de incremento, e da mamona, 
com 460%.



II
cOmbate à PObreza rural
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PROJETO SÃO JOSÉ

O PROJETO SÃO JOSÉ vem se constituindo em 
importante instrumento de ação para a melhoria 
das condições de vida do meio rural, especialmen-
te no semiárido do Estado do Ceará, mediante 
investimento em infraestrutura socioeconômica 
básica, apoio aos pequenos produtores e grupos 
comunitários, através de suas associações e crian-
do oportunidades de geração de emprego e renda 
no meio rural.

Concebido como uma estratégia de comba-
te à pobreza rural, esse Projeto contabilizou, nos 
últimos seis anos importantes resultados, notada-
mente no que se refere à ativa participação do seu 
público-alvo no planejamento e implementação 
dos subprojetos selecionados em suas comunida-



234 Pedro Sisnando Leite

des. Assim, desde o seu início em 1995 até 2000, 
foram aplicados aproximadamente R$ 186 milhões, 
com recursos provenientes de empréstimos junto 
ao Banco Mundial e de contrapartida estadual e 
das comunidades beneficiárias permitindo o acesso 
das populações mais pobres às atividades produti-
vas, assim como aos benefícios da infraestrutura 
básica (eletrificação e abastecimento d’água).

Quanto à eletrificação rural, segundo dados 
do IBGE, em 1995 apenas 25% dos domicílios rurais 
estavam eletrificados; com as ações do Projeto São 
José, em 2000, o percentual de domicílios rurais 
com eletrificação atingiu aproximadamente 63% 
do total de domicílios. No caso de abastecimento 
de água, foram financiados 621 subprojetos. Vale 
ressaltar que a maioria é com rede de distribuição 
e ligação domiciliar, localizados especialmente na 
Rota dos Carros-Pipa, solucionando definitivamen-
te o problema de abastecimento d’água para con-
sumo humano, além de contar com um bom geren-
ciamento das próprias comunidades.

Em 1998 foi assinado Convênio entre o Go-
verno do Estado do Ceará, através da Secretaria 
de Desenvolvimento Rural — SDR, e o Ministério 
de Desenvolvimento Agrário — MDA, representado 
pelo INCRA, no âmbito do Projeto São José. O cita-
do Convênio teve como objetivo a implantação de 
infraestrutura (eletrificação rural, abastecimento 
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de água e construção de açudes) em assentamen-
tos federais no Estado. Foram aplicados recursos 
financeiros da ordem de R$ 4,86 milhões (incluindo 
rendimentos), com financiamento de 108 subpro-
jetos, beneficiando 6.517 famílias.

Em função do sucesso obtido, foi assinado em 
2000 um segundo Convênio no valor de R$ 4,02 mi-
lhões. Até o final do ano 2000, foram financiados 
64 subprojetos, beneficiando 1.901 novas famílias, 
com o investimento de R$ 2,58 milhões. Portanto, 
mediante esta parceria entre o Governo Estadual 
e Federal, no período de 1998-2000, o Projeto São 
José atendeu, nas áreas de assentamento federais, 
172 empreendimentos de infraestrutura (eletrifica-
ção ou abastecimento d’água), beneficiando 8.418 
famílias, atingindo a soma de recursos financiados 
da ordem de R$ 7,44 milhões.

Neste período (1995-2000), as ações do Proje-
to atenderam 5.382 comunidades, localizadas em 
176 municípios, beneficiando diretamente 268.726 
famílias rurais, atingindo 67% do total da popula-
ção rural. 

Em 2000 foram financiados 577 subprojetos, 
dos quais 488 novos e 89 financiadas a segunda par-
cela. Implementados em 573 comunidades rurais, 
localizadas em 147 municípios cearenses, benefi-
ciaram 36.229 famílias, aplicando-se recursos da 
ordem de R$ 28,4 milhões. Também foi desenvol-
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vida uma ampla ação de capacitação, envolvendo 
presidentes, membros de associações beneficiadas, 
técnicos de Secretarias coparticipantes do Projeto 
e agentes de desenvolvimento social da EMATER-
CE. No total, foram realizados 71 eventos (cursos, 
workshops, seminários e reuniões), beneficiando 
2.239 participantes, os quais foram treinados e 
capacitados para o uso de técnicas e ferramentas 
para aquisição de bens e contratação de serviços, 
elaboração de prestação de contas e procedimen-
tos gerenciais na instalação e manutenção dos sub-
projetos, dentre outros.
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PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA 
FAMILIAR — PRONAF

O PRONAF promove o financiamento do seg-
mento rural constituído de agricultores familiares 
e suas organizações, de modo a propiciar-lhes o 
aumento da capacidade produtiva, geração de em-
prego e melhoria de renda. Especificamente, apoia 
a construção da infraestrutura pública e privada 
(saneamento, abastecimento de água, estradas, 
armazenagem, habitações e agroindústrias) e os 
serviços nos municípios de ação integrada. 

O financiamento de infraestrutura e serviços 
aos municípios é implementada através da Caixa 
Econômica Federal, atualmente em 60 municípios 
do Estado que compõem a área de ação integra-
da do programa. Ao longo do período 1997/2000, 
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essa linha de ação vem apoiando o financiamento, 
a implementação, a modernização, a ampliação, a 
racionalização e a alocação da infraestrutura ne-
cessária ao desenvolvimento da agricultura fami-
liar nesses municípios.

Os cursos, demandados das comunidades e 
das associações de produtores, são previstos nos 
Planos Municipais de Desenvolvimento Rural — 
PMDRs — e ministrados por técnicos da EMATERCE, 
tendo sido realizados 413 cursos de profissionali-
zação, beneficiando 5.454 produtores, além de 46 
cursos de especialização.
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PRORENDA RURAL

O Programa de Viabilização de Espaços Econô-
micos para a População de Baixa Renda, resultante 
de um convênio bilateral entre os Governos Brasi-
leiro e Alemão, através do Ministério das Relações 
Exteriores/Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 
e do Ministério de Cooperação Econômica e Desen-
volvimento (BMZ)/Agência Alemã de Cooperação 
Técnica (GTZ), vem capacitando comunidades de 
pequenos produtores rurais e pescadores artesa-
nais, em municípios do litoral cearense, para um 
melhor planejamento e gestão das suas atividades. 

Iniciado em 1993 como experiência piloto em 
dois municípios, esse Programa expandiu suas ati-
vidades para mais 21 municípios, com a sua área 
de abrangência englobando os CEACs nos municí-
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pios de Acaraú, Aquiraz, Aracati, Camocim, Casca-
vel, Caucaia, Granja, Beberibe, Marco, Itapipoca, 
Paraipaba e São Gonçalo do Amarante. 

As principais realizações em 2002 foram pau-
tadas em três grandes linhas de  atividades:

a) Apoio direto ao desenvolvimento integrado 
e sustentável de comunidades rurais e pesqueiras 
piloto em 23 municípios.

b) Assessoria aos CEACs da EMATERCE, no ge-
renciamento participativo de suas atividades e em 
novos métodos de extensão rural, com a realização 
de três estudos e onze oficinas.

c) Atividades de Treinamento e Capacitação, 
através de onze eventos de capacitação dirigido a 
38 téc nicos da EMATERCE e a 101 beneficiários do 
 Programa.
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AÇÃO FUNDIÁRIA

O Governo do Estado vem atuando no enca-
minhamento das questões agrárias através do Pro-
grama de Reforma Agrária Solidária — Cédula da 
Terra, Titulação de Terras, Assentamentos Rurais 
Estaduais; e, como parceiro, na execução de tra-
balho para a melhoria e viabilização dos Assenta-
mentos Rurais implantados pelo INCRA.

O objetivo maior dessas ações é democratizar 
a posse e otimizar o uso da terra implementando 
um conjunto de atividades voltadas para a reestru-
turação fundiária do Estado do Ceará.

Reforma Agrária Solidária — Cédula da Terra
O Programa de Reforma Agrária Solidária — 

Cédula da Terra é a continuidade de uma experi-
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ência bem sucedida, desenvolvida em caráter pio-
neiro pelo Governo do Estado do Ceará, através 
do Projeto Piloto de Reforma Agrária Solidária, no 
âmbito do Projeto São José em 1997. Uma pesqui-
sa realizada pela Universidade Federal do Ceará 
em 44 imóveis na esfera deste Programa constatou 
que o índice médio de qualidade de vida das 700 
famílias beneficiadas alcançou a taxa de 70%. A 
experiência ensejou que o Governo Federal crias-
se, a partir de 1998, com a mesma estratégia, um 
novo Programa, denominado inicialmente Cédula 
da Terra, em cinco (5) Estados; e, atualmente, 
com expansão para vinte (20) Estados através do 
Banco da Terra. 

O Programa tem como finalidade desenvolver 
novo modelo de reestruturação agrária, possibili-
tando a aquisição de imóveis através de apoio fi-
nanceiro reembolsável por parte das organizações 
comunitárias compostas por trabalhadores sem-
-terra ou minifundiários, no qual os próprios traba-
lhadores negociam a aquisição da terra diretamen-
te com os proprietários rurais. É também objetivo 
do Programa dotar as áreas adquiridas ou assen-
tamentos com condições de infraestrutura através 
do financiamento de investimentos não reembol-
sáveis, por meio das associações comunitárias dos 
próprios beneficiários, para que o imóvel se torne 
autossustentável. Um dos aspectos mais importan-



243 Pedro Sisnando Leite

tes do Programa é a estratégia de descentralização 
com as decisões ficando a cargo dos beneficiários.

No período de 1997 a 2000, foram adquiridos 
203 imóveis em 124 municípios do Estado do Cea-
rá. Para que esses imóveis se tornassem produti-
vos e autossustentáveis, foram investidos recursos 
não reembolsáveis da ordem de R$ 44,4 milhões 
em 778 subprojetos, nas seguintes atividades tais 
como: agricultura irrigada, infraestrutura pecuá-
ria, habitação rural, mecanização agrícola, ele-
trificação rural, abastecimento de água e outros 
projetos produtivos.

Para que as famílias se adaptassem à nova re-
alidade e trabalhassem exclusivamente no imóvel, 
foi criado um critério de instalação ou ajuda de 
custo, onde cada família recebeu a importância de 
R$1,69 mil divido em dez parcelas iguais. Para tal, 
foram empregados R$ 4,17 milhões.

Vale salientar que foram beneficiadas 2.590 
famílias no âmbito do Programa Reforma Agrária 
Solidária, sendo empregado o valor médio por fa-
mília de R$ 5,6 mil, calculando-se que cada uma 
recebeu em média 38,67 hectares ao custo de R$ 
145,00 por hectare.

Assentamento Rural
O assentamento de famílias de produtores 

rurais sem-terra é feito atualmente no Estado de 
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duas formas: a primeira e mais importante é atra-
vés do Programa Reforma Agrária Solidária/Cédula 
da Terra, coordenado pela SDR e executado pelo 
IDACE e EMATERCE, tendo assentado em 2000 um 
total de 1.320 famílias, com uma redistribuição de 
terras de 57 mil hectares. A segunda forma de as-
sentamento é aquela realizada para a solução de 
conflitos sociais que surgem no campo, através de 
Decretos Estaduais de desapropriação por interes-
se social, com recursos do Tesouro Estadual. No 
ano de 2000 não houve assentamento de famílias 
rurais por essa modalidade.

Reassentamento Rural Involuntário
Consiste na transferência de famílias rurais 

atingidas por grandes Projetos Governamentais. Ou 
seja, as famílias da zona rural, residentes nas áre-
as de influência de grandes empreendimentos são 
deslocadas para novas áreas rurais adquiridas para 
o reassentamento delas. Atualmente o IDACE está 
promovendo o reassentamento rural do Projeto Cas-
tanhão e do Projeto Pecém, com um total de famí-
lias trabalhadas de 2.394 e 459, respectivamente.

Regularização Fundiária
As ações desenvolvidas no campo, referentes 

à situação de posse precária das terras e à con-
sequente titulação dos imóveis rurais levantados, 
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caracterizam a Regularização Fundiária. No ano de 
2000, foram expedidos 769 títulos de propriedade, 
estando prontos 1.504 para expedição, dependen-
do somente do equacionamento de pequenas pen-
dências legais.

Capacitação de Assentados
A realização de eventos de treinamento e re-

ciclagem de trabalhadores rurais assentados vem 
sendo executado pelo IDACE, com recursos do FAT, 
através de Contratos firmados entre IDACE e PEQ/
SINE/SETAS. Em 2000 foram treinados 600 traba-
lhadores assentados, com ênfase para Gestão dos 
Assentamentos e elaboração de Planos de Ação 
para Assentamentos.
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BALANÇO DA PRODUÇÃO
AGROPECUÁRIA 2000

A agropecuária contribuiu para o crescimento 
econômico do Ceará no ano 2000, registrando um 
desempenho em relação ao ano de 1999 de 12,4%. 

A produção de grãos obtida no Estado do Ce-
ará em 2000 foi uma das maiores do século, com 
um total de 1,039 milhão de toneladas (milho, fei-
jão, arroz e sementes oleaginosas), sendo supera-
da apenas pelas produções de 1971 (1,046 milhão 
toneladas) e 1996 (1,048 milhão toneladas), algo 
inferior a 1%.

Os programas voltados à produção de grãos, 
tais como: Hora de Plantar, milho híbrido de se-
queiro e o da cotonicultura, representaram 10% 
de toda a produção da agropecuária cearense. A 
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pecuária, fruticultura e a extrativa vegetal são os 
outros segmentos que compõem este setor o que 
contribuíram, significativamente, para a formação 
de renda e o aproveitamento da ocupação da mão 
de obra e das potencialidades edafoclimáticas do 
semiárido cearense.
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PRODUÇÃO DE MILhO hÍBRIDO

O Programa de Produção de Milho Híbrido de 
Sequeiro, em seu segundo ano de execução e agora 
com a área de atuação ampliada para as regiões de 
Crateús e Baturité, vem experimentando alentado-
res resultados. Além da aplicação e difusão de no-
vas tecnologias nas unidades produtivas localizadas 
nas áreas de sequeiro, contribuiu para o aumento 
da produtividade média da cultura e para o incre-
mento da oferta de grãos, tanto no mercado inter-
no como na exportação para os Estados vizinhos. 
Em alguns dos municípios localizados na região do 
Cariri, como Missão Velha, Porteiras e Brejo Santo, 
a produtividade chegou a alcançar 6.000 mil kg/ha 
para muitos produtores. 

Em relação aos resultados alcançados em 2000, 
de acordo com as linhas de ações do Programa, fo-
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ram distribuídas 262 toneladas de sementes. Foram 
implantadas áreas tecnicamente orientadas  pelas 
equipes que compõem os 15 Ceacs da EMATERCE 
localizados na área produtora de milho híbrido. O 
aumento foi de 54% em relação ao ano de 1999.

O esforço conjunto da ação do governo com os 
produtores rurais, prefeituras municipais e entida-
des ligadas ao setor resultou numa produção total 
de 120 mil toneladas de milho híbrido. Ressalte-se 
ainda, o atendimento com crédito rural, mediante 
repasse de recursos pelo Banco do Nordeste e Ban-
co do Brasil, e a assistência técnica a 8.574 produ-
tores rurais através da EMATERCE, superando em 
39% a meta prevista no Plano Operativo 2000.
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DESENVOLVIMENTO DA COTONICULTURA

Esse Programa vem incrementando, nos últi-
mos anos, a produção sustentável e competitiva 
da cultura do algodão, envolvendo todos os se-
tores da cadeia produtiva, com vistas a reduzir 
o déficit das importações do produto para abas-
tecer o parque têxtil cearense, que atualmente 
ocupa a segunda posição no ranking nacional. A 
meta de produção prevista no Plano Plurianual 
(PPA) estimada para o período de 1999-2002, visa 
ao atendimento de cerca de 50% da demanda de 
pluma de algodão do Parque Têxtil cearense, que 
em 2002 deverá estar situada na casa das 150 mil 
toneladas de pluma/ano.

Em 2000, a SDR propiciou as condições obje-
tivas para o fortalecimento da cultura do algodão, 
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integrando os principais parceiros dessa cadeia 
produtiva (agentes creditícios, produtores, usinei-
ros e industriais) e incentivando o plantio das no-
vas variedades do algodão herbáceo CNPA-7H e do 
semiperene CNPA-7MH. Com essa finalidade, foram 
distribuídas 1.113 toneladas de sementes selecio-
nadas e realizada a capacitação de 659 produtores 
através da EMATERCE. A produção total de pluma 
de algodão foi de 25.614 toneladas, 85% superior 
ao observado no ano anterior, mesmo com a in-
festação da praga do bicudo, principal responsável 
por 20% da perda da produção estimada de algodão 
em caroço. A produção de algodão em caroço foi 
de 73,6 mil toneladas no ano 2000 em comparação 
com 39,8 mil toneladas em 1999. 

Para evitar a infestação do bicudo na próxima 
safra, a SDR, no período de julho a dezembro de 
2000, implementou uma ampla ação de combate à 
essa praga, alocando recursos da ordem de R$ 1,7 
milhão. As ações integradas buscaram reduzir dras-
ticamente a infestação do bicudo, especialmente 
nos 34 municípios maiores produtores de algodão 
(com área superior a 1.000 ha/município), cobrin-
do uma área total de cerca de 70 mil hectares, 
correspondendo a 65% da área atual dessa cultura 
no Estado do Ceará. Nesses municípios (localiza-
dos principalmente nas regiões do Sertão Central, 
Iguatu e Baixo Jaguaribe), foram difundidas téc-
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nicas adequadas à catação dos botões florais, à 
prática do arranquio e queima dos restos culturais 
remanescentes. 

 Para aumentar a eficácia do combate à pra-
ga, foram disponibilizados 70 mil Tubos Mata Bicu-
do (TMB), distribuídos estrategicamente nas áreas 
colhidas (1 TMB/ha). As ações massificadas, por 
sua vez, abrangeram 105 municípios (com área in-
ferior a 1.000 ha/município) e atingiram cerca de 
37 mil hectares, realizando-se um amplo trabalho 
de divulgação ao combate da praga, através do rá-
dio, além da demonstração de práticas culturais 
adequadas (arranquio, queima e poda), distribui-
ção de folders e cartazes, informes técnicos e fitas 
de vídeo.
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hORA DE PLANTAR

O Governo do Estado do Ceará, com a execu-
ção do Programa Hora de Plantar, vem conscien-
tizando os agricultores para substituírem o uso 
indiscriminado de grãos de baixa qualidade por se-
mentes de alto potencial genético.

Esse Programa, ao longo dos últimos cinco 
anos, vem beneficiando a pequena produção, de 
forma integrada, com a distribuição de sementes 
fiscalizadas (arroz, feijão e milho), assistência téc-
nica e crédito rural, por intermédio da EMATERCE 
e com o apoio do Ministério de Agricultura e dos 
agentes creditícios (BB e BNB). Com esse propósi-
to, no período 1996/2000, foram implantados, cer-
ca de 364 mil hectares com as culturas de arroz, 
milho e feijão, e distribuídas anualmente 1.706 to-
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neladas de sementes, atendendo em média 92 mil 
produtores rurais.

O monitoramento permanente dos dados cli-
máticos, através da FUNCEME, vem contribuindo 
para a obtenção dos atuais níveis de produtividade 
e produção de grãos no Estado. 

O Hora de Plantar tem como público-alvo o 
pequeno produtor rural (proprietário, parceiro, 
meeiro ou arrendatário), o qual recebe sementes 
para o plantio de até dois hectares, podendo ser 
cadastrado aquele que tiver na agricultura a sua 
principal fonte de renda, indicado pela EMATERCE 
(com aval do Sindicato ou Associação rural) e que 
atenda às normas do Programa.

Os recursos aplicados em 2000 foram da or-
dem de R$ 2,5 milhões, beneficiando 85 mil pro-
dutores e com área plantada de 69.354 hectares, 
sendo distribuídos 1.530 toneladas de sementes.

Parte deste incremento de 87% na alocação de 
recursos se deve à compra e distribuição de 40.000 
plantadeiras manuais ou matracas que propiciou o 
atendimento de 84% dos produtores deste Progra-
ma, possibilitando a utilização deste instrumento 
para as culturas de arroz, feijão e milho.

A garantia de produção deste Programa para 
os produtores que se enquadram como agricultu-
ra familiar, tem o financiamento do Banco do Nor-
deste, mediante Programa Fundo de Aval que, no 
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período de 2000-2001, disponibiliza o montante de 
R$ 50 milhões. Além do mais, cabe mencionar que 
o Programa Hora de Plantar, para a safra de 2000-
2001, recebeu cerca de 1.200 silos para armazena-
mento de sementes produzidas pelos agricultores 
do citado Programa.

Finalmente, é importante destacar que este 
Programa vem propiciando a produção de semen-
tes, em comunidades rurais, para produção de mi-
lho. Nessas comunidades, como por exemplo, em 
Livramento, no Município de Abaiara, a produtivi-
dade do milho foi de 3.500 quilos por hectare, en-
quanto a média no citado Município foi de 2.700, 
ou seja, a produtividade observada nesta Comuni-
dade foi aproximadamente 30% superior à média 
municipal. Esta tendência se observa para as de-
mais Comunidades envolvidas nesta programação.
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RENOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 
DA CAJUCULTURA DE SEQUEIRO

A cultura do caju merece destaque entre a 
fruticultura de sequeiro não somente pela sua im-
portância como supridora de matérias-primas para 
as pequenas, médias e grandes unidades industriais 
instaladas no Estado mas também pelo que repre-
senta na ocupação da mão de obra no meio rural e 
urbano, na geração de renda e no que representa a 
castanha para a economia estadual.

A operação de substituição de copas não pôde 
seguir o seu curso normal devido à coincidência com 
o início da floração dos cajueirais, como também 
devido à falta das definições entre os agentes cre-
ditícios no que se refere aos encargos financeiros, 
prazos e carências da linha de crédito em apoio a 
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essa atividade. Esse projeto será retomado a partir 
dos meses de março e abril de 2001, época propícia 
para a instalação dos pomares e às operações de 
enxertia. 

Mencione-se, ainda, a assistência técnica 
prestada pela EMATERCE a 3.349 produtores, o que 
contribuirá para um aumento da produtividade das 
novas áreas de cajueirais instaladas. No que se re-
fere à produção de castanha, apesar do excesso de 
chuvas no período da floração, as estatísticas ofi-
ciais registraram ainda uma colheita da ordem de 
46 mil toneladas de castanha de caju, 40,8% abaixo 
daquela obtida em 1999, que foi de 78 mil tonela-
das. Esta redução foi causada pela ocorrência de 
chuvas extemporâneas que provocaram a praga da 
antracnose.
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DESENVOLVIMENTO DA 
OVINOCAPRINOCULTURA

O Programa de Desenvolvimento da Ovinoca-
prinocultura do Estado do Ceará vem difundindo 
e disseminando tecnologias modernas — utiliza-
ção da inseminação artificial, monta controlada e 
demais práticas de manejo, dotando os criadores 
de condições para aumentar a produtividade dos 
rebanhos, a melhoria dos produtos ofertados e a 
integração da cadeia produtiva com a indústria e 
o mercado. 

Em 2000, os principais pontos a destacar em fa-
vor do desenvolvimento dessa atividade referem-se:

 
• assinatura do Protocolo de Intenções entre 

o Governo do Estado e o Banco do  Nordeste, 
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que disponibilizou cerca de R$ 20,0 milhões 
para aplicação na cadeia produtiva da Ovi-
nocaprinocultura do Estado do Ceará; e 
criação do Programa de Desenvolvimento do 
Agronegócio da Ovinocaprinocultura na Re-
gião Nordeste — PRODECAP pelo Ministério 
de Agricultura e Abastecimento — MA, dis-
ponibilizando R$ 70,0 milhões para serem 
aplicados no Nordeste através do BNDES.

• trabalho de marketing, coordenado pela SDR 
e realizado com o apoio dos demais parcei-
ros (Associações de Criadores, EMATERCE, 
EMBRAPA, Universidade e FAEC) junto aos 
produtores, consumidores, supermercados 
e proprietários de restaurantes, visando ao 
fortalecimento de toda a cadeia produtiva, 
resultando no aumento da oferta de ovinos 
e caprinos de melhor qualidade para o aten-
dimento do mercado interno.

O resultado do trabalho de integração da SDR 
junto aos demais parceiros que compõem o PRO-
DECAP possibilitou que, em 2000, fossem assistidos 
6.621 criadores de caprinos e 8.231 criadores de 
ovinos, beneficiando um rebanho de 151 mil e 224 
mil de cabeças, respectivamente, gerando um to-
tal de 8.783 empregos diretos e indiretos. Com re-
cursos repassados pelo Banco do Nordeste, foram 



263 Pedro Sisnando Leite

financiados 476 projetos de investimentos (ovinos 
e caprinos) no valor de R$ 3,6 milhões. Foram im-
plantadas e modernizadas 800 unidades produti-
vas, que contribuíram para o aumento da taxa de 
desfrute dos rebanhos caprino e ovino dos produ-
tores orientados pela EMATERCE, passando da mé-
dia atual de 42,80% para 52%, considerando-se a 
média de desfrute dos dois rebanhos. Essa média 
de desfrute foi alcançada pelos 800 produtores das 
unidades produtivas.
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MODERNIZAÇÃO 
DA BOVINOCULTURA LEITEIRA

Em apoio ao setor da pecuária, a SDR fomen-
tou também a realização de 18 exposições e fei-
ras agropecuárias, atraindo 635 expositores com 
18.743 animais expostos, possibilitando a aplicação 
de R$ 4,12 milhões. Esses recursos foram repassa-
dos pelos agentes creditícios BB, BNB, e pelos pró-
prios criadores, financiando a aquisição de 3.161 
animais das raças bovina de leite e de corte, 5.294 
cabeças de caprinos e ovinos, incluindo matrizes 
leiteiras especializadas e reprodutores puros de 
origem (PO). Além disso, esses eventos facilitaram 
a aquisição de máquinas e equipamentos, moder-
nizando, principalmente, as unidades de produção 
especializadas na exploração da pecuária de leite 
e naquelas voltadas para o criatório intensivo e se-
miextensivo de ovinos e caprinos.
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PESCA E AQUICULTURA 
— REPOVOAMENTO DE AÇUDES —

O Programa de Pesca e Aquicultura visa apoiar 
a atividade pesqueira extrativista e o culti vo aquí-
cola, tanto continental como marítima.  Objetiva-se 
assim, aumentar a oferta do pescado com vistas a 
reduzir o déficit existente, gerar renda e oferecer 
novas oportunidades econômicas sustentáveis para 
investidores de maneira em geral.

Dentre as ações desenvolvidas no ano 2000, 
destaca-se o Programa de Repovoamento de Açu-
des Públicos, Comunitários e de Áreas Reformadas, 
que realizou o repovoamento em 110 açudes, com 
1.250 mil alevinos de tilápia, carpa e curimatã, es-
timando-se uma oferta de cerca de 180 toneladas 
de pescado para a população.
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No âmbito da aquicultura continental, foi im-
plantado um projeto de cultivo superintensivo de 
peixes em gaiolas flutuantes junto à entidade co-
munitária, localizada no Município de Jaguaribe.
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DEFESA AGROPECUÁRIA

Esse Programa tem como objetivo controlar 
as enfermidades dos animais, pragas e doenças dos 
vegetais, introduzidas pelo trânsito de animais vi-
vos, vegetais, materiais vegetais (mudas, gêmulas, 
estacas e sementes), de seus produtos e subprodu-
tos, que circulam através das fronteiras do territó-
rio cearense e entre as diversas regiões do Estado.

O trabalho que recebe apoio da Secretaria de 
Defesa Agropecuária do Ministério de Agricultura e 
Abastecimento, com recursos financeiros, é reali-
zado através de cinco Postos de Fiscalização Zoofi-
tossanitária, localizados nos Municípios de Aracati, 
Jati, Crato, Parambu e Penaforte, mantendo em 
rodízio equipes de fiscalização durante 24 horas/
dia. As ações de Defesa Agropecuária são realiza-
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das pelas Unidades Locais de Saúde Animal e Vege-
tal (ULSAV) e Centros de Atendimento ao Cliente 
(CEAC) da EMATERCE, com atuação em todo Estado 
do Ceará.

Em 2000, o controle de doenças dos animais 
realizado resultou na aplicação de 931 mil doses de 
vacinas contra febre aftosa, 243 mil contra a raiva 
dos herbívoros, 787 bezerras contra brucelose bovi-
na e 334 mil em aves contra a doença de newcastle.

A continuidade do Programa contribuiu para 
a não ocorrência da febre aftosa, há quase quatro 
anos no Estado do Ceará, graças ao trabalho reali-
zado nos Postos de Fiscalização Zoofitossanitária, 
com exigência da Guia de Trânsito de Animais-GTA. 
E o que influenciou também para a não instala-
ção e disseminação da febre aftosa foi a ampla 
divulgação que vem sendo feita através de ações 
continuadas e de campanhas realizadas pela SDR, 
através de sua vinculada, EMATERCE, utilizando-se 
dos principais meios de comunicação, de farta dis-
tribuição de material informativo e de orientação, 
envolvendo, inclusive, os agentes de saúde da rede 
estadual.

No que se refere ao segmento da agricultura, 
o Programa desenvolveu ações junto aos hortigran-
jeiros da Região da Ibiapaba para o uso correto de 
agrotóxicos, objetivando mudar a qualidade na 
produção vegetal das áreas contempladas com o 
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uso de tecnologias apropriadas. A agricultura orgâ-
nica, bastante difundida entre os agricultores, foi 
utilizada como tecnologia alternativa para reduzir 
os efeitos deletérios do mau uso dos agrotóxicos e 
para garantir produtos com qualidade, sem riscos 
para a saúde dos consumidores.

Ainda sob a coordenação da SDR e com a 
execução da EMATERCE, foram desenvolvidas vá-
rias ações de profilaxia e controle de pragas das 
culturas de expressão econômica para o Estado, a 
exemplo do Bicudo do Algodoeiro, da Mosca Bran-
ca, que atacam vários hospedeiros, e da Mosca das 
Frutas, com ação bastante danosa às fruteiras. 

Técnicos e produtores foram treinados sobre 
os mais variados assuntos do segmento da defe-
sa agropecuária, destacando-se o uso correto de 
agrotóxicos, manejo integrado de pragas em hor-
taliças, fertirrigação, agricultura orgânica, técni-
cas de compostagem, vacinação de bovinos, ovi-
nos, caprinos e vermifugação.

Por fim, vale destacar que o Governo do Es-
tado sancionou as Leis Nºs 13.066 e 13.067, de 
17/10/2000, referentes à defesa sanitária vegetal 
e defesa sanitária animal, respectivamente. Com 
as citadas Leis, o Governo do Estado pode esta-
belecer normas mediante Portarias no sentido de 
controlar as pragas, doenças e endemias dos ani-
mais e vegetais.
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CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM 
VEGETAL

 

O Serviço de Classificação de Produtos de Ori-
gem Vegetal é executado pela SDR, por delegação 
do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
através de convênio. 

Em 2000, foram classificados 1,2 milhão de 
toneladas de produtos, representando 108% do to-
tal programado, com destaque para os produtos 
importados e algodão em pluma produzidos no Es-
tado do Ceará.

O Serviço de Classificação também mantém 
uma equipe de instrutores técnicos, composta de 
engenheiros agronômos, que elaboram e promo-
vem cursos de classificação de produtos de origem 
vegetal em nível estadual e nacional.
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INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

O Serviço de Inspeção Estadual (SIE) tem como 
objetivo examinar todos os produtos de origem ani-
mal, processados em estabelecimentos registrados 
na SDR, que façam comércio intermunicipal, pro-
piciando a oferta de produtos sanitariamente com-
patíveis com o consumo da população. 

Em 2000, foram inspecionados permanente-
mente 11 abatedouros frigoríficos e 49 miniusinas 
que processam leite e outros produtos correlatos, 
examinando-se mais de 973 mil bovinos, suínos, 
caprinos, ovinos e aves, registrando-se um incre-
mento de 8,13% na quantidade de bovinos inspe-
cionados, e, em aves, uma expressiva elevação de 
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mais 234,8% em comparação ao mesmo período do 
ano de 1999.

O Serviço de Inspeção Estadual conta com o 
apoio do Laboratório Animal (UNILAN), administra-
do pela SDR (Convênio MA/SDR), que presta servi-
ços à Defesa Sanitária Animal com o diagnóstico de 
doenças infectocontagiosas e parasitarias, tendo 
sido realizado 25 mil análises no ano de 2000.
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COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO 
ALIMENTAR

A Central de Abastecimento do Ceará — CEA-
SA é uma organização autossuficiente de recursos 
para operacionalização de suas despesas de cus-
teio e investimento. O Tesouro estadual não neces-
sita aportar recursos para esta Instituição. 

Com o objetivo de proporcionar melhores 
condições para o suprimento alimentar de horti-
granjeiros da Região Metropolitana de Fortaleza 
— RMF, o Programa teve como meta para 2000 co-
mercializar 360 mil ton/ano, sendo comercializado 
um volume total de 367,2 mil toneladas, superan-
do o previsto. No corrente ano, a CEASA deu pleno 
aproveitamento ao Galpão do Produtor de Frutas 
(GPF), com a de área 3.000 m2, registrando um vo-
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lume comercializado da ordem de 50.360 tonela-
das, e reorganizou o Galpão de não Permanentes 
(GNP), com uma área 7.200 m2, racionalizando a 
setorização e facilitando a comercialização.

Outras iniciativas modernizadoras, imple-
mentadas pela CEASA com recursos próprios e do 
Banco do Nordeste — Finep, foram concluídas, 
tais como:  1) Informatização dos procedimentos 
operacionais, administrativos e financeiros, que 
possibilitou a confecção de relatórios gerenciais, 
colocação em rede das estatísticas de produção e 
comercialização interligando a CEASA à SDR/vincu-
ladas e às demais congêneres do país. Essa rede de 
informações conectadas permite, em tempo real, 
dar visibilidade ao mercado, facilitando o escoa-
mento onde há excesso de produção para os mer-
cados onde existe escassez, de modo a beneficiar 
produtores, atacadistas, varejistas e o consumidor 
final; 2) Modernização da rede telefônica, com ca-
pacidade para operacionalizar 150 troncos e 448 
ramais, e da rede elétrica, garantindo o funcio-
namento do sistema de refrigeração; 3) Instalação 
de um circuito fechado de televisão no GNP, para 
permitir maior controle dos usuários, facilitar a vi-
gilância e oferecer maior segurança aos frequenta-
dores da CEASA; 4) Recuperação da rede elétrica 
de alta tensão, com instalação de banco — capaci-
tores em todas as subestações. 
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Ressalte-se que apenas o Mercado do Produ-
tor da Ibiapaba está sendo revitalizado com a im-
plantação de informática até junho/2001. O Mer-
cado de Baturité conta apenas com uma pequena 
área de comercialização, vez que o restante foi 
permissionada pelas Secretarias da Saúde e Edu-
cação. Quanto ao Mercado de Uruburetama está 
sendo negociada sua cessão para a Prefeitura Mu-
nicipal, mediante Termo de Comodato.

No que diz respeito às barracas nas alamedas, 
foram eliminadas todas as barracas de lanches/re-
feições e de comercialização de carnes. As barra-
cas de lanches/refeições foram transferidas para 
áreas permanentes nos galpões dos produtores de 
frutas/hortaliças. Já a comercialização de carnes, 
foi totalmente transferida para uma área específi-
ca devidamente setorizada. 

No tocante aos galpões previstos para 2000, 
estes não foram construídos por força de limitação 
de recursos que deverá ocorrer no ano 2001. A es-
trutura de frios na CEASA/CE, inclusive a climatiza-
ção de banana, é toda particular  (permissionários).
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Dentre as atividades do Programa de Tecnolo-
gia da Informação, cabe destacar o Projeto Moder-
nização do Programa Hora de Plantar, que objetiva 
atender aos CEACs na operacionalização, auditoria 
e acompanhamento do sistema para descentraliza-
ção do Programa.

Outro ponto que merece destaque é o Pro-
grama que controla a produção de grãos e horti-
frutigranjeiros do Estado, gerando um banco de 
dados único no Estado. São informações reais de 
área plantada, área colhida, produção e produ-
tividade de todos os produtos cultivados e acom-
panhados no Ceará pelos técnicos da EMATERCE.
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Para execução destes Programas e dos de-
mais, a SDR adquiriu equipamentos de informática 
e software com o propósito de melhorar o nível 
de eficiência e eficácia. Dentre eles, destacamos 
o adicional de quatro microcomputadores pentium 
450, ultrapassando mais de 150 na SDR. Para ope-
rar esse sistema, foi instalada uma Rede Remota 
interligada por fibra ótica, estações repetidoras, 
telefonia e rádio digital. Assim, todos os CEACs es-
tavam em comunicação com um fluxo de informa-
ções e dados com a Diretoria à central da EMATER-
CE em Fortaleza e com alternativa de intercâmbio 
virtual entre as unidades operadoras da Empresa 
e centros de pesquisa e de assistência técnica e 
extensão de outros Estados. (Ver esquema ao lado)
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL — SDR

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL — EMATERCE
REDE REMOTA

Legenda

Fibra Ótica

Rádio Digital 8Mbit/s

Rádio Digital 34/51 Mbit/s
Link Frame Relay (Contratados)
Acesso Discado – 24 Ceac’s
Link Frame Relay (Contratado e Instala-
do) – 5 Ceac’s
Acesso Discado – 53 Ceac’s

Estações Repetidoras



Quarta parte

Ano 2001

A falta de uma política adequada e abrangente 
para enfrentar a pobreza tem resultado na 
desintegração de quadro rural, sem que o 

progresso econômico da cidade e de campo sejam 
atingidas.
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OS RESULTADOS DE 2001

O Plano de Ação da Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural para o Ceará, para o período de 1998-
2002, objetiva acelerar a taxa de incremento da 
agropecuária do Estado, aumentar a produtividade 
do setor e integrar as atividades não agrícolas no 
meio rural.

Para o alcance dos propósitos acima, foram 
delineadas várias frentes de atuação. Destacam-se 
nesse particular o combate à pobreza, moderniza-
ção da agricultura tradicional e atividades gover-
namentais de apoio à agropecuária.

A Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR) 
atua através da Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural — EMATERCE, do Instituto de De-
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senvolvimento Agrário do Ceará — IDACE e da Cen-
tral de Abastecimento do Ceará — CEASA.

A seguir, estão indicados os principais resulta-
dos alcançados no ano de 2001, obtidos da parceria 
com as demais secretarias que atuam no meio ru-
ral, e a contribuição dos agentes financeiros (Ban-
co do Nordeste e Banco do Brasil). 



I
cOmbate à PObreza rural
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PROJETO SÃO JOSÉ

Este Projeto contabilizou, nos últimos anos im-
portantes resultados qualitativos e quantitativos, 
notadamente no que se refere à ativa participação 
do seu público-alvo no planejamento e implementa-
ção dos subprojetos selecionados em suas comuni-
dades. Assim, desde o seu início, em 1995 até 2001, 
o total de recursos aplicados foi da ordem de R$ 211 
milhões, permitindo o acesso das populações mais 
pobres às atividades produtivas, assim como aos 
benefícios da infraestrutura básica (eletrificação e 
abastecimento de água). Neste período, foram li-
berados recursos referentes a 5.809 subprojetos, 
atendendo a 5.032 comunidades (sem repetição) 
localizadas em 177 municípios, beneficiando direta-
mente 335 mil famílias rurais, o que corresponde a 
68% do total da população rural do Estado.
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Quanto à eletrificação rural, segundo dados 
do IBGE, em 1995 apenas 25% dos domicílios rurais 
do Estado estavam eletrificados. Com as ações do 
Projeto São José, em 2000, o percentual de domi-
cílios rurais do Estado com eletrificação atingiu a 
cifra de 63%. Portanto, no período de 1995 a 2001, 
foram atendidas 2.835 comunidades, com 2.917 
subprojetos de eletrificação, beneficiando 171 mil 
famílias em 173 municípios, com investimentos to-
tais da ordem de R$ 92,08 milhões.

No caso do abastecimento de água, foram 
financiados 970 subprojetos, beneficiando 72 mil 
famílias, em 951 comunidades, de 140 municípios, 
no valor de R$ 46,9 milhões. Vale ressaltar que 
a maioria foi para implantação de rede de distri-
buição e ligação domiciliar, localizados especial-
mente na rota dos carros-pipa, visando solucionar 
definitivamente o problema de abastecimento de 
água para consumo humano, além de contar, via 
de regra, com um bom gerenciamento das pró-
prias comunidades.

No período de 1996 a 2001, foram realizados 
334 eventos de capacitação, com a participação 
de 11 mil pessoas envolvidas no Projeto São José, 
os quais foram habilitados para o uso de técni-
cas, aquisição de bens e contratação de serviços, 
elabo ração de prestação de contas e procedimen-
tos gerenciais na instalação e manutenção dos 
 subprojetos. Também foi desenvolvida uma ampla 
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ação de capacitação, envolvendo membros de as-
sociações beneficiadas, e técnicas de Órgãos Esta-
duais coparticipantes do Projeto.

Tem sido preocupação constante da SDR a re-
alização de acompanhamento e supervisão siste-
mática dos subprojetos em operação, com vistas a 
avaliar o grau de eficiência na gestão dos empreen-
dimentos comunitários, bem como na orientação 
para solucionar os problemas que estejam dificul-
tando o funcionamento pleno do investimento.

No apoio ao processo de Reforma Agrária clás-
sico, recentemente foi concluído o segundo convê-
nio entre o Governo do Estado (SDR) e o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (INCRA), que atendeu 
a 205 subprojetos (eletrificação e abastecimento 
de água), beneficiando 10 mil famílias, com apli-
cação de recursos financeiros totais da ordem de 
R$ 9,7 milhões.

O Projeto São José, ao longo da execução, 
vem gerando inúmeros aspectos positivos que fo-
ram capazes de melhorar realmente as condições 
de vida do público-meta do programa, bem como 
modificar, comportamentos, posturas e atitudes 
que dificultavam maior eficácia e eficiência das 
ações do poder público estadual. Entre estes as-
pectos, destacam-se:

• Processo de atuação integrada com órgãos 
setoriais do governo estadual, objetivando 
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partilhar estratégias com outros programas 
e projetos em implementação;

• Atendimento de serviços básicos a comuni-
dades raramente beneficiadas pelos meca-
nismos institucionais centralizados;

• Desenvolvimento de amplo programa de ca-
pacitação, principalmente para os benefici-
ários das ações e conselheiros do CMDS;

• Custos mais baixos dos subprojetos (40% a 
60%) em comparação com os mecanismos 
tradicionais;

• Melhoria no processo de organização das 
associações comunitárias, mediante cons-
cientização e participação da população no 
planejamento e na tomada de decisões re-
lativas ao desenvolvimento do município;

• Conforme estudo realizado pelo Banco Mun-
dial, com base na avaliação de meio termo, 
no período de 1996 a 1999, 1.429 projetos 
de eletrificação implantados geraram os 
seguintes impactos: 67 mil famílias bene-
ficiadas, 2.219 ligações comerciais, 29.248 
ruas iluminadas, 103 mil aparelhos elétricos 
adquiridos, 374 turnos noturnos criados em 
escolas de comunidades rurais e 298 comu-
nidades beneficiadas com a implantação de 
sistemas de irrigação.
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Estudos recentes, realizados por entidade 
ligada à Universidade Federal do Ceará, indicam 
que o Índice de Qualidade de Vida de 700 famílias 
que vivem em imóveis adquiridos em caráter pilo-
to, com recursos do Projeto São José, teve acrés-
cimo de 70%.

A avaliação de meio termo realizada em 1997, 
revelou que o Índice de Desenvolvimento Econômi-
co e Social — IDES das famílias beneficiadas com 
ações do Projeto São José é superior em 6,8% se 
comparado às famílias não atendidas; O mesmo es-
tudo revelou que o Índice de Desenvolvimento de 
Vida — IDV das famílias beneficiadas é 20,04% maior 
em relação às unidades familiares que não partici-
pam do Projeto. Referido estudo mostrou também 
que, nas comunidades atendidas pelo Projeto São 
José, o índice de analfabetismo, em relação as não 
beneficiadas, é menor em 19,92%.

A experiência comprova, entretanto, que o 
benefício mais importante do Projeto São José é a 
forte contribuição na formação do capital social na 
comunidade. Representa um instrumento para for-
talecer, na prática, a capacidade da comunidade 
de organizar para resolver seus problemas, exer-
cendo, assim, o processo de cidadania.
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PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA 
FAMILIAR — PRONAF

O Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar — PRONAF, coordenada em ní-
vel de Estado pela Secretaria de Desenvolvimento 
Rural, em 2001 liberou recursos, através da Caixa 
Econômica Federal em convênio com os municí-
pios, da ordem de R$ 17,1 milhões, beneficiando 
191 mil famílias de produtores rurais em infraes-
trutura rural nos 106 municípios do Estado incluí-
dos no programa.

A Empresa de Assistência Técnica apoiou o 
programa de crédito do PRONAF executado pelo 
Banco do Nordeste e Banco do Brasil. Neste parti-
cular a EMATERCE preparou projetos para os pro-
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dutores apresentarem aos bancos e assistiu, com 
orientação técnica, a 110 mil agricultores. Os ban-
cos repassaram, em créditos de investimento e 
custeio, o montante de R$ 53,0 milhões, atenden-
do cerca de 30 mil agricultores. 



PRORENDA RURAL

O Programa de Viabilização de Espaços Eco-
nômicos para a População de Baixa Renda, resul-
tante de um convênio bilateral entre os Gover-
nos Brasileiro e Alemão, através do Ministério das 
Relações Exteriores/Agência Brasileira de Coope-
ração (ABC) e do Ministério de Cooperação Eco-
nômica e Desenvolvimento (BMZ)/Agência Alemã 
de Cooperação Técnica (GTZ), vem capacitando 
comunidades de pequenos produtores rurais e 
pescadores artesanais, em municípios do litoral 
cearense, para um melhor planejamento e gestão 
das suas atividades. 

Foram muitas as atividades desenvolvidas por 
esse programa, em 2001, na área de capacitação 
de técnicos e produtores rurais.
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Os dados são significativos, porém, mais im-
portantes são os efeitos produzidos junto aos pro-
dutores. Em muitos casos, observou-se uma mu-
dança de postura no aspecto de gestão de suas 
atividades e negócios comunitários.

No ano 2000, iniciou-se um trabalho com os 
técnicos da EMATERCE, dos municípios de Casca-
vel e Beberibe, respectivamente, nas comunidades 
de Balbino e Serra do Félix, pelos cinco técnicos 
alemães da Universidade de HUNBOLDT-UNIVERSI-
TAT ZU BERLIN, sobre o Monitoramento Qualitati-
vo de Impacto e o desenvolvimento de Indicadores 
para Extensão Rural. Foi escrito um livro roteiro 
de como aplicar os dados para o ano de 2001, e 
realizou-se um seminário e visita aos cinco Centros 
de Atendimento aos Clientes da EMATERCE, onde 
foram aplicados questionários, esperando para o 
próximo ano os primeiros resultados da qualidade 
do trabalho e consequentemente, ampliação, no 
futuro, para toda área de ação.

Outro trabalho executado foi o de Gerencia-
mento do Trabalho da EMATERCE (Aracati, Casca-
vel, Itapipoca, S. Gonçalo e Paraipaba), onde fo-
ram abordados temas como Comunicação interna, 
Gerência participativa, de conflito, Planejamento, 
delegação e gerência, Relações interpessoais, Tra-
balho em equipe. Este trabalho desenvolveu-se, 
mensalmente, no período de abril — novembro, 
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onde os beneficiários tiveram a oportunidade de 
por em prática os ensinamentos recebidos, princi-
palmente nos aspectos de sentimento de equipe, 
relacionamento e no gerenciamento dos trabalhos.

Os seminários e encontros constituíram-se 
em momentos importantes para avaliação dos tra-
balhos, permitindo correções e redirecionamento 
das ações, além da troca de experiências entre os 
participantes.

No assessoramento ao Plano Municipal de De-
senvolvimento Rural de Beberibe, foram realizadas 
várias reuniões e seminários, visando a sua avalia-
ção em caráter essencialmente participativo, em 
conjunto com extensionista da EMATERCE, Prefei-
tura e Comunidades.

Na comunidade de Tatajuba — Camocim, 
foram desenvolvidos estudos e elaborado um 
Manual para Análise de Impacto Social, visando 
oferecer uma avaliação de boa comparabilidade, 
adaptada à realidade local, para servir de instru-
mento de monitoramento.
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AÇÃO FUNDIÁRIA

O Governo do Estado vem atuando no enca-
minhamento das questões agrárias, através do Pro-
grama de Reforma Agrária Solidária — Cédula da 
Terra, Titulação de Terras, Assentamentos Rurais 
Estaduais, e, como parceiro, na execução de tra-
balhos para melhoria e viabilização dos Assenta-
mentos Rurais implantados pelo INCRA com apoio 
do Projeto São José.

O objetivo maior dessas ações é democratizar 
a posse e otimizar o uso da terra implementando 
um conjunto de atividades voltadas para a reestru-
turação fundiária do Estado do Ceará. 
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REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA 
— BANCO DATERRA —

O Programa de Reforma Agrária Solidária — 
Cédula da Terra, trata-se da continuidade de uma 
experiência bem-sucedida, desenvolvida em ca-
ráter pioneiro, pelo Governo do Estado do Ceará, 
através do Projeto Piloto de Reforma Agrária So-
lidária, no âmbito do Projeto São José em 1997. 
Uma pesquisa realizada pela Universidade Federal 
do Ceará em 44 imóveis na esfera deste Programa 
constatou que o índice médio de qualidade de vida 
das 700 famílias beneficiadas alcançou a taxa de 
70%. A experiência ensejou que o Governo Federal 
criasse, a partir de 1998, com a mesma estratégia, 
um novo Programa, denominado inicialmente Cé-
dula da Terra, em cinco (5) Estados; e,  atualmente, 
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com expansão para vinte (20) Estados através do 
Banco da Terra. 

 O Programa tem como finalidade desenvol-
ver novo modelo de reestruturação agrária, possi-
bilitando a aquisição de imóveis através de apoio 
financeiro reembolsável por parte das organiza-
ções comunitárias, compostas por trabalhadores 
sem-terra ou minifundiários, no qual os próprios 
trabalhadores negociem a aquisição da terra di-
retamente com os proprietários rurais. É também 
objetivo do Programa dotar as áreas adquiridas ou 
assentamentos em condições de infraestrutura, 
através do financiamento de investimentos não re-
embolsáveis, às associações comunitárias dos pró-
prios beneficiários, para que o imóvel se torne au-
tossustentável. Um dos aspectos mais importantes 
do Programa é a estratégia de descentralização 
com as decisões ficando a cargo dos beneficiários.

No período de 1997 a dezembro de 2001, 
foram adquiridos 264 imóveis, com área total de 
165,3 mil hectares, e liberados recursos destinados 
a 1.096 subprojetos, sendo 876 de infraestrutura 
produtiva e 220 de crédito de instalação, perfa-
zendo uma quantia da ordem de R$ 50,7 milhões, 
que beneficiou 4.200 famílias em 124 municípios.



301 Pedro Sisnando Leite

Impactos
Estudo levado a efeito nos 44 imóveis ad-

quiridos na fase piloto do Programa, no âmbito 
do Projeto São José, através de entidade ligada à 
Universidade Federal do Ceará, indica que ocorreu 
acréscimo, em média, de 70% no Índice de Quali-
dade de Vida das 700 famílias beneficiárias. O mes-
mo estudo revelou que este mesmo índice cresceu, 
nos imóveis localizados nos municípios de Quixadá, 
Cedro e Iguatu, em 152%, 104% e 77%, respectiva-
mente.

Capacitação
Também no âmbito do Programa de Reforma 

Agrária Solidária — Banco da Terra é desenvolvido 
um amplo processo de capacitação, com recursos 
do Projeto São José. Neste sentido, foram minis-
trados treinamentos para os beneficiários do Pro-
grama, principalmente em processo licitatório e 
prestação de contas, bem como nos aspectos ge-
renciais dos empreendimentos, incluindo organiza-
ção social, custo de produção, comercialização e 
administração rural.

Todos os conselheiros dos CMDS foram infor-
mados acerca das normas de operacionalização do 
Programa, permitindo, assim, que os colegiados pu-
dessem desempenhar, com eficiência, suas  missões. 
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Parcerias
Para a implementação das ações do Progra-

ma de Reforma Agrária Solidária — Banco da Terra, 
a Secretaria de Desenvolvimento Rural conta, de 
forma integrada, com a parceria de dez Secreta-
rias de Estado e suas entidades descentralizadas, 
destacando-se, dentre elas, o IDACE, EMATERCE, 
SOHIDRA, SEINFRA, DERT e CAGECE, cada uma na 
sua área específica de atuação. A EMATERCE, em 
função de sua capilaridade e missão básica, tem 
importante papel tanto no processo de prestação 
de assistência técnica aos imóveis adquiridos como 
nos aspectos gerenciais e organizacionais.
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OUTRAS ATIVIDADES DE APOIO À 
REORGANIZAÇÃO AGRÁRIA

No âmbito do Programa de Reforma Agrária 
Institucional do Estado, em 2001, foram assenta-
das 501 famílias e redistribuídos 24 mil hectares. 
Atualmente existem 32 assentamentos estaduais, 
orientados pelo IDACE, com 800 famílias  residentes.

O reassentamento rural involuntário consistiu 
na aquisição de áreas para relocação de famílias 
atingidas pela construção da barragem do Casta-
nhão. Em 2001 foram reassentadas 345 famílias na 
área do Projeto.

O IDACE vem desenvolvendo trabalho de re-
gularização fundiária e legalização das posses pre-
cárias das terras mediante titulação de imóveis. 
Em 2001 foram expedidos 988 títulos, benefician-
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do 1.185 famílias; muito desses documentos foram 
entregues aos respectivos beneficiários no ano de 
2002.

Finalmente o IDACE tem executado a capaci-
tação dos assentados pela reforma agrária na área 
de gestão e tecnologia e de produção dos seus em-
preendimentos, visando à melhoria no processo 
produtivo. Em 2001 foram capacitados 1.191 as-
sentados.



II
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PRODUÇÃO DE MILhO hÍBRIDO DE SEQUEIRO

O Programa de Produção de Milho Híbrido de 
Sequeiro, em seu terceiro ano de execução e do-
ravante com a área de atuação ampliada para as 
região de Crateús e Baturité, vem experimentando 
alentadores resultados. Além da aplicação e difu-
são de novas tecnologias nas unidades produtivas 
localizadas nas áreas de sequeiro, contribuiu para 
o aumento da produtividade média da cultura que 
alcançou 1.600 kg/ha. 

Em relação aos resultados alcançados em 
2001, de acordo com as linhas de ação do Progra-
ma, foram distribuídas 392 toneladas de semen-
tes, implantadas tecnicamente, através das equi-
pes que compõem os quinze Ceacs da EMATERCE 
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localizados na área produtora de milho híbrido. O 
aumento foi de 54% em relação ao ano de 1999.

O esforço conjunto da ação de governo com os 
produtores rurais, prefeituras municipais e entida-
des ligadas ao setor resultou numa produção total 
de 24 mil toneladas de milho híbrido. Ressalte-se, 
ainda, o atendimento ao crédito rural, através de 
repasse de recursos do Banco do Nordeste, Banco 
do Brasil, e, a assistência técnica a 23 mil produto-
res rurais por intermédio da EMATERCE, superando 
em 20% a meta prevista no Plano Operativo 2001.
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DESENVOLVIMENTO DA COTONICULTURA

O Programa da Cotonicultura vem sendo de-
senvolvido para oferecer aos cotonicultores incen-
tivos no que se refere a sementes selecionadas, 
tecnologia gerada pela EMBRAPA, e assistência 
técnica fornecida pela EMATERCE. Com esses in-
centivos básicos, espera-se que os cotonicultores 
aumentem a sua produção e produtividade e pos-
sam atingir uma média em torno de 1.200 kg/ha. 

O Governo do Estado, em 2001, disponibilizou 
para os cotonicultores 693 toneladas de sementes 
selecionadas e distribuiu aproximadamente 184 
toneladas. Isso deveu-se às baixas precipitações 
ocorridas nesse ano, o que provocou uma redução 
muito grande na intenção de plantio. Outro fato 
ocorrido foi o grande receio dos cotonicultores 
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com relação ao ataque da praga do bicudo do al-
godoeiro.

Para atender aos cotonicultores, a Assistência 
Técnica já detém esta tecnologia capaz de contro-
lar a praga do bicudo. A SDR e a EMATERCE vêm exe-
cutando um amplo programa de arranquio e queima 
dos restos culturais e de distribuição de tubos mata 
bicudo. Esses são imprescindíveis no controle da 
praga e deverão ser instalados antes do plantio e de-
pois da destruição dos restos culturais. Em 2001, fo-
ram adquiridos 70 mil tubos para serem distribuídos 
nos 34 municípios maiores produtores de algodão do 
Estado, mas, em virtude da grande resistência dos 
cotonicultores com relação ao arranquio e queima 
dos restos culturais do algodão, somente foram dis-
tribuídos cerca de 21 mil tubos, correspondendo à 
igual número de hectares  erradicados.

A Assistência Técnica assistiu em torno de 
12.000 mil cotonicultores, levando a tecnologia 
recomendada pela Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (EMBRAPA), além de auxiliar uma 
grande parte dos cotonicultores com a elaboração 
de planos de crédito. Segundo dados do IBGE, em 
2001, a cultura ocupou 29 mil hectares e obteve 
14.000 toneladas de algodão em rama, com uma 
produtividade de cerca de 462 kg/ha. 

Apesar das baixas precipitações ocorridas na 
maioria dos municípios produtores de algodão, 
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onde em alguns lugares a perda chegou a mais de 
60%, hoje, devido à tecnologia empregada, conse-
guimos produtividade superior aos anos de estia-
gem, como em 93, que não superou a casa dos 150 
kg/ha.

Um grande passo para contribuir com o de-
senvolvimento da cotonicultura estadual está sen-
do dado este ano com o processo de deslintamento 
das sementes de algodão, que serão distribuídas no 
próximo ano. O processo traz inúmeras vantagens, 
principalmente a economia na quantidade de se-
mentes por hectare, devido à retirada de todas as 
sementes chochas, imaturas e quebradas no pro-
cessamento, ficando somente as que são capazes 
de germinar. Por outro lado, facilita também o tra-
balho dos cotonicultores, porque não é mais preci-
so fazer a prática do desbaste, e com as sementes 
deslintadas obteremos os stands mais uniformes, 
o que em consequência resultará num aumento de 
produtividade.
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hORA DE PLANTAR

O Programa Estadual de Sementes foi rees-
truturado a partir de 1987, com a denominação de 
“Arrancada da Produção”, e continua sendo manti-
do pelo Governo do Estado, ano a ano, agora com 
o nome Hora de Plantar. Ele se destina a distribuir 
sementes de elevado potencial genético aos mini e 
pequenos agricultores cearenses, os quais, devido 
à situação de penúria em que vivem, não dispõem 
das sementes para o plantio das suas áreas no início 
da quadra invernosa. Por essa razão, o Governo, 
através da Secretaria de Desenvolvimento Rural — 
SDR, disponibiliza para esse público, na época ade-
quada para o plantio, as sementes de arroz, milho e 
feijão. O Programa exerce também ações de cunho 
social quando atende às necessidades da  população 
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agrícola carente, tecnicamente, não é só pela ofer-
ta de sementes que o programa possibilita aos agri-
cultores um significativo aumento da produção e 
produtividade, mas pela substituição dos grãos de 
baixo rendimento utilizados no plantio.

O programa Hora de Plantar destina-se à pro-
dução de culturas de subsistência como feijão mi-
lho e arroz. Seu público é constituído de mini e pe-
quenos agricultores rurais. Sabe-se que a pequena 
produção desses agricultores situa-se na ordem de 
800 kg/ha de feijão, 900 kg/ha de milho e 1.800 
kg/ha de arroz de sequeiro. Para o presente exer-
cício, o Programa pôs à disposição do seu público 
1.465 toneladas de sementes de elevado padrão ge-
nético e de produtividade comprovada pela pesqui-
sa. Desta quantidade ofertada, foram distribuídas 
1.370 toneladas, atingindo um percentual de 83%, 
com uma área plantada de 63 mil hectares. Pelos 
dados apresentados, verificou-se uma sobra de 94,8 
toneladas. Foram, contudo, beneficiados 68.064 
agricultores. Segundo informações dos escritórios 
da EMATERCE, alguns agricultores deixaram de pro-
curar as sementes, uns por estarem inadimplentes 
com o Programa, e outros, pela irregularidade das 
chuvas em suas áreas. Observa-se, claramente, que 
a ocupação da mão de obra familiar é um fato com-
provado. À medida que o produtor aumenta a sua 
área de plantio, gera ocupação e renda nas comu-
nidades rurais.
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RENOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 
CAJUCULTURA DE SEQUEIRO

Ciente da importância econômica na produ-
ção de insumos para a indústria de doces, sucos e 
amêndoas de castanha, a cajucultura tem grande 
destaque social ao empregar mão de obra em larga 
escala durante a colheita, que se processa nos me-
ses de entressafra de outra culturas.

Hoje, com o emprego de plantas anãs e preco-
ces, cnovas práticas culturais estão sendo adotadas 
visando à obtenção de melhor produtividade com 
maior aproveitamento do pedúnculo pela facilida-
de de colheita. Para tanto, um maior adensamento 
de plantio e a substituição de copas em plantas 
improdutivas e/ou atípicas se fazem necessárias.
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Em 2001, foram implantados 741 hectares 
de novas áreas e feita a substituição de copas em 
503 hectares. A EMATERCE, por intermédio de 19 
CEAC’s, implantados nos polos da cajucultura, e 
com um total de 25 técnicos envolvidos, prestou 
assistência a 3.000 produtores em uma área de 45 
ml hectares. E, em parceria com SDR/BN/FAEC/
FETRAECE/DFA, foram ainda elaborados projetos 
no valor de R$ 20 milhões de reais para dois anos.

No ano de 2001, foi criada a Plataforma do 
Caju, envolvendo os Estados do Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Bahia em 
parceria com o CNPq, financiou 20 bolsistas para 
trabalharem na região. Destes, cinco estão no Ce-
ará, localizados nos pólos de Pacajus (2), Aracati 
(1), Itapipoca (1) e Granja (1), com o envolvimento 
de 17 escritórios da EMATERCE com o Agronegócio 
do Caju no Ceará.
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DESENVOLVIMENTO DA 
OVINOCAPRINOCULTURA

O Programa de Desenvolvimento da Ovinoca-
prinocultura do Estado do Ceará vem difundindo 
e disseminando tecnologias modernas — utilização 
da inseminação artificial, monta controlada e de-
mais práticas de manejo, dotando os criadores de 
condições para aumentarem a produtividade dos 
rebanhos, a melhoria dos produtos ofertados e a 
integração da cadeia produtiva com a indústria e 
o mercado. 

Em 2001, a Secretaria de Desenvolvimento Ru-
ral apoiou a instalação de 871 unidades produtivas, 
com uma média de 100 matrizes para cada unida-
de, atingindo 110% da meta prevista. Ao Banco do 
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Nordeste coube a responsabilidade pela concessão 
de crédito aos empreendedores interessados.

A introdução destas 871 unidades  produtivas 
proporcionou um melhoramento acentuado na 
qualidade do rebanho, fato observado pela exce-
lência dos animais apresentados nas Exposições e 
comercia lizados nas Feiras Regionais. E a obrigato-
riedade de se fazer uma reserva estratégica de for-
ragens mediante orientação dada aos produtores, 
contribuiu para uma maior oferta de alimentos no 
período de estiagem, permitindo ao produtor reter 
seus animais no  rebanho. O treinamento de produ-
tores, fator indispensável para obtenção do crédi-
to, melhorou muito os conhecimentos.



318 Pedro Sisnando Leite

MODERNIZAÇÃO DA BOVINOCULTURA 
LEITEIRA

O Programa de Pecuária Leiteira foi bastante 
prejudicado pela estiagem. O programa de distri-
buição de sementes de sorgo forrageira (20t) con-
tribui para o arraçoamento do rebanho assistido, 
no período seco, em forma de silagem. Com o trei-
namento de Inseminação Artificial proporcionado 
pela EMATERCE a cinco técnicos de seu quadro, 
serão dadas a curto prazo, respostas positivas na 
qualidade do rebanho leiteiro.
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PESCA E AQUICULTURA — REPOVOAMENTO 
DE AÇUDES

O objetivo principal desse Programa é estru-
turar a atividade da pesca continental e apoiar as 
pequenas comunidades que sobrevivem da pesca 
extrativista. Pretende-se assim, aumentar a oferta 
do pescado, com vistas à redução das deficiências 
protéicas da população, e a geração de renda, para 
oferecer novas oportunidades econômicas para pe-
quenos investidores.

O Programa tem como linhas de ação o repovo-
amento de açudes com alevinos, para oferecer con-
dições para pesca, e o incentivo de cultivo de pes-
cado com a implantação de viveiros/tanques-redes. 

Dentre as realizações, destacam-se: Repovo-
amento de 110 açudes em sete municípios com um 
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total de 1.250.000 alevinos, em convênio com a 
EMATERCE; outros açudes também serão contem-
plados com mais 2.500.000 alevinos. Destacam-
-se, ainda, como as principais atividades da SDR 
em apoio à pesca as seguintes: elaboração de sub-
projeto de cultivo intensivo de peixes em viveiros, 
no município de Itapiúna, Uruburetama e Assaré; 
apoio logístico para o fortalecimento da Associa-
ção Cearense de Aquicultores — ACEAq e Associa-
ção dos Engenheiros de Pesca do Estado do Ceará — 
AEP/CE; realização de visitas de acompanhamento 
e supervisão a subprojetos de pesca e aquicultura 
financiados pelo Projeto São José; atendimento e 
orientação técnica ao público interessado em de-
senvolver a aquicultura e a pesca como fonte de 
renda; participação na elaboração do Decreto que 
regulamenta a exploração da aquicultura em águas 
de domínio do Estado, ou pela União delegadas; 
apoio técnico na elaboração do Projeto de pisci-
cultura do Curupati/Castanhão.
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DEFESA AGROPECUÁRIA

O Programa de Defesa Agropecuária do Es-
tado Ceará tem como objetivo a manutenção do 
sistema unificado de atenção à saúde animal e 
vegetal, mediante a execução descentralizada de 
ações e atividades delegáveis e inerentes à mo-
dernização e ao desenvolvimento institucional 
dos serviços de saúde animal e vegetal. O Pro-
grama também tem como finalidade direcionar 
ações de controle das enfermidades dos animais, 
das pragas e doenças dos vegetais, introduzidas 
pelo trânsito de animais vivos, vegetais, materiais 
vegetais (mudas, gêmulas, estacas e sementes), 
seus produtos e subprodutos, que circulam atra-
vés das fronteiras do território cearense e entre 
as diversas regiões do Estado.
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O trabalho, que recebe apoio da Secretaria de 
Defesa Agropecuária do Ministério de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, mediante o provimento 
de recursos financeiros, na ordem de R$ 600 mil, 
que, em 2001, somente foi liberado em novembro, 
é realizado através de cinco Postos de Fiscalização 
Zoofitossanitária, localizados nos municípios de Ara-
cati, Jati, Crato, Parambu e Penaforte, mantendo 
em rodízio equipes de fiscalização durante 24 horas/
dia. As ações de Defesa Agropecuária são realizadas 
pelas Unidades Locais de Saúde Animal e Vegetal 
(ULSAVs), localizadas nos Centros de Atendimento 
ao Cliente — CEAC/EMATERCE, com atuação em 40 
(quarenta) municípios do Estado do Ceará.

Embora enfrentando alguns obstáculos oca-
sionados pela escassez de recursos financeiros e 
pela seca imposta ao Estado, as atividades do Pro-
grama foram desenvolvidas a contento. 

Alguns índices estão abaixo dos valores pro-
gramados. Entretanto, essa situação promete mu-
dar, uma vez que o Decreto nº 26.369, de 06/09/01, 
que regulamenta a Lei de Sanidade Animal, foi pu-
blicado em setembro de 2001. A Lei juntamente 
com o Decreto obrigarão os pecuaristas a vacina-
rem seus animais, sob pena de ficarem proibidos 
de comercializá-los internamente ou utilizá-los em 
qualquer transação comercial fora do Estado.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
 Abastecimento, juntamente com a Secretaria de 
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Desenvolvimento Rural e a EMATERCE, estão de-
senvolvendo um Programa de Erradicação da Pes-
te Suína Clássica no Ceará, cuja meta é vacinar 
1.000.000 de suínos contra a doença.

No que se refere ao segmento vegetal, o Pro-
grama desenvolveu ações junto aos hortigranjeiros 
da Região da Ibiapaba para o uso correto de agro-
tóxicos, ações estas que se baseiam no controle do 
uso de inseticidas, objetivando mudar a qualidade 
na produção vegetal das áreas contempladas com o 
uso de tecnologias apropriadas. A agricultura orgâ-
nica, bastante difundida entre os agricultores, foi 
utilizada como tecnologia alternativa para reduzir 
os efeitos deletérios do mau uso dos agrotóxicos e 
para garantir produtos com qualidade, sem riscos 
para a saúde dos consumidores. Unidades Demons-
trativas sobre agricultura orgânica e práticas de 
compostagem foram instaladas na Região a fim de 
estimular os agricultores a adotarem essas tecno-
logias. Todas as ações de defesa sanitária vegetal 
terão, doravante, respaldo legal através da Lei de 
Sanidade Vegetal nº 13.066, de 17/10/00 e do De-
creto nº 26.370, de 11/09/01.

Técnicos e produtores foram treinados so-
bre os mais variados assuntos do segmento defesa 
agropecuária, destacando-se o uso correto de agro-
tóxicos, manejo integrado de pragas em hortali-
ças, frutíferas e oleaginosas, agricultura  orgânica, 
 vacinação de bovinos e vacinação de suínos.
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CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM 
VEGETAL

Por delegação do Ministério da Agricultura, a 
SDR realiza, no Ceará, o Serviço de Classificação de 
Produtos Vegetais, sendo que, para importação, é 
feito através de convênio, iniciando-se a partir de 
01/11/2001, e para a execução desta importante 
atividade, a SDR, adequando-se à nova Legislação, 
conta atualmente com sete Postos de Classifica-
ção (Fortaleza, Quixadá, Iguatu, Juazeiro, Limo-
eiro, Sobral e Crateús) e dois Postos nos Portos 
do Pecém e Mucuripe. Entre outras vantagens, a 
Classificação garante a qualidade dos produtos ve-
getais comercializados no mercado interno, na im-
portação e exportação, possibilitando a formação 
de preços justos. Permite também ao consumidor 
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uma escolha segundo suas preferências de qualida-
de e preço.

Ações Desenvolvidas Pela SDR

Classificação do Algodão em Pluma Produzido e 
Beneficiado no Estado

Com a nova Lei de Classificação (nº 9.972/00), 
apenas a Usina Eliba de Orós, continua a classificar 
este produto, totalizando 789,7 toneladas.

Classificação de Produtos Importados
Esta atividade continua sendo a mais impor-

tante com relação à quantidade de produtos clas-
sificados (média de 93%) e, consequentemente, à 
arrecadação de taxas, devido principalmente às 
importações de trigo (77,7%), milho e arroz, bene-
ficiados, através de coletas em 102 navios. 

O Laboratório do SENAI/CERTREM, até o mês 
de agosto/01, realizou os trabalhos de determina-
ção da classe do Trigo através de contrato com a 
SDR. 

Foram classificados no corrente ano 22.800 to-
neladas de amêndoas de caju para exportação atra-
vés de 2.763 classificações (lotes), atendendo quinze 
indústrias dos estados do Ceará, Piauí e Rio Grande 
do Norte, que exportam através dos Postos do Mucu-
ripe e Pecém, dando cumprimento à legislação.
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Análises Laboratoriais
O Laboratório de análises Físico-químicas da 

SDR realizou os seguintes exames: 1) análises quí-
micas da farinha de mandioca, incluindo as seguin-
tes determinações: amido, cinzas, acidez e umi-
dade; 2) 300 determinações de umidade na estufa 
para comparação de resultados em diversos pro-
dutos; 3) 10 classificações de cera de carnaúba, 
incluindo as seguintes determinações: umidade, 
cinzas, impurezas e índice de  saponificação;

Estamos com um processo em andamento no 
Ministério da Agricultura, para o credenciamento 
deste Laboratório, dando cumprimento à Legisla-
ção em vigor.

Em 2001, foram classificados 1.186.132 to-
neladas de produtos, representando 108% do total 
programado, com destaque para os produtos im-
portados e algodão em pluma produzido no Estado 
do Ceará.

O Serviço de Classificação também mantém 
uma equipe de instrutores técnicos, composta de 
engenheiros agronômos, que elaboram e promo-
vem cursos de classificação de produtos de origem 
vegetal em nível estadual e nacional.
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INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

O Serviço de Inspeção Estadual (SIE) tem 
como objetivo examinar todos os produtos de 
origem animal, processados em estabelecimen-
tos registrados na SDR, que façam comércio in-
termunicipal, propiciando a oferta de produtos 
sanitariamente compatíveis com o consumo da 
população. 

Em 2001, foram inspecionados permanen-
temente 14 abatedouros frigoríficos, 5 estabele-
cimentos de embutidos, 41 estabelecimentos de 
laticínios e 3 de ovos de codorna, examinando-se 
mais de 1.332 mil bovinos, suínos, caprinos, ovinos 
e aves, registrando-se um decréscimo de 12,7% de 
bovinos e um acréscimo de 60% de suínos, 44% de 
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ovinos, 64% de caprinos e 68% de aves, em compa-
ração ao ano de 2000.

O Serviço de Inspeção Estadual conta com o 
apoio do Laboratório Animal (UNILAN), administra-
do pela SDR (Convênio MA/SDR), que presta servi-
ços à Defesa Sanitária Animal, com o diagnóstico 
de doenças infectocontagiosas e parasitarias, ten-
do sido realizados 23 mil análises no ano de 2001.
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COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO 
ALIMENTAR

A Central de Abastecimento do Ceará — CEA-
SA é uma organização autossuficiente de recursos 
para operacionalização de suas despesas de cus-
teio e de investimento; o Tesouro estadual não ne-
cessita aportar recursos para esta Instituição. 

Em 2001, a CEASA comercializou 373 mil tone-
ladas de hortigranjeiros, correspondendo a 98,7% 
do programado, que foi de 378 mil toneladas. Esta 
redução se deveu principalmente à diminuição de 
laranja pera, principal produto comercializado na 
Empresa. Contudo, o desempenho das ofertas de 
produtos oriundos do próprio Estado, tais como 
banana, mamão, melão, manga e melancia, foi 
suficiente para cobrir impacto da involução so-
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frida pela laranja, não permitindo que a variação 
negativa observada nesse ano atingisse patamares 
representativos. 

A composição da oferta contou com a partici-
pação de 49,1% do Ceará e 50,9% de outros esta-
dos. Esses números revelam crescimento de 33% na 
oferta do produto cearense. Quanto à circulação 
monetária do volume comercializado, totalizou 
R$ 208,9 milhões, representando uma elevação no 
preço médio por tonelada da ordem de 13,2%.
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PROGRAMA DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS 
AGROPECUÁRIAS

O Programa de Exposições e Feiras Agropecu-
árias, promovido pela SDR, teve como finalidade 
primordial estimular o desenvolvimento da agrope-
cuária, em todos os segmentos, mediante incentivo 
ao melhoramento dos rebanhos, através da comer-
cialização de animais de elevado padrão genético; 
a adoção de novas tecnologias pelos produtores, 
contribuindo para a modernização da atividade; 
intercâmbio entre técnicos especialistas, empre-
sas do setor primário, agropecuaristas e partici-
pantes em geral, motivando uma maior integração 
funcional do setor agropecuário.

Os eventos programados foram efetivados em 
todas as Regiões do Ceará, onde destacamos as 



334 Pedro Sisnando Leite

exposições realizadas em Sobral, na Região Norte, 
no município do Crato, na Região do Cariri e em 
Fortaleza.

Foi programada a realização de dezesseis ex-
posições e três feiras agropecuárias, conforme o 
Calendário Oficial anexo. Por motivos diversos, es-
pecialmente as irregularidades climáticas, não fo-
ram realizadas seis exposições programadas para 
os municípios de Morada Nova, Tauá, Crateús, Se-
nador Pompeu e Solonópole e duas feiras nos muni-
cípios de Crateús e Lavras da Mangabeira.

Observamos que 676 expositores participa-
ram das dez exposições e das seis feiras realizadas 
(os eventos que não constam do Calendário Oficial 
foram efetivados com autorização prévia da SDR, 
em caráter excepcional, atendendo Normas Legais 
do Ministério da Agricultura). Esses expositores 
participaram com 17.828 (dezessete mil, oitocen-
tos e vinte e oito) animais, tendo sido colocados 
para julgamento 2.655 (dois mil, seiscentos e cin-
quenta e cinco).

Os negócios realizados na comercialização de 
animais, máquinas e implementos agrícolas envol-
veram recursos financeiros no valor de R$ 3,96 mi-
lhões de reais, contribuindo para a modernização 
da agropecuária. Destacamos a comercialização 
de 9.029 animais de bom padrão genético, que vão 
proporcionar a melhoria dos rebanhos, incremen-
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tando a produção e a produtividade dos animais 
das diversas regiões do Estado, e, consequente-
mente, o aumento da oferta dos produtos — carne, 
leite e derivados — de qualidade superior, melho-
rando a renda dos agropecuaristas e fortalecendo, 
assim, a atividade.
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PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AOS PEQUENOS 
PRODUTORES AGRÍCOLAS ATINGIDOS PELA 

ESTIAGEM DE 2001

O Plano de Mudanças do Governador Tasso Je-
ressati de 1987 e o Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável de 1995 estabeleceram uma filosofia ad-
ministrativa que marcou a história do Ceará desde 
então. Especificamente no caso das ações para en-
frentar a seca de 2001, o Governo Federal e Esta-
dual criaram um Programa objetivando atender aos 
pequenos produtores de grãos com perdas de safras 
acima de 60%, estabelecendo critérios de seleção e 
atendimento dos beneficiários com base em princí-
pios éticos, morais e técnicos, para, assim, romper 
com o clientelismo e a chamada “indústria da seca”.

Neste contexto, além dos critérios técnicos 
previamente estabelecidos para o processo de ca-
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dastramento, o controle social de todas as ações 
foi priorizado e respeitado de forma plena em to-
das as etapas de operacionalização do programa.

Destacam-se a seguir as principais  diretrizes:

1. Cadastramento dos beneficiários realizados 
e/ou homologados pelos Conselhos Munici-
pais de Desenvolvimento Sustentável – CMDS.

2. Benefício pago diretamente ao produtor 
através dos Correios.

3. Transparência em todas as ações do Progra-
ma, inclusive com divulgação mensal pela 
Internet das listagens dos beneficiários, 
permitindo o exercício efetivo do controle 
pela sociedade.

4. Ênfase na educação e capacitação da popu-
lação atingida pela seca.

5. Substituição das cestas básicas por equiva-
lência monetária, contribuindo para me-
lhoria da dinâmica do comércio local, etc.

Vale ressaltar que a implementação do Pro-
grama contou com uma ação colegiada, em nível 
estadual, integrada pelas Secretarias de Planeja-
mento, Trabalho e Ação Social e Desenvolvimento 
Rural, cabendo a esta a coordenação geral.

Merece destaque o pioneirismo do Estado do 
Ceará em conceber uma nova estratégia de aten-
dimento as situações de emergência, apresentada 
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ao Governo Federal, resultou na sua extensão para 
os demais Estados do Nordeste em situação de Ca-
lamidade Pública, sendo concretizada através dos 
Programas Bolsa Renda e Bolsa Renda Alimento.

No cômputo geral, o Programa foi desenvolvi-
do em 2001, no período de julho a dezembro, con-
tando com uma parceria firmada entre os Governos 
Federal e Estadual. Nessa época, foram concedidos 
979 mil benefícios de R$ 60,00 através do Programa 
Bolsa Renda, para atender uma média de 196 mil 
famílias mensalmente, beneficiando diretamente 
787 mil pessoas. Foram recursos da ordem de R$ 60 
milhões, sendo R$ 53 milhões do Governo Federal e 
R$ 6,5 milhões do Governo Estadual, incluído neste 
montante as despesas administrativas.

Além deste Programa, o Governo Federal re-
solveu redirecionar a Distribuição de Cestas Bási-
cas, anteriormente implementado pelo PRODEA/
CONAB, concedendo um benefício de R$ 15,00 
equivalente ao valor da antiga Cesta Básica. Para 
esse fim, o Programa Bolsa Renda Ali mento rece-
beu recursos da ordem de R$ 2.853 mil destinados 
aos municípios em calamidade, para 190 mil famí-
lias carentes nos meses de novembro e dezembro.

Segundo as diretrizes do Programa, foi es-
truturado no Ceará um Projeto de Educação com 
a participação da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural. Como suporte didático, foi produzido ma-
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terial focando tecnologias de convivência com o 
semiárido, o qual já foi reconhecido pelo MEC e 
disseminado na rede de Ensino Público, Estadual e 
Municipal, para facilitar o processo de alfabetiza-
ção e capacitação. 

Em parceria com o Governo Federal, o Go-
verno do Estado aportou R$ 6.400 mil destinados à 
alfabetização de produtores rurais assistidos pelo 
Programa Bolsa Renda, através do Programa Alfa-
betização Solidária.

Em síntese, foram aplicados pelo Estado um 
total de R$ 12.025 mil em pagamento de benefí-
cios, alfabetização de produtores e despesas ad-
ministrativas. Neste montante, não estão incluídos 
recursos alocados para o desenvolvimento de ou-
tras ações complementares inseridos no Plano Glo-
bal de Emergência, tais como: carro-pipa, distri-
buição de Cestas Básicas, poços etc, desenvolvidos 
por outras Secretarias do Estado.

Por último, vale ressaltar que o Governo Fe-
deral, com base em proposta apresentada pelo Go-
verno do Estado, criou um programa permanente 
de Seguro Safra para o Nordeste, que deverá resol-
ver, de forma definitiva, o problema de assistência 
aos pequenos produtores atingidos por estiagens.

Referido Programa está em processo de nor-
matização e deverá ser implementado a partir de 
janeiro de 2002.





Quinta parte

Ano 2002

A reforma agrária consiste na mudança das 
relações entre a agricultura e a terra no sistema 

de arrendamento ou de propriedade.
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DESEMPENhO DO SETOR RURAL — 2002

A renda da agropecuária do Ceará no ano 2002 
foi estimada em R$ 1.577 milhões. Em relação ao 
ano anterior, isto significa um acréscimo real de 
19%. O desempenho do setor foi o melhor de to-
das as demais atividades, com impacto de 50% na 
taxa de crescimento da economia do Estado, que 
espera evoluir de 2,1% — 2,3% no ano de 2002. A 
proporção da participação da renda da agricultura 
na formação da renda total do Estado subiu de 6% 
em 2001 para 8% em 2002.

Esta inversão contraria o padrão de decrés-
cimo relativo ao setor primário, mas, neste caso, 
atua como fator compensatório pela redução do 
desempenho da indústria e crescimento abaixo da 
média do setor de serviços. 
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O subsetor de excelente desempenho foi o 
de lavouras, com 39% de acréscimo em relação ao 
ano anterior e com a contribuição de 47% de toda 
a renda da agropecuária. A produção de 629 mil 
toneladas de milho foi o destaque recordista, com 
aumento de 155% na produção e 125% na produti-
vidade. No total de 932 mil toneladas de grãos, o 
crescimento foi de 131% e a produtividade 107%. 
No tocante a frutas, a castanha de caju alcançou a 
maior safra de toda a história da cultura no Ceará. 
São 102 mil toneladas de castanha, com aumento 
de 51%; e a banana com 334 mil toneladas e 13% 
de acréscimo. A mandioca foi outra lavoura com 
produção de 815 mil toneladas e 11% de aumento.

Em suma, mesmo com chuvas irregulares no 
Cariri, Ibiapaba e Litoral Norte, foi possível, com 
sementes de alta produtividade, orientação técni-
ca e empenho dos agricultores, obter um ano agrí-
cola que se encontra entre os melhores do período 
de 1995-2002, que é o período de que trata esse 
livro. Convém lembrar que o Plano de Desenvol-
vimento Rural do Ceará estabeleceu como obje-
tivos acelerar o crescimento da produção, buscar 
o aumento da produtividade e facilitar o acesso 
dos agricultores ao uso da terra por meio de uma 
reforma agrária integral, democrática e sustentá-
vel. Todos esses objetivos foram obtidos, conforme 
prova os dados e informações acima.



I

cOmbate à PObreza rural
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PROJETO SÃO JOSÉ

Este Projeto contabilizou, nos últimos anos, ex-
pressivos resultados qualitativos e quantitativos, no-
tadamente no que se refere à ativa participação do 
seu público-alvo no planejamento e implementação 
dos subprojetos selecionados em suas comunidades. 
Desde 1995 até 2002, o total de recursos aplicados 
foi da ordem de R$ 235,87 milhões, permitindo o 
acesso das populações mais pobres às atividades 
produtivas, assim como aos benefícios da infraestru-
tura básica (eletrificação e abastecimento de água). 
Neste período, foram liberados recursos referentes a 
6.163 subprojetos, atendendo a 5.656 comunidades 
localizadas em 177 municípios, beneficiando direta-
mente 360 mil famílias rurais, o que corresponde a 
72% do total da população rural do Estado.
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Quanto à eletrificação rural, segundo dados 
da SEINFRA, em 1995, apenas cerca de 32% dos do-
micílios rurais do Estado estavam eletrificados. No 
final de 2002, com as ações do Projeto São José, 
o percentual de domicílios rurais do Estado com 
eletrificação atingiu o total de 62%. Portanto, nes-
se período de 1995 a 2002, foram atendidas 2.865 
comunidades, com 2.947 subprojetos de eletrifi-
cação, beneficiando 172.176 famílias em 173 mu-
nicípios, com investimentos totais da ordem de R$ 
94,44 milhões.

No caso do abastecimento de água, foram fi-
nanciados 1.294 subprojetos, beneficiando 96.594 
famílias, em 1.275 comunidades, de 149 municí-
pios, no valor aproximado de R$ 69,14 milhões. 
Vale ressaltar que a maioria está equipada com 
rede de distribuição e ligação domiciliar, locali-
zada especialmente na rota dos carros-pipa, para 
solucionar definitivamente o problema de abaste-
cimento de água para consumo humano, contando 
ainda com bom gerenciamento das próprias comu-
nidades. Os subprojetos foram liberados priorita-
riamente, para atender a rota dos carros-pipa nos 
municípios onde a mortalidade infantil apresenta-
va índices superiores a 35 óbitos por 1.000 crianças 
nascidas vivas.

No período de 1996 a 2002, foram realizados 
351 eventos, capacitando 14.879 pessoas no âmbi-
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to do Projeto São José, envolvendo uso de técnicas 
para a aquisição de bens e contratação de servi-
ços, elaboração de prestação de contas e procedi-
mentos gerenciais na instalação e manutenção dos 
subprojetos.

Constitui preocupação constante da SDR o 
acompanhamento e supervisão sistemática dos 
subprojetos em operação, com vistas a avaliar o 
grau de eficiência na gestão dos empreendimentos 
comunitários, bem como na orientação de soluções 
de problemas que estejam dificultando o devido 
uso do investimento.

No apoio ao processo de reforma agrária clás-
sico, está em execução o terceiro convênio entre 
o Governo do Estado e o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, com o atendimento de 238 sub-
projetos (eletrificação e abastecimento de água), 
beneficiando 11.770 famílias, com aplicação de 
recursos financeiros totais da ordem de R$ 12,22 
milhões.

O Projeto São José, ao longo da execução, 
vem gerando inúmeros impactos positivos, que 
foram capazes de melhorar as condições de vida 
do público-alvo do programa, bem como modifi-
car comportamentos, posturas e atitudes que 
impediam maior eficácia e eficiência das ações 
do poder público estadual. Entre estes impactos, 
 destacam-se: 1) processo de atuação integrada 
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com órgãos setoriais do Governo Estadual, objeti-
vando partilhar estratégias com outros programas 
e projetos em implementação; 2) atendimento de 
serviços básicos a comunidades raramente bene-
ficiadas pelos mecanismos institucionais centrali-
zados; 3) desenvolvimento de amplo programa de 
capacitação, principalmente para os beneficiários 
das ações e conselheiros do CMDS; 4) custos mais 
baixos dos subprojetos (40% a 60%) em compara-
ção com os mecanismos tradicionais; 5) melhoria 
no processo de organização das associações comu-
nitárias por meio da conscientização da população 
que está mais diretamente envolvida no processo 
de tomada de decisões.

Ademais, conforme estudo realizado pelo 
Banco Mundial, com base na avaliação de meio 
termo, no período de 1996 a 1999, 1.429 projetos 
de eletrificação implantados geraram os seguin-
tes impactos: 67 mil famílias beneficiadas, 2.219 
ligações comerciais, 29 mil ruas iluminadas, 103 
mil aparelhos elétricos adquiridos, 374 turnos no-
turnos criados em escolas de comunidades rurais e 
298 comunidades beneficiadas com a implantação 
de sistemas de irrigação.

Outra avaliação de meio termo revelou que 
o Índice de Desenvolvimento Econômico e Social 
(IDES) das famílias beneficiadas com ações do Pro-
jeto São José é superior em 6,8% se comparado 
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com às famílias não atendidas. Já o Índice de De-
senvolvimento de Vida (IDV) das famílias benefi-
ciadas é 20,04% maior em relação às unidades fa-
miliares que não participam do projeto. Referido 
estudo identificou também que, nas comunidades 
atendidas pelo projeto, o índice de analfabetismo é 
menor em19,92% com relação às não  beneficiadas.

Avaliação recente, levada a efeito em comu-
nidades beneficiadas pelo Projeto São José, no pe-
ríodo de 1998 a 2001, e realizada por professores 
contratados pelo Banco Mundial, revelou:

• A renda bruta mensal das famílias aumen-
tou em 85,5%, sem considerar a parcela de 
autoconsumo;

• O índice de pessoas acometidas de doença 
caiu de 23,8% para 8,0%;

• O percentual de famílias que residiam em 
casas dotadas de fossas sépticas aumentou 
de 16,6% para 40,7%;

• 87,0% das residências que possuíam energia 
elétrica e 90,0% eram dotadas de piso de 
 cimento.

Em dezembro de 2001, a convite do Ban-
co Mundial, a experiência do Projeto São José foi 
apresentada em Washington, por ocasião do Semi-
nário Descentralização, Participação e Desenvol-
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vimento, pelo Governador do Estado que estava 
acompanhado do Diretor Técnico da SDR e do Pre-
sidente de uma associação beneficiária.

Novas missões estrangeiras visitaram o Estado 
do Ceará com o objetivo de conhecer as experiên-
cias exitosas no combate à pobreza rural. Este ano 
estiveram no Estado missões dos seguintes países: 
Malawi, África do Sul, Turquia, Suíça e  Filipinas.

A experiência comprova, entretanto, que o 
benefício mais importante do Projeto São José é 
a forte contribuição na formação do capital social 
em nível de comunidade. Representa um instru-
mento para fortalecer, na prática, a capacidade 
da comunidade se organizar para resolver seus pro-
blemas, exercendo, assim, a cidadania.
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PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA 
FAMILIAR — PRONAF

O Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) liberou, em 2001, 
recursos pela Caixa Econômica Federal, em con-
vênio com os municípios, da ordem de R$ 17,1 mi-
lhões, beneficiando 191 mil famílias de produtores 
em infraestrutura rural nos 106 municípios do Esta-
do incluídos no programa.

A EMATERCE apoiou o programa de crédito do 
PRONAF, executado pelo Banco do Nordeste e Ban-
co do Brasil, elaborando projetos para os produ-
tores apresentarem aos bancos e assistindo, com 
orientação técnica, a 110 mil agricultores. Foram 
repassados créditos de investimento e custeio no 
montante de R$ 53 milhões, beneficiando cerca de 
30 mil agricultores. 
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PRORENDA RURAL

O Programa de Viabilização de Espaços Eco-
nômicos para a População de Baixa Renda é resul-
tante de um convênio bilateral entre os Governos 
Brasileiro e Alemão, mediado pelo Ministério das 
Relações Exteriores/Agência Brasileira de Coope-
ração (ABC) e Ministério de Cooperação Econômica 
e Desenvolvimento (BMZ)/Agência Alemã de Coo-
peração Técnica (GTZ). Espera contribuir para a 
conquista da independência social, política, eco-
nômica e cultural das comunidades, através da 
participação cidadã efetiva, aumentando, os ca-
nais de debate, deliberação e controle social das 
ações que visem ao desenvolvimento local susten-
tável, estimulando a cooperação e união. 
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Para fortalecer sua atuação junto aos benefi-
ciários, o PRORENDA redirecionou suas ações con-
centrando a metodologia participativa nas regiões 
de Beberibe, Itapipoca e Acaraú, basicamente nas 
comunidades atendidas pelo Programa de Reforma 
Agrária Solidária e Pescadores Artesanais. A estra-
tégia prevê estreito relacionamento com os Con-
selhos Municipais de Desenvolvi mento Sustentável 
e técnicos dos Centros de Atendimento ao Cliente 
— CEAC/EMATERCE.

O trabalho desenvolvido nas três regiões pi-
loto, abrangendo um total de dez municípios, fun-
ciona como referência para expansão nas outras 
regiões do Estado, através de intercâmbio entre 
beneficiários dos Projetos de Combate a Pobreza 
Rural e equipes técnicas.
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AÇÃO FUNDIÁRIA

O Governo do Estado vem atuando não só no 
encaminhamento das questões agrárias, por meio 
do Programa de Reforma Agrária Solidária — Cé-
dula da Terra, Titulação de Terras, Assentamentos 
 Rurais Estaduais. Mas também como parceiro na 
execução de trabalho para a melhoria e viabili-
zação dos assentamentos rurais implantados pelo 
 INCRA, com apoio do Projeto São José.

O objetivo maior dessas ações é democrati-
zar a posse e otimizar o uso da terra mediante a 
implementação de um conjunto de atividades vol-
tadas para a reestruturação fundiária do Estado do 
Ceará. 
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REFORMA AGRÁRIA SOLIDÁRIA 
— BANCO DATERRA —

O Programa de Reforma Agrária Solidária — 
Cédula da Terra é uma experiência bem-sucedida, 
desenvolvida em caráter pioneiro pelo Governo do 
Estado do Ceará, por meio do Projeto Piloto de 
Reforma Agrária Solidária, no âmbito do Projeto 
São José. Pesquisa da Universidade Federal do Ce-
ará, realizada em 44 imóveis financiados no âm-
bito do programa, constatou que o índice médio 
de qualidade de vida das 700 famílias beneficiadas 
alcançou a taxa de 70%. A experiência ensejou que 
o Governo Federal criasse, a partir de 1998, com 
a mesma estratégia, novo programa denominado, 
inicialmente, Cédula da Terra, em cinco Estados, 
expandindo, posteriormente para vinte Estados.
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Recentemente entrou em execução o Progra-
ma de Crédito Fundiário de Combate à Pobreza Ru-
ral, ampliando mais ainda, em nível de Brasil, a 
experiência pioneira do Ceará iniciada em 1997. 
A estratégia do Programa garante a aquisição de 
Terra, implantação de infraestrutura, capacitação 
e crédito através do PRONAF.

Em convênio com a EMATERCE, é elaborado um 
Plano de Exploração para cada imóvel adquirido. O 
programa tem como finalidade desenvolver novo 
modelo de reestruturação agrária, possibilitando 
a aquisição de imóveis mediante apoio financeiro 
reembolsável por parte das organizações comuni-
tárias, compostas por trabalhadores sem-terra ou 
minifundiários, em que os próprios trabalhadores 
negociem a aquisição da terra diretamente com os 
proprietários rurais. É também objetivo do progra-
ma dotar com áreas adquiridas ou assentamentos 
em condições de infraestrutura, via financiamento 
de investimentos não reembolsáveis, as associa-
ções comunitárias dos próprios beneficiários, con-
tribuindo, assim, para a autossustentabilidade dos 
imóveis adquiridos.

No período de 1997 a 2002, foram adquiridos 
270 imóveis, com área total de 169,2 mil hectares, 
e liberados recursos destinados a 1.102 subproje-
tos, sendo 882 de infraestrutura produtiva e 226 
de crédito de instalação, perfazendo uma quantia 
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da ordem de R$ 53,50 milhões, beneficiando 4.293 
famílias em 129 municípios.

No âmbito do programa é desenvolvido amplo 
processo de capacitação, com recursos do Projeto 
São José. Neste intuito, foram ministrados treina-
mentos para os beneficiários do programa, prin-
cipalmente em processo licitatório e prestação 
de contas, bem como nos aspectos gerenciais dos 
empreendimentos, incluindo organização social, 
 custo de produção, comercialização e administra-
ção  rural.

Todos os conselheiros que fazem parte dos Con-
selhos Municipais de Desenvolvimento Sustentá vel 
(CMDS) foram informados sobre as normas de opera-
cionalização do programa, possibilitando aos cole-
giados desempenhar, com eficiência, suas  missões.

Para a implementação das ações do programa, 
a SDR conta, de forma integrada, com a parceria de 
dez Secretarias de Estado e suas entidades descen-
tralizadas, destacando-se o IDACE, EMATERCE, SO-
HIDRA, SEINFRA, DERT e CAGECE, cada uma na sua 
área específica de atuação. A EMATERCE, em decor-
rência de sua capilaridade e missão básica, cumpre 
importante papel não só no  processo de prestação 
de assistência técnica aos imóveis adquiridos tam-
bém nos aspectos gerenciais e  organizacionais.
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OUTRAS ATIVIDADES DE APOIO À 
REORGANIZAÇÃO AGRÁRIA

No âmbito do Programa de Reforma Agrária 
Institucional do Estado, foram assentadas, em 2001, 
501 famílias e redistribuídos 24 mil hectares. Atual-
mente existem 32 assentamentos estaduais, orien-
tados pelo IDACE, com 800 famílias residentes.

O IDACE vem desenvolvendo trabalho de regu-
larização fundiária e legalização das posses precá-
rias das terras mediante titulação de imóveis. Em 
2001, foram expedidos 988 títulos, beneficiando 
1.185 famílias. Também tem promovido a capacita-
ção dos assentados pela reforma agrária na área de 
gestão e tecnologia e de produção dos seus empre-
endimentos, visando à melhoria no processo produ-
tivo. Em 2001, foram capacitados 1.191 assentados.
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PRODUÇÃO DE MILhO hÍBRIDO DE SEQUEIRO

O Programa de Produção de Milho Híbrido de 
Sequeiro, em seu quarto ano de execução e agora 
com área ampliada para a região de Tauá, vem ex-
perimentando excelentes resultados. Além da apli-
cação e difusão de novas tecnologias nas unidades 
produtivas localizadas nas áreas de sequeiro, con-
tribuiu para o aumento da produtividade média da 
cultura, que alcançou 1.600 kg/ha. 

Quanto aos resultados alcançados em 2002, 
de acordo com as linhas de ação do programa, fo-
ram distribuídas 670 toneladas de sementes, re-
presentando aumento de 48% em relação ao ano 
de 2001.

O esforço conjunto da ação de governo com 
os produtores rurais, prefeituras municipais e en-
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tidades ligadas ao setor resultou numa produção 
total de 53.605 toneladas de milho. Ressalte-se, 
ainda, a assistência técnica a 11.979 produtores 
rurais pela EMATERCE.
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DESENVOLVIMENTO DA COTONICULTURA

No ano de 2002, foram assistidos 3.378 produ-
tores em Cotonicultura e foram distribuídos 109.456 
kg de sementes deslintadas. Desta quantidade, fo-
ram tratadas 50.000 kg, com fungicidas e insetici-
das, que em média garantem o controle de pragas e 
doenças em torno de 45 dias após o  plantio.

Segundo dados do IBGE de setembro de 2002, 
foram colhidos 14.977 hectares, com uma produ-
ção obtida de 12.786 toneladas de algodão em ca-
roço e uma produtividade em torno de 854 kg/ha, 
sendo a maior produtividade média obtida no Esta-
do do Ceará até hoje.

A quantidade de pluma de algodão represen-
ta, em média, 33% da produção do algodão em ca-
roço, ficando calculada em 4.219 toneladas, o res-
tante é caroço, ou seja, 8.567 toneladas.
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Com vistas ao controle da praga do bicudo 
foram distribuídos 13.703 tubos mata bicudo cuja 
instalação foi realizada por ocasião do plantio. A 
importância efetiva do tubo foi notada tendo em 
vista produtividade média alcançada no Estado, ou 
seja, 928 kg/ha, em função do comprovado baixo 
índice de infestação da praga, segundo depoimen-
tos de produtores de vários municípios.

Com esta produtividade alcançada em 2002, 
fica confirmado o sucesso do conjunto das tecno-
logias utilizadas no controle do bicudo do algodo-
eiro. Estamos, portanto, mais próximos de atingir 
a produtividade esperada para o algodão herbáceo 
de sequeiro, que é de 1.200 kg/ha.

Também foi decisivo nesse ganho de produ-
tividade a capacitação de produtores de algodão. 
Foram instalados 30 UTDs — Unidades de Teste e 
Demonstração, com a participação de 402 produ-
tores. Nessas UTDs, os produtores são capacitados 
em todas as etapas do desenvolvimento da cultura.

Ficou comprovado que nas UTDs, quando o 
produtor é assistido sistematicamente, ele desen-
volve o seu método produtivo e consegue aumen-
tar consideravelmente a sua produtividade, isso 
está estabelecido com produtores que alcançaram 
produtividade acima de 2.000 kg/ha. A metodo-
logia voltará a ser implementada em 2003, o que 
garantirá, com certeza, alcançar a produtividade 
média esperada de 1.200 kg/ha.
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hORA DE PLANTAR

O Programa Hora de Plantar continua sendo 
mantido pelo Governo do Estado, ano a ano, e se 
destina à distribuição de sementes de elevado po-
tencial genético aos mini e pequenos agricultores 
cearenses, na época adequada, para o plantio de 
sementes de arroz, milho e  feijão.

O Programa exerce ações de cunho social 
quando atende às necessidades da população agrí-
cola carente; e, eminentemente técnicas, quando 
oferece sementes que possibilitam aos agricultores 
significativo aumento da produção e produtivida-
de, e também pela substituição do grão de baixo 
rendimento utilizado no plantio.

Para o atual exercício, o Programa pôs à dispo-
sição dos interessados 1.444 toneladas de semen-
tes de elevado padrão genético e de produtividade 
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comprovada tecnicamente. Desta quantidade ofer-
tada, foram distribuídas e plantadas 1.405 tonela-
das, atingindo um percentual de 97,3%, com uma 
área plantada de 66.915 hectares. Beneficiaram-se 
70.111 agricultores. 
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RENOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 
CAJUCULTURA DE SEQUEIRO

A par da importância econômica na produ-
ção de insumos para a indústria de doces, sucos e 
amêndoas de castanha, a cajucultura tem grande 
destaque social ao empregar mão de obra em larga 
escala durante a colheita, que se processa nos me-
ses de entressafra de outras culturas.

Hoje, com o emprego de plantas anãs e preco-
ce, novas práticas culturais estão sendo desenvolvi-
das visando à obtenção de maior produtividade com 
melhor aproveitamento do pedúnculo pela facilida-
de de colheita. Para tanto, um maior adensamento 
de plantio e a substituição de copas em plantas im-
produtivas e/ou atípicas se fazem necessárias.

Em 2002, foram implantados 220 hectares de 
novas áreas e feita a substituição de copas em 224 
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hectares, enquanto a EMATERCE prestava assistên-
cia a 7.500 produtores, em uma área de 33.777 
hectares, e capacitava, na substituição de copas e 
produção de mudas, 100 produtores.

Com a criação da Plataforma do Caju, envol-
vendo os Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Pernambuco, Maranhão e Bahia, e a parce-
ria do CNPq, foram contemplados 20 bolsistas por 
um período de dois anos (de outubro de 2001 a 
outubro de 2003) para trabalharem na região.

Para operacionalizar a Plataforma do Caju no 
Ceará, foi instalado o Comitê Executivo do Agrone-
gócio Caju do Ceará, com envolvimento de técni-
cos das instituições: SDR (Coordenação), SECITECE, 
EMBRAPA/CNPAT, FAEC, SEBRAE e SINCAJU como 
membros; e participação dos cinco articuladores 
(bolsistas) do CNPq e 17 dos CEACs, localizados nos 
quatro Pólos da Cajucultura Cearense.
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DESENVOLVIMENTO DA 
OVINOCAPRINOCULTURA

O Programa de Desenvolvimento da Ovinoca-
prinocultura do Estado do Ceará vem difundindo 
e disseminando tecnologias modernas — utilização 
da inseminação artificial, monta controlada e de-
mais práticas de manejo, dotando os criadores de 
condições para aumentarem a produtividade dos 
rebanhos, a melhoria dos produtos ofertados e a 
integração da cadeia produtiva com a indústria e 
o mercado. 

Em 2002, a Secretaria de Desenvolvimen-
to Rural apoiou a instalação de 1.324 unidades 
produtivas, com uma média de 100 matrizes para 
cada unidade, atingindo 165% da meta prevista. 
Ao Banco do Nordeste coube a responsabilidade 
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pela concessão de crédito aos empreendedores 
interessados.

A introdução destas 1.324 unidades produ-
tivas proporcionou acentuado melhoramento na 
qualidade do rebanho, fato observado pelo nível 
de apresentaão dos animais nas exposições e co-
mercialização nas feiras regionais.

Foram financiados 47.994 ovinos e caprinos 
(matrizes e reprodutores), atingindo um valor de 
R$ 5,2 milhões. Verificou-se que houve uma me-
lhoria na qualidade genética dos rebanhos ovinos 
e caprinos pela introdução de novas raças de corte 
para produção de carne. Entretanto, a ovinocultu-
ra cresceu mais que a caprinocultura pelo fato da 
maioria dos beneficiários dos recursos oriundos do 
PRONAF optarem pela criação de ovinos.
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MODERNIZAÇÃO 
DA BOVINOCULTURA LEITEIRA

O Programa de gado de leite do Estado do 
Ceará, no corrente ano, teve continuidade com o 
serviço de assistência técnica da EMATERCE, prio-
rizando o melhoramento genético do rebanho atra-
vés de treinamento, execução e divulgação da in-
seminação artificial.

A priorização da citada prática deveu-se à re-
conhecida baixa produtividade de nosso rebanho 
leiteiro, sobretudo pela falta de aptidão leiteira 
de suas matrizes, agravada pelo deficit alimentar, 
com especialidade na época seca (verão).

Com vistas a obter um bom desempenho nos 
trabalhos de inseminação artificial, a EMATER-
CE proporcionou um treinamento, em um centro 
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especializado em inseminação artificial — Gara-
nhuns-PE —, de 10 (dez) Médicos Veterinários, do 
seu  quadro de pessoal, e de 30 (trinta) insemina-
dores dos 10 (dez) municípios maiores produtores 
de leite do Estado, onde os mencionados técnicos 
estão  lotados.

Resultados alcançados

METAS Unid. Planejado Realizado Alcançado (%)

Produtores Assistidos Nº 13.167 18.356 140

Comunidades Assistidas Nº 1.119 1.560 139

Animais Assistidos Cab 148.528 218.348 147

Animais Comercializados Cab 3.738 15.284 408

Número de Matrizes Nº 13.774 20.248 147

Produção obtida — leite Mil kg 18.738 28.107 150
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PESCA E AQUICULTURA 
— REPOVOAMENTO DE AÇUDES —

O objetivo primordial deste programa é fo-
mentar a atividade pesqueira de um modo geral, 
através de ações de apoio às comunidades que so-
brevivem da pesca extrativista. Pretende-se, as-
sim, ensejar o aumento da oferta de pescado com 
vistas a reduzir as deficiências protéicas da popu-
lação, gerar renda e oferecer novas oportunidades 
econômicas para pequenos investidores. 

O programa teve, em 2002, suas linhas de ação 
centradas tanto no repovoamento de açudes públi-
cos estaduais, comunitários e de áreas de assen-
tamento visando à recomposição do estoque pes-
queiro e, consequentemente, o oferecimento de 
melhores condições para pesca, como também no 
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incentivo e apoio técnico para o desenvolvimento 
sustentável e competitivo da piscicultura (cultivo 
de peixes) através da implantação de viveiro e/ou 
tanques-rede.

Entre as realizações, destacam-se: repovoa-
mento de 318 reservatórios, contemplando 61 mu-
nicípios situados nas diferentes regiões administra-
tivas do Estado, com uma distribuição global de 2,4 
milhões alevinos, em parceria com a EMATERCE; 
elaboração de subprojetos de criação de peixes 
em viveiros/tanques-rede, nos municípios de Nova 
Russas, Pacajus e Umirim, em parceria com a EMA-
TERCE; Coordenação do Projeto Curupati-Peixe, no 
Açude Castanhão, já em fase de organização inter-
na e dinamização dos grupos de pequenos produto-
res; participação nas discussões do Projeto de Lei 
que dispõe sobre a Política de Proteção à Fauna e 
à Flora Aquáticas, o desenvolvimento da Pesca e 
da Aquicultura Continental no Estado do Ceará e 
que cria o Sistema Estadual da Pesca e da Aquicul-
tura Continental — SEPAC; elaboração da Instrução 
Normativa nº 01 de 24.05.2002, que regulamenta o 
uso da água em açudes públicos estaduais para a 
aquicultura; participação no Projeto de Coopera-
ção Técnica de Cultivo de Algas em Pequena Esca-
la no Nordeste Brasileiro, com apoio da FAO, nas 
comunidades de Flexeiras e Guajiru, município de 
Trairi; apoio logístico para o fortalecimento da As-
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sociação Cearense de Aquicultores — ACEAq e da 
Associação dos Engenheiros de Pesca do Estado do 
Ceará — AEP/CE; realização de visitas de acom-
panhamento e supervisão a subprojetos de pesca 
e aquicultura financiados pelo Projeto São José; 
atendimento e orientação técnica a produtores e 
outros profissionais interessados em desenvolver a 
aquicultura e a pesca como fonte de renda; parti-
cipação na elaboração da Instrução Normativa SE-
FAZ Nº 33/2002, que estabelece valores mínimos 
para o cálculo do ICMS no pescado de água doce 
vindos de outros estados.
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DEFESA AGROPECUÁRIA

O Programa de Defesa Agropecuária tem 
como objetivo a manutenção do sistema unifica-
do de atenção à saúde animal e vegetal, mediante 
a execução descentralizada de ações e atividades 
delegáveis e inerentes à modernização e ao desen-
volvimento institucional dos serviços de saúde ani-
mal e vegetal.

As ações de Defesa Agropecuária são realiza-
das pelas Unidades Locais de Atenção à Saúde Ani-
mal e Vegetal (ULSAVs), localizadas nos Centros de 
Atendimento ao Cliente (CEAC/EMATERCE), com 
atuação em 40 (quarenta) municípios do Estado do 
Ceará, através do Convênio MA/SDR: Segurança, 
Proteção e Defesa Agropecuária.
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Em 2002, o controle realizado de doenças e 
pragas dos animais resultou na vacinação contra a 
febre aftosa, contra a raiva dos herbívoros e contra 
a brucelose bovina, além de aves, contra a doença 
de newcastle. As principais ações de Defesa Agro-
pecuária estão discriminadas na tabela a seguir:

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento — MAPA, juntamente com a Secretaria 
de Desenvolvimento Rural e a EMATERCE, está de-
senvolvendo um Programa de Erradicação da Peste 
Suína Clássica cuja meta é vacinar 1.000.000 de 
suínos contra a doença.

No que se refere ao segmento vegetal, o pro-
grama desenvolveu ações com os hortigranjeiros 
da Região da Ibiapaba, para o uso correto de agro-
tóxicos, e incentivou a agricultura orgânica como 
alternativa para reduzir os prejuízos causados pelo 
uso inadequado dos agrotóxicos.

Está em projeto de reconhecimento junto ao 
MAPA a Área Livre de Mosca-das-cucurbitáceas, 
com vistas às exportações do melão produzido no 
Baixo Jaguaribe. Há também boas perspectivas de 
exportação do mamão produzido no Baixo Jaguari-
be e no Araras Norte. Ações de manejo e monito-
ramento estão sendo desenvolvidas nestas regiões.
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CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
DE ORIGEM VEGETAL

Através de Credenciamento e contrato com o 
Ministério da Agricultura, a SDR realiza, no Estado 
do Ceará, a Classificação de Produtos de Origem 
Vegetal quando destinados diretamente à alimen-
tação humana, nas compras de estoques governa-
mentais e por ocasião das importações. 

Para a execução desta atividade auxiliar da 
comercialização, a SDR, adequando-se à Lei Fe-
deral nº 9972/00, conta com 9 (nove) Postos de 
Classificação: Fortaleza/SDR, Fortaleza/Porto do 
Mucuripe, Porto do Pecém, Quixadá, Iguatu, Jua-
zeiro do Norte, Limoeiro do Norte, Sobral e Crate-
ús. Entre outras vantagens, a classificação garante 
a qualidade dos produtos vegetais comercializados 
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no mercado interno, na importação e exportação, 
possibilitando a cobrança de preços justos. Permi-
te também ao consumidor uma escolha segundo 
suas preferências de qualidade e preço.

Em 2002, foram classificadas 882.000 tone-
ladas, representando apenas 80% do total progra-
mado devido à redução nas importações de milho, 
algodão em pluma e trigo.
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INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL 
DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

O Serviço de Inspeção Estadual (SIE) tem como 
objetivo examinar todos os produtos de origem 
animal processados em estabelecimentos registra-
dos na SDR, que façam comércio intermunicipal, 
propiciando a oferta de produtos sanitariamente 
compatíveis com o consumo da população.

Em 2002, foram inspecionados permanente-
mente 26 estabelecimentos frigoríficos e/ou de 
processamento, 57 estabelecimentos laticínios e 3 
de codorna, examinando-se mais de 1,8 milhões de 
bovinos, suínos, caprinos, ovinos e aves, registran-
do-se um decréscimo de 0,93% de bovinos, 0,84% 
de suínos, 0,94% de caprinos, e um acréscimo de 



388 Pedro Sisnando Leite

1,38% de ovinos e 1,24% de aves, em comparação 
ao ano de 2001.

O Serviço de Inspeção Estadual conta com o 
apoio do Laboratório Animal (UNILAN), adminis-
trado pela SDR (Convênio MA/SDR), que presta 
serviços à Defesa Sanitária Animal, com o diagnós-
tico de doenças infectocontagiosas e parasitárias, 
tendo sido realizados quase 30 mil análises no ano 
de 2002. 



389 Pedro Sisnando Leite

COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO 
ALIMENTAR

Em 2002, a CEASA/CE comercializou 378 mil 
toneladas de hortigranjeiros (foram projetados os 
dados referentes a novembro e dezembro), cor-
respondendo a uma elevação de 1,4% em relação 
ao exercício de 2001 e a –4,7% da projeção para 
o corrente exercício, que é da ordem de 397.000 
toneladas. A exemplo do que ocorreu no exercí-
cio anterior, a laranja pera, principal produto co-
mercializado, também não conseguiu apresentar 
volume compatível com o ano de 2000, ficando 
na mesma casa dos dados referentes ao exercício 
passado. Paralelamente a este fato, registraram-
-se evoluções na comercialização de banana prata, 
mamão, maracujá, melancia, chuchu, pimentão e 
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tomate, suficientes para suplantar o volume co-
mercializado em 2001, a despeito de não terem 
atingido a meta prevista para o exercício.

A composição da oferta contou com a partici-
pação de 53,7% do Ceará e 46,3% de outros esta-
dos. A circulação monetária do volume comercia-
lizado totalizou aproximadamente R$ 195 milhões, 
representando uma redução no preço médio por 
tonelada da ordem de 7,1%.
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PROGRAMA DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS 
AGROPECUÁRIAS

O Programa de Exposições e Feiras Agro pe-
cuárias, promovido pela SDR, teve como finalidade 
primordial estimular o desenvolvimento da agro-
pecuária em todos os segmentos, sobressaindo: in-
centivo ao melhoramento dos rebanhos via comer-
cialização de animais de elevado padrão genético; 
adoção de novas tecnologias pelos produtores, con-
tribuindo para a modernização da atividade; inter-
câmbio entre técnicos especialistas, empresas do 
setor primário, agropecuaristas e participantes em 
geral, motivando maior integração funcional do se-
tor agropecuário.

Da programação oficial de 2002 foram efeti-
vadas 15 exposições e 3 feiras. Participaram desses 
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eventos 1.095 expositores, com 23.683 animais, 
utilizando recursos no valor de R$ 4,3 milhões.

Os 17 eventos realizados, do Calendário Ex-
traoficial de 2002, movimentaram recursos no va-
lor de R$ 1,6 milhões, e tiveram a participação de 
343 expositores e 12.760 animais. Em todos os cer-
tames efetivados em 2002, participaram 1.428 ex-
positores, com 36.443 animais, utilizando um total 
de recursos financeiros no valor de R$ 6 milhões.

Os negócios concretizados na comercialização 
de animais, máquinas e implementos agrícolas, con-
tribuíram para a modernização da  agropecuária. 
Destaca-se a comercialização de 27.609 animais de 
bom padrão genético, que vão proporcionar a me-
lhoria dos rebanhos, com incremento da produção 
e da produtividade dos animais das diversas  regiões 
do Estado, e, consequentemente, o aumento da 
oferta dos produtos — carne, leite e derivados — 
de qualidade superior, elevando, assim, a renda 
dos agropecuaristas e fortalecendo a atividade.
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PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AOS PEQUENOS 
PRODUTORES AGRÍCOLAS ATINGIDOS PELA 

ESTIAGEM DE 2002

Quanto ao atendimento de pequenos produ-
tores atingidos por estiagens, as ações do Governo, 
no exercício de 2002, foram concentradas na con-
solidação e implantação do Programa Seguro Safra 
2002/2003.

O Fundo Seguro Safra foi criado pelo Governo 
Federal, através da Lei nº 10.420, de 10 de abril 
de 2002, e regulamentado pelo Decreto nº 4.363, 
de 6 de setembro de 2002. O Programa tem por 
objetivo assegurar, no caso de perdas por estiagem 
iguais ou superiores a 60%, uma renda mínima aos 
pequenos produtores de base familiar de até R$ 
600,00, com pagamento em seis parcelas.
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Para a safra 2002/2003, foram reservadas 
para o Ceará 215.500 vagas no Programa, distribu-
ídas nos 134 municípios que compõem o semiárido 
cearense.

Os recursos do Fundo Seguro Safra são oriun-
dos de uma taxa de adesão do produtor de R$ 
600,00 por ano, da contribuição anual da Prefeitu-
ra equivalente a 3% do valor dos benefícios previs-
tos para o Município, da contribuição do Governo 
Estadual equivalente a 6% do valor dos benefícios 
previstos para o Estado e do aporte mínimo do Go-
verno Federal de 20% da previsão anual de benefí-
cios para o Estado, com aporte complementar, se 
necessário.

O Programa é administrado por um Comitê 
Gestor composto de participantes de seis ministé-
rios em diversos Estados. Em nível estadual, o Pro-
grama é coordenado pela Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural — SDR juntamente com a Secretaria de 
Planejamento — SEPLAN e a Secretaria de Trabalho 
e Ação Social — SETAS.

A agricultura é um “Problema de Sistemas” e 
que funciona de modo eficaz quando os vários ór-
gãos governamentais atuam de modo coordenado.
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Ministro do Desenvolvimento Agrário 
e o Secretário de Desenvolvimento Rural do Ceará.
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Sucesso no Encontro Estadual
do Projeto São José

Cerca de 3 mil pessoas, das quais 2.500 produtores rurais, 
além de autoridades e representantes das diversas insti-
tuições coparticipantes do Projeto São José, participa-

ram, em outubro último, do Encontro Estadual sobre o Projeto 
São José, no Centro de Convenções em Fortaleza. A Secretaria 
de Desenvolvimento Rural-SDR é a Coordenadora do Programa 
no Estado. Na foto, o Governador Tasso Jereissati ao lado de 
autoridades.
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Projeto São José: Sucesso no Encontro Estadual

O encontro atendeu plenamente os objetivos de estimu-
lar a integração entre o Governo e a Sociedade civil organizada 
no meio rural, proporcionar um intercâmbio de experiências 
positivas implementadas nos diversos municípios e apresentar 
um balanço de desempenho operacional do Projeto no período 
de 1995/2001 e as metas do novo São José II para o período 
2001/2004.

Líder Comunitário expõe sobre importância do Projeto.

Secretário 
fala sobre 
diretrizes 

para reduzir 
a pobreza 

rural
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Extensão Rural do Ceará
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Fabricação de queijo 
obedecendo aos padrões de 

qualidade e higiene.

Aproveitamento 
de frutas em nível 
de pequena pro-
priedade rural.
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Modernização da Pecuária de Leite

Vacinação contra febre aftosa
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Produção de Mel em Comunidade 
Mombaça-CE
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Fonte: Jornal O Povo
22 de junho de 1997

d d

A seguir, a transcrição 
do jornal.
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Ceará faz reforma agrária sem conflito

Um amplo projeto de ação fundiária está sendo desen-
volvido em todo o Ceará. Mais de 10 mil títulos de propriedade 
de terras serão entregues até o fim do ano. De janeiro a junho, 
8.373 famílias de agricultores foram beneficiadas em 13 muni-
cípios do Interior, com o direito de posse sobre 56.626 hectares 
de terras. A Secretaria do Desenvolvimento Rural (SDR) também 
já regularizou a situação de 31 assentamentos em uma área 
total de 25.286 hectares.

Foram assentadas 724 famílias nos municípios de Canin-
dé, Baturité, Itapiúna, Madalena, Quixeramobim, Aratuba, Mo-
rada Nova, Jaguaretama, Solonópole, Beberibe, Ipueiras, Tam-
boril, Crato, Itapipoca e Tauá. Mas é no campo da solidariedade 
que o Programa de Reforma Agrária do Estado tem avançado 
consideravelmente. Sem conflitos, o Governo serve como inter-
mediário na negociação entre agricultores e proprietários rurais 
para a compra de imóveis produtivos. É o próprio agricultor que 
escolhe e negocia a terra, com orientação do Governo.

A compra é financiada, através do Banco do Nordeste, 
com recursos do Banco Mundial (Bird) e contrapartida do te-
souro estadual. A reforma agrária cearense, pioneira no País, 
está servindo como modelo para o Governo Federal, que deve 
implantá-la, a partir do segundo semestre, nos estados do Ma-
ranhão, Pernambuco, Bahia e Minas Gerais.

Agricultores cearenses residentes em imóveis sem registro 
de propriedade estão recebendo do Governo do Estado os 
títulos de posse definitiva de suas terras. Até o momento, 

o governador Tasso Jereissati entregou 7.147 títulos, equivalen-
tes a 56.626 hectares, beneficiando 8.373 famílias, em 13 mu-
nicípios do Interior. Nos próximos meses serão entregues mais 
2.853 novos títulos, somando até o final do ano um total de dez 
mil títulos devidamente regulamentados.

Os imóveis em questão são áreas devolutas ocupadas por 
agricultores durante muitos anos, sem que eles pudessem efe-



431

tivamente fazer um bom uso da terra, já que não tinham a 
garantia da propriedade. Agora poderão investir em projetos de 
infraestrutura e assegurar a rentabilidade do imóvel, contando 
inclusive com o apoio do Governo do Estado e outros agentes 
que proporcionam financiamentos (Banco do Brasil, Banco do 
Nordeste, etc.).

Antes de emitir o título definitivo, a primeira providência 
é tornar a propriedade de domínio do Estado. Em seguida, o 
Idace providencia a emissão do título provisório e procede um 
levantamento de toda a situação do imóvel. Se não houver qual-
quer impedimento legal, o título definitivo é emitido imediata-
mente. O Estado assume todas as despesas com o  processo.

A regularização dos títulos acontece desde o início do 
ano, e faz parte da política fundiária do Estado, que visa ga-
rantir ao homem do interior a propriedade do imóvel que ele 
ocupa, assegurando, assim, a sua permanência no campo. Com 
isso, o Governo tem solucionado problemas antigos de terras, 
como o da comunidade de Balbino, em Cascavel, onde 184 fa-
mílias foram beneficiadas com a regularização de 245 hectares 
de terras.

Até o momento, foram distribuídos títulos nos municípios 
do Maciço de Baturité (Aracoiaba, Aratuba, Capistrano e Itapi-
úna), em Orós, Viçosa do Ceará, Missão Velha, Icó, Cascavel, 
além do Vale do Jaguaribe e do Pecém.

Títulos concedidos em 1997
Município/
Localidade Documentos Área(HA) Famílias

Beneficiadas
Aratuba 311 1.041 357
Itapiúna 163 2.609 187
Aracoiaba 253 1.860 290
- Córrego 21 108 24
- Sereno do Baixo 26 246 30
- Sereno 92 1.035 105
Capistrano 197 1.791 226
Icó - - -
- Gleba A 1.201 9.264 1.381
- Gleba B 2.446 14.766 2.813
Vale do Jaguaribe - - -
- Castanhão 670 12.849 905
Cascavel - - -
- Balbino 1 245 184
Orós 579 4.002 665
Viçosa do Ceará 1.043 5.421 1.200
Missão Velha 144 1.384 165
Total 7.147 56.624 8.373
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Programa atinge propriedades produtivas e gera 
emprego

O Programa de Reforma Agrária Solidária no Ceará bene-
ficiou, em seis meses (novembro de 96 a maio deste ano), 167 
famílias de agricultores, que já estão usufruindo das terras que 
compraram. Outras 171 famílias deverão ser atendidas ime-
diatamente com a liberação de recursos ao Fundo Rotativo de 
Terras pela Secretaria do Planejamento (Seplan) e respectiva 
contratação pelo Banco do Nordeste.

Isso significa que, em um ano, a meta de beneficiar 800 
famílias rurais com 40 mil hectares de terras produtivas em 
todo o Estado deve ser atingida. A expectativa é que sejam ge-
rados dois mil empregos diretos e seis mil indiretos.

Lançado oficialmente no último dia 31 de março, o Pro-
grama Reforma Agrária Solidária tem como finalidade desenvol-
ver um novo modelo de reestruturação fundiária. Através dele, 
os trabalhadores sem-terra e minifundiários, organizados em 
associações, negociam diretamente a compra da terra.

A própria associação tem a responsabilidade de escolher 
a propriedade que quer comprar, de negociar o preço com o 
dono das terras e de apresentar um projeto de exploração e 
produção. Cabe ao Governo do Estado verificar se o preço está 
de acordo com o mercado e se o projeto é viável do ponto de 
vista econômico. A associação tem quatro anos de carência para 
começar a pagar o empréstimo e mais onze anos para quitá-lo.

O financiamento é feito pelo Projeto São José, via Fun-
do Rotativo de Terras, utilizando recursos oriundos da Contra-
partida estadual ao Contrato entre o Banco Mundial (Bird) e o 
Governo do Ceará. O Programa dispõe, inicialmente, de R$ 10 
milhões para financiamento, sendo R$ 4 milhões do Tesouro Es-
tadual e R$ 6 milhões do Bird. Até agora, já foram liberados R$ 
1.043.259,00 para 13 projetos, que beneficiaram 880 pessoas 
em uma área total de cerca de 500 hectares.

Segundo o secretário do Desenvolvimento Rural (SDR), 
Pedro Sisnando, o preço médio do hectare foi de R$ 198,00. Até 
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agora, gastou-se uma média de R$ 5,3 mil para assentar uma 
família, considerando-se apenas os gastos com a aquisição da 
terra. Esse custo é cerca de três vezes inferior aos R$ 16,4 mil 
que o Governo Federal previu para assentar uma única família 
no programa desenvolvido atualmente pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra).

Para o secretário, o mérito do novo modelo é permitir a rea-
lização de uma reforma agrária pacífica. “Grande parte da popula-
ção necessita de terra, mas não quer invadir. Com menos ideologia 
é possível alterar rapidamente a situação no campo”, completa.

Pioneiro no País, o Programa de Reforma Agrária Solidária 
implantado no Ceará parte do pressuposto de que é mais ágil, mais 
barato e mais eficiente para o Governo financiar a compra de ter-
ras do que desapropriar. Baseado no Programa cearense, o Gover-
no Federal pretende, a partir de agosto, estender a reforma agrá-
ria aos estados do Maranhão, Pernambuco, Bahia e Minas Gerais.

O Banco Mundial emprestou cerca de R$ 95 milhões e a 
União entrará com uma contrapartida de R$ 75 milhões, se-
gundo o Ministério da Política Fundiária. Nessa fase inicial, o 
Governo espera assentar em torno de 16 mil famílias no período 
de três anos.

O Acesso à Terra passo a passo
. Apresentar uma proposta à unidade técnica do Projeto São José ou ao Idace
. A Comissão Comunitária do Projeto São José examina a proposta de compra e venda de 
terra e, em caso de aprovação, a envia para o Idace.
. O Idace avalia as propriedades em negociação.
. O parecer do Idade é analisado pela Seplan.
. Aprovada a proposta, o Idace autoriza o Banco do Nordeste a contratar a operação e 
orienta a associação sobre como, quando e onde assinar o contrato de financiamento e 
a escritura de compra e venda.
. Os contratos serão firmados pela associação e por todos os beneficiários, que se respon-
sabilizarão pelo pagamento de suas respectivas cotas-partes.
. Será de responsabilidade do vendedor o pagamento dos impostos sobre o imóvel até a 
data da transação e transcrição do registro.
. Serão incorporados ao financiamento os recursos necessários para a escritura e registro 
do imóvel adquirido.
. O imóvel será registrado em nome da associação e, em seguida, feita a escolha e 
definição dos lotes ou parcelas, permanecendo como propriedade da associação até que 
seja saldado o débito junto ao agente financeiro.
. Caso algum participante individual decida deixar o grupo, poderá ser substituído. O 
novo membro deve assumir integralmente a responsabilidade pelo débito vencido.
. Cabe aos membros decidir sobre a utilização das terras adquiridas, devendo observar 
os requerimentos legais quanto às áreas de reserva e preservação.
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São José garante infraestrutura

Os 13 projetos financiados até agora pela Reforma Agrá-
ria Solidária localizam-se em áreas férteis e apresentam condi-
ções favoráveis ao desenvolvimento de atividades produtivas. 
Através do Projeto São José, desenvolvido pela Secretaria do 
Planejamento (Seplan), as famílias cooperadas recebem apoio 
para o desenvolvimento de subprojetos de infraestrutura bási-
ca, produtivos e de benefícios sociais. Os recursos, de acordo 
com o secretário do Planejamento Cláudio Ferreira Lima, são a 
fundo perdido.

Os subprojetos são financiados de acordo com as neces-
sidades de cada grupo. A comunidade define o que é prioritá-
rio para garantir o sucesso de seu empreendimento. Para as 11 
famílias de Tatajuba, em Itatira, a primeira necessidade era a 
eletrificação rural e o desenvolvimento da pecuária — especifi-
camente a criação de ovinos e caprinos.

Depois de análise cuidadosa por parte das demais secre-
tarias envolvidas, a Secretaria do Planejamento liberou os R$ 
22 mil solicitados para a eletrificação de 3,4 km e R$ 32,6 mil 
para o segundo subprojeto. As sete famílias de Barro Alto, no 
município de Iguatu, optaram por uma padaria comunitária.

Em breve, a verba de R$ 32.432,00 será liberada para a 
aquisição do prédio, equipamentos e capital de giro. Já as 11 
famílias de Tucunzeiros, em Acaraú, querem ampliar a explora-
ção de seu imóvel, com aplicação de adubo e implantação de 
mais 20 hectares (ha) com coco, além de outros 20 hectares 
com mandioca, milho e feijão, enxertia com cajueiro anão pre-
coce e irrigação de terra para produzir melão e melancia, após 
um estudo de mercado.

Hoje, a comunidade já produz cerca de 420 toneladas 
de raízes de mandioca, 7,8 de feijão e 7,8 de milho em 52,5 
hectares plantados, beneficiando 38 famílias. A área plantada 
cresceu em torno de 60%, com uma média de plantação de 2,5 
hectares contra 1,5 hectares antes da organização das famílias. 
Os resultados dos investimentos, assegura o secretário Cláudio 
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Ferreira Lima, revertem-se em benefícios para toda a comuni-
dade, ampliando ainda mais o raio de ação do São José.

Projeto descentraliza distribuição de terras

Preocupado em conceder aos agricultores propriedades 
produtivas, o Governo do Estado adota o modelo pacífico de 
distribuição de terras. O secretário Pedro Sisnando destaca a 
ação estadual e rebate as críticas feitas pelo Movimento dos 
Sem-Terra (MST). Para ele, o importante é superar os conflitos 
e estimular a negociação no campo.

Pergunta — Qual é a principal filosofia do projeto fundiário 
do Ceará?
Pedro Sisnando — A filosofia principal é permitir a concessão de 
terras produtivas para que os agricultores possam desenvolver 
atividades produtivas para sua família, dentro do espírito de 
uma reforma descentralizada, sem conflito, e que realmente 
venha em benefício da produção do Estado.

P — E os assentamentos? Qual a diferença com relação aos 
títulos?
PS — Os projetos de assentamento do Estado seguem pratica-
mente a mesma filosofia do projeto de Reforma Agrária rea-
lizada pelo Incra. São áreas adquiridas pelo Estado, desapro-
priadas, e ali se colocam as famílias dentro de um programa de 
ajuda com infraestrutura.

P — Qual o diferencial do Fundo Rotativo de Terras?
PS — O Fundo Rotativo de Terras é uma concepção, uma reenge-
nharia financeira que idealizamos para permitir financiamento 
para as associações e comunidades que queiram adquirir terras 
no mercado com base na oferta e procura ou numa situação de 
negociação, entre produtores e proprietários. Este Fundo foi 
criado e administrado pelo Banco do Nordeste, com recursos 
do tesouro do Estado. Em complemento a este Fundo tem uma 
contrapartida do Banco Mundial, que se destina a financiar o 
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projeto produtivo ou o projeto de infraestrutura complementar 
dos programas de Reforma Solidária.

P — E o valor da terra?
PS — Esse é outro ponto que tem sido muito comentado. Dizem 
que este projeto pode favorecer os produtores, que a terra es-
teja com um preço muito elevado. Isso é um equívoco, um erro 
que não se justifica. O Governo não compra terra, mas faz o 
financiamento para que as comunidades comprem a terra. Elas 
estão sabendo que vão pagar pela terra e têm uma preocupação 
especial em conseguir o menor preço possível.

P — O senhor concorda com a tese do MST de que o Ceará 
está sendo transformado em uma imobiliária rural?
PS — Pelo contrário. É exatamente isso que negamos. O progra-
ma de Reforma Agrária Solidária é democrático e descentraliza-
do. O Estado não compra terra, e hoje, dada à estabilização da 
economia, os preços da terra são muito baixos, a ponto de se 
perceber que os casos até agora observados são com menos de 
R$ 200,00 por hectare, quando o Incra, que desapropriou terras 
improdutivas, gasta pelo menos cinco vezes mais.

P — Umas das críticas do MST é de que os assentamentos do 
Governo do Estado não estão sendo realizados nas áreas de 
conflito.
PS — Nós não entramos em áreas de conflito. Este é um acordo 
que está no regulamento e nas normas de funcionamento do Pro-
jeto de Reforma Agrária Solidária. Vivemos numa democracia, 
onde o principal é a negociação, a eliminação dos conflitos. Em 
todos os países democráticos, não prevalece o regime de inva-
são. O MST teme e tem dificuldade de assimilar a Reforma Agrá-
ria Solidária porque o programa busca uma decisão democrática 
da população, que faz uma opção pelo terreno e pelo preço.

P — O Ceará está partindo na frente em busca de uma solução 
para o problema agrário no País?
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PS — O Estado do Ceará foi pioneiro do ponto de vista de muitas 
ideias que têm sido adotadas pelo Governo Federal e por outros 
estados. Há mais de um ano que estamos levando propostas 
ao Incra. É preciso haver uma reforma agrária em que os con-
ceitos, a abrangência e os critérios de condução desta política 
sejam diferenciados. Insistimos e defendemos a necessidade de 
uma integração dentro da Reforma Agrária integral, de manei-
ra que não possa ser apenas a terra. Tem que haver apoio das 
iniciativas intersetoriais, apoio à produção, à organização, à 
educação e, sobretudo, uma reforma agrária que tenha a parti-
cipação da sociedade.

Títulos garantem paz na comunidade de Balbino

Títulos de paz. Assim a comunidade de Balbino, no litoral 
de Cascavel, define os títulos de 245 hectares de terra, doados 
pelo Governo do Estado, no último dia 30 de maio, que benefi-
ciaram 184 famílias da região. Após uma luta de quase dois sé-
culos pela posse das terras, os moradores hoje acreditam que as 
invasões por parte de imobiliárias e de grande empreendedores 
fazem parte do passado.

“Meus avós nasceram aqui, meus pais nasceram aqui, mi-
nha esposa e meus filhos nasceram aqui, mas nós nunca tivemos 
paz em nossas terras, por conta de gente importante, que che-
gava aqui com capangas e nos ameaçavam com falsos documen-
tos, que mostravam que as terras eram deles”, afirmou Pedro 
Francisco Faustino, 60, presidente da Associação de Moradores 
do Povoado de Balbino.

As ameaças quase sempre colocavam em risco a seguran-
ça de uma comunidade composta, praticamente, por agricul-
tores e pescadores. “Em julho de 1987, a gente deixou nossas 
embarcações na praia como de costume e, pela manhã, para 
nossa surpresa, a praia estava toda cheia de cercas e de pessoas 
importantes dizendo que as terras eram delas. A gente conse-
guiu derrubar as cercas, mas, no final da tarde, incendiaram 
casebres e derrubaram 120 coqueiros.
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Em outras vezes, tentaram nos forçar a assinar documen-
tos, com promessas de indenizações e empregos em outros Es-
tados. Quando a gente dava entrevistas em jornais e as nossas 
fotos apareciam, sempre surgia alguém com uma arma na cin-
tura e com o jornal na mão querendo nos encontrar”, recordou 
Raimundo Ferreira Sena, 51, vice-presidente da Associação.

A história da resistência da comunidade de Balbino teve 
personagens que não puderam estar na solenidade da entre-
ga de títulos, feita pelo próprio governador Tasso Jereissati, 
mas que serviram de ideal para a conquista da terra. “Meu pai, 
Francisco Ferreira Faustino, morreu há 52 anos, mas sempre me 
disse que eu continuasse a lutar pela terra, pois um dia ela seria 
de fato minha”, ressaltou Pedro Faustino.

Apesar da condição de donos legítimos das terras de Bal-
bino, os moradores da comunidade acreditam que as imobiliá-
rias não desistirão. “A gente acha que elas tentarão comprar 
terras de alguns de nós, terras pelas quais tanto lutamos. Mas a 
Associação está reunindo todo mundo para firmarmos um pac-
to para que toda proposta seja cuidadosamente avaliada por 
todos. O importante é que hoje sabemos o que é nosso e que 
estamos livres da perseguição delas”, afirmou Sena.

O que mudou com a regularização das terras?

“Agora acho que todos nós aqui em Balbino estamos feli-
zes e de cabeça fria. Confesso que cheguei a pensar, muitas ve-
zes, que perderia a minha terra, pois a reação das imobiliárias 
era muito grande. Somos muitos fracos e eles muito fortes. O 
que me deixa feliz é que agora eu sei que aquilo que eu plantar 
poderei colher, sem o pesadelo de acordar sem a minha terra. 
Nunca tinha experimentado como é bom dormir tranquilo.” Da-
mião Batista Duó, 57, agricultor.

“Minha família fundou este povoada e quando as imobi-
liárias invadiram as nossas terras, confesso que acreditava que 
tudo estava perdido. Mas o Governo cumpriu com a palavra e 
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o nosso sonho finalmente se concretizou. A gente hoje dorme 
tranquilo em uma terra que todo mundo sabe que agora é nos-
sa, mas a gente já sabia disso, desde o tempo dos nossos avós.” 
Francisco Balbino, 78, pescador.

“Quando aqueles homens brancos e bonitos chegavam 
aqui e tentavam nos obrigar a assinar documentos que não sabí-
amos o que era, eu ficava com muito medo, mas tinha a certeza 
de que não deveria assinar para não perder a terra que meu pai 
e meu avô tanto trabalharam e lutaram por ela. Eles tentavam 
nos enganar de todo jeito, mas graças a Deus, o Governo nos deu 
documentos legítimos.” Brígida Maria Batista, 58, agricultora.

“Há 20 anos tive que deixar o mar, por causa da minha 
idade, mas sabia que nunca poderia desistir de lutar pela minha 
terra, apesar de achar que eu perderia essa luta. Ainda bem 
que o Governo liberou a terra para a gente, e agora eu sei que 
posso dormir tranquilo, pela primeira vez em minha vida. Só 
não estou mais feliz com o título da minha terra, porque a mi-
nha esposa, Hilda Lúcio Costa, morreu em dezembro e não con-
seguiu ver um sonho.” Antônio Pessoa de Oliveira, 71, artesão.
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Locais Beneficiados pela Reforma Agrária no Ceará
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APRESENTAÇÃO

O processo de planejamento atualmente adotado pela 
Secretaria de Desenvolvimento Rural do Ceará se desenvolve 
em dois níveis: Plano Estratégico e Planos Operativos Plurianu-
ais de atividades ou produtos.

Apresentamos aqui o II Plano Indicativo de Desenvolvi-
mento Rural do Ceará — 1999-2002. Seu aspecto fundamental é 
a flexibilidade de sua concepção e a máxima participação das 
instituições e da sociedade rural na sua elaboração.

O Plano se baseia no princípio do crescimento e moderni-
zação da agricultura numa estratégia de desenvolvimento equi-
librado. Nesse sentido, é uma proposta de combate à pobreza 
e melhoria da distribuição de renda e de geração de empregos 
no quadro rural.

Essa estratégia de desenvolvimento, com ênfase no so-
cial busca melhorar, substancialmente, o nível de renda e de 
emprego no quadro rural e erguer, de igual modo, a qualidade 
de vida dos outros setores da economia do Ceará. O crescimen-
to e a modernização da agropecuária do Estado são essenciais 
para forçar o avanço das mudanças em busca de um desenvolvi-
mento mais harmônico, justo socialmente, e sustentável.

O quadro dominante do atraso agropecuário cearense 
exige ajustes na alocação de recursos para o setor tanto do 
Governo como da iniciativa privada. Mantendo-se os níveis 
de investimentos do passado, não será possível alterar o qua-
dro atual do Setor, mesmo com maior eficiência no uso de 
tais recursos. O compromisso com a educação e a profissiona-
lização dos produtores é considerado como vital para realizar 
a modernização e o crescimento sustentável da agropecuária 
do Ceará.

É fundamental que o desenvolvimento seja realizado sem 
mobilidade geográfica da população. Isto é, o progresso deve 
ser levado para o campo, e não o contrário, como vem aconte-
cendo há muitos anos, com o esvaziamento da população rural 
que, emigrando, vai marginalizar-se nas metrópoles.
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Os programas prioritários formulados neste documento 
obedeceram a diversos critérios de relevância, oportunidade 
e de impacto ao desenvolvimento estipulado para o Ceará. As 
fontes de referências mais importantes utilizadas foram o Pla-
no Indicativo de Desenvolvimento Rural do Ceará — 1995-1998, 
estudos do Projeto Áridas 2020; propostas dos órgãos técnicos 
vinculados à Secretaria de Desenvolvimento Rural; contribui-
ções e sugestões de organizações públicas Federais, Estaduais 
e Municipais; associações de produtores e empresariais; e su-
gestões de lideranças políticas, de técnicos e de acadêmicos 
especialistas em agropecuária.

À medida que novos estudos forem sendo desenvolvidos 
e a experiência prática na execução desse plano indicar, serão 
feitos os ajustes e revisões nas ações e atividades aqui propos-
tas. Trata-se, enfim, de um enfoque de planejamento flexível 
que levará em consideração as mudanças que ocorrerem a cada 
estágio do processo de desenvolvimento econômico.

É preciso não esquecer também que o subdesenvolvi-
mento da agricultura do Ceará está apoiado em uma complexa 
herança geográfica, ecológica, antropológica, bem como em 
distorções de políticas econômicas e sociais do passado. As res-
trições climáticas e instabilidades pluviométricas têm sido no-
tórias em certas ocasiões. Os totais anuais de precipitações são 
expressos pelas isoietas de 500 a 1800 milímetros, geralmente 
com irregulares distribuições no período do inverno.

O presente Plano Indicativo procura descrever como o 
Governo do Estado pretende trabalhar com os produtores rurais 
para obter o desenvolvimento agrícola e rural sustentável, com 
redução da pobreza absoluta.

A experiência histórica internacional mostra que a execu-
ção de uma tarefa dessa necessita de investimentos em Infraes-
truturas básicas de água, habitação e serviços sociais de saúde 
e educação. A estratégia bem-sucedida de desenvolvimento ru-
ral carece de organização institucional, de participação da po-
pulação beneficiada na discussão de suas próprias prioridades, 
além de disponibilidade de fundos de capital fixo para o início 
do autodesenvolvimento comunitário.
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O maior desafio com o qual os governantes se deparam, 
porém, é como identificar atividades econômicas rentáveis e 
competitivas para incrementarem a renda e gerarem empregos 
produtivos para a mão de obra desempregada ou subutilizada 
do quadro rural.

A necessidade de produzir mais e de realizar a moderni-
zação do setor, contudo, somente será alcançada com a vonta-
de dos agricultores de se associarem à política governamental e 
de se encarregarem do seu próprio desenvolvimento.

A agricultura familiar será o foco principal da ação do 
setor público. São nestes estabelecimentos onde se encontram 
os maiores problemas de subdesenvolvimento e ocorre 70% do 
emprego agrícola do Ceará.

Cabe ao segmento empresarial agrícola, entretanto, o 
papel inovador e transformador da agricultura, dada a sua lide-
rança na adoção das novas tecnologias. O que importa não é ser 
pequeno ou grande, mas se contribui para o desenvolvimento 
econômico e social do Ceará.

O presente Plano pretende ajudar a tornar realidade esta 
ação solidária. “Que Deus nos ilumine”, disse o Senhor Gover-
nador Tasso Jereissati em sua posse. E, “para Deus... não há 
nada impossível.” ( Ma. 10,27).

Pedro Sisnando Leite
Secretário de Desenvolvimento Rural
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ECONOMIA RURAL DO CEARÁ

A Produção do setor agropecuário do Ceará é realizada 
em 324 mil estabelecimentos, com 8,9 milhões de hectares. 
A superfície total do Estado é de 14,6 milhões de hectares. 
Portanto, 5,7 milhões de hectares são de domínio público, tais 
como terras de marinha, águas interiores, estradas, cidades e 
terras devolutas.

De acordo com o Censo Agropecuário de 1995, estavam 
ocupadas por lavouras temporárias 1.379 mil hectares e por 
lavouras permanentes 951 mil hectares. São ao todo 169 mil 
estabelecimentos nessa categoria de exploração. As pastagens 
naturais cobrem 4,3 milhões de hectares, ou 48% da superfície 
total dos estabelecimentos agropecuários. Áreas de uso misto 
com lavouras e pastagens utilizam 2,0 milhões de hectares. Os 
236 mil hectares de florestas naturais estão dentro de apenas 
7 mil estabelecimentos. Há também 928 mil hectares de solos 
produtivos, mas não utilizados economicamente. Completam a 
superfície dos estabelecimentos as terras com horticultura, as 
pastagens e as matas cultivadas, e com outras finalidades pouco 
expressivas.

Quanto à condição do estabelecimento, 88% das terras 
são exploradas pelo próprio produtor, 7% por ocupantes e o res-
tante por arrendatários e parceiros.

De modo geral, os melhores solos para as lavouras encon-
tram-se na região do Cariri, no Sul do Estado e nas terras altas 
das serras da Ibiapaba e de Baturité. Manchas importantes de 
solos de aluviões são encontrados no Médio e Baixo Jaguaribe, 
com destaque para os municípios de Iguatu e Quixelô no Sertão 
Central. São muitas as áreas férteis localizadas em microbacias 
e no município de Quixeramobim. Destacam-se também, como 
terras de grande potencial de aproveitamento com sistema de 
irrigação, Tabuleiros do Apodi, Russas e Baixo Acaraú.

As terras de limitada capacidade produtiva estão locali-
zadas no Sertão Central e Inhamuns, onde também prevalecem 
regimes pluviométricos deficientes e irregulares. Ainda depen-
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dente de melhores estudos para bem caracterizar sua capacida-
de produtiva, encontra-se uma larga faixa de solos arenosos no 
litoral cearense, com precipitações pluviométricas de bastante 
regularidade e boa distribuição. A cajucultura desenvolve-se 
nessas terras.

Registre-se, ainda, que o crescimento da produção 
agrícola no Ceará vem se fazendo de modo extensivo. Tal 
processo parece haver chegado ao fim. Entre os Censos Agro-
pecuários de 1985/95 ocorreu, de fato, um decréscimo na 
área total dos estabelecimentos. De 11 milhões de hecta-
res, para 8,9 milhões. Há registros também da redução da 
área explorada para algumas finalidades, como é o caso das 
pastagens naturais e de lavouras. Isto pode significar uma 
advertência quanto à limitada disponibilidade de áreas para 
expansão das culturas de sequeiro.

Dependendo ainda de melhores estudos, pode-se di-
zer, com base nos conhecimentos existentes, que doravante o 
crescimento da agricultura do Ceará somente poderá ocorrer 
através de investimentos nas terras antigas de produtividade 
decrescente. Não há estudos sobre as áreas de bons solos ainda 
inexploradas nos grandes estabelecimentos. Quanto às áreas ir-
rigáveis, por serem restritas, devem ser utilizadas com as mais 
avançadas tecnologias disponíveis, para melhor aproveitá-las.

A população do Ceará atualmente é de 6,9 milhões de ha-
bitantes, dos quais 35% estão radicados no campo. São cerca de 
2,3 milhões de pessoas, afora aquelas residentes nos vilarejos 
e pequenas cidades interioranas, dependentes da agricultura.

Aspecto notório a registrar, no tocante à situação demo-
gráfica do Estado, é o decréscimo da população rural, em ter-
mos absolutos, a partir da década de oitenta. Assim, a popula-
ção que mora hoje no campo é semelhante à de 1960.

Segundo o Censo de 1995, a população ocupada na agri-
cultura era de 1.170 mil pessoas com mais de 10 anos, repre-
sentando 40% do total de pessoas ocupadas no Estado. Essa 
proporção, que já foi de 60% em 1970, caracteriza a tendência 
histórica de redução da posição relativa do emprego agrícola 
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no contexto da economia geral. No período de 1999-2002 será 
alcançado um novo estágio, quando o emprego absoluto come-
çará a cair. O prêmio Nobel em economia Simon Kuznets (1984) 
prova em seus estudos, que isto é um padrão normal do proces-
so histórico do desenvolvimento econômico.

Calcula-se que, até o final de 2000, desapareçam entre 
90 e 100 mil postos de trabalho diretamente ligados à produção 
agrícola. Esse contingente será empregado em atividades não 
agrícolas na zona rural, conforme propõe este plano. 

O Produto Bruto da Agricultura tem sido, em média, R$ 
1,3 bilhão, nos últimos anos, correspondendo a 8% do produto 
total do Estado. Vale registrar que esta contribuição era de 30% 
no início da década de setenta. A meta a ser alcançada é de 
R$ 1,6 bilhão no ano 2002, com uma participação de 7% do PIB 
total do Estado.

Tomando por base um ano normal de produção, verifica-se 
que as lavouras temporárias e permanentes participaram com 
43% do produto agrícola, cabendo 45% ao item animais e deriva-
dos. Nos anos de seca, este item sobe para 50%, em detrimento 
da queda nas lavouras. A produção extrativa participa com 12%.

Os produtos agrícolas mais importantes são feijão, bana-
na, arroz, mandioca, cana-de-açúcar, castanha-de-caju, milho 
e algodão. Destacam-se na produção animal aves e ovos, carne 
bovina e leite. Cera de carnaúba e carvão vegetal são os produ-
tos mais expressivos do nosso extrativismo vegetal.

A agricultura é historicamente o setor que tem suprido 
parte dos recursos de capital e mão de obra para que a eco-
nomia cearense chegasse ao ponto em que se encontra hoje. A 
população urbana se beneficiou com alimentos relativamente 
baratos, bem como o setor agroindustrial com matérias-primas. 
Praticamente todas as divisas do Estado foram geradas por ex-
portações de produtos agrícolas e seus derivados, possibilitando 
fontes de recursos em moedas estrangeiras para importações 
de máquinas, equipamentos e outros insumos industriais.

Do ponto de vista do agricultor, entretanto, a situação 
não tem sido tão favorável nos últimos anos. Na prática, a ten-



451

dência tem sido um aumento gradual e persistente dos preços 
reais dos bens que os produtores rurais utilizam no processo 
produtivo e no seu dia a dia, contrapondo-se aos preços dos 
produtos agrícolas, que não têm subido proporcionalmente. As-
sim, ocorrem perdas causadas pela diferença entre os custos de 
produção e os preços pagos aos produtores. Outro efeito danoso 
desse processo tem sido a evasão do pouco capital próprio do 
setor para outras atividades mais rentáveis e de menores riscos.

Os estudos do Projeto Áridas e de outros pesquisadores 
apresentam vários argumentos para explicar essa situação de 
estagnação da economia rural do Ceará, principalmente nos úl-
timos vinte anos. A queda na produtividade agrícola, decorrente 
do esgotamento dos solos e do uso inadequado de tecnologias, 
certamente é a questão mais complexa dessa crise. A maior 
frequência e intensidade das secas, nos últimos anos, também 
devem ter influenciado as tendências observadas. 

Reconhece-se, contudo, que o elemento mais prejudicial 
para o setor foi a descapitalização, motivada tanto pela escas-
sez como pela inadequada alocação dos recursos destinados às 
atividades diretamente produtivas e de infraestrutura do qua-
dro rural. O baixo nível de instrução dos agricultores é outra 
barreira que tem estancado muitos programas inovadores.

O resultado desse modelo é que a maioria dos agricul-
tores, por não terem participado do processo de crescimento 
do Estado, encontram-se atualmente em situação deplorável 
de pobreza e em generalizado desânimo para engajamento em 
novos programas agrícolas.

O Governo e muitos líderes políticos estão preocupa-
dos com esta relativa estagnação da agricultura, no contexto 
da economia cearense, e os graves desequilíbrios sociais dela 
decorrentes. Muitas pequenas cidades e áreas rurais perdem 
população e poderão ser vazios demográficos, caso não sejam 
tomadas medidas para neutralizar tal tendência.

Devem ser mencionados, ainda, o duplo processo de con-
centração fundiária e o minifundismo da propriedade. O mesmo 
pode-se dizer das altas taxas de juros do crédito rural e da 
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abertura do processo de importação. Com isso, muitos produtos 
como milho, arroz, algodão e laticínios produzidos localmente, 
ficaram sem condições de competir com os produtos importados 
subsidiados na sua origem.

A recente desvalorização cambial brasileira, entretanto, 
poderá alterar essas relações de troca do comércio internacio-
nal de produtos agrícolas a favor da agricultura local. 

Outro aspecto que caracteriza a economia agrícola cea-
rense é a sua dependência das irregularidades pluviométricas. 
Com 95% do seu território no semiárido e com predominância de 
solos cristalinos, também é limitada a disponibilidade de águas 
subterrâneas. O que oferece certa tranquilidade aos produtores 
cearenses é a existência de uma grande rede de açudes públi-
cos e privados espalhados em todo o Estado. São cerca de dez 
bilhões de metros cúbicos de água acumulados nesses reserva-
tórios nos anos de bom inverno. São atualmente cerca de 2.000 
km de rios perenizados para a pequena irrigação.

Vale registrar, além disso, que nos anos de pluviosidade 
normal, o Ceará garante uma grande produção agrícola, sufi-
ciente para atender a quase todo o consumo local de produtos 
agrícolas alimentícios. Somente são importados algodão, frutas 
de clima temperado, carnes, leite industrializado, e milho em 
alguns anos.

Considerável volume de produtos agropecuários também 
são exportados para outras regiões do País e para o exterior. 
Destacam-se, nesse particular, a castanha de caju, lagosta, pe-
les, coco da baía, cera de carnaúba e produtos hortigranjeiros. 
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VETORES ESTRATÉGICOS DA POLÍTICA ECONÔMICA

O desenvolvimento é um processo que envolve aspectos 
políticos, econômicos e sociais. Para realizar o desenvolvimen-
to rural, por sua vez, é necessário o atendimento de vários pré-
-requisitos, enquanto outras condições ocorrem durante o pró-
prio processo de transformação econômica.

A agricultura tende a crescer em conformidade com o 
que acontece nos demais setores da economia. Assim, o prin-
cípio básico de um plano para o desenvolvimento rural é levar 
em conta os vetores estratégicos macroeconômicos e as ações 
a serem executadas a médio e longo prazos. 

A proposta para o desenvolvimento econômico geral do 
Ceará no próximo quadriênio, que serviu de plataforma para a 
campanha eleitoral do Governador Tasso Jereissati, contém as 
seguintes prioridades estratégicas:

1. Avanços no crescimento econômico do Estado com 
base na consolidação da Infraestrutura econômica e 
social. A atração de investimentos externos e estímulos 
aos grupos econômicos constituirão outras ações para 
aumentar os investimentos e criar mais  empregos.

2. Fortalecimento do meio rural e convivência com 
a seca. O que se busca neste particular é criar uma 
nova agricultura menos dependente das irregularida-
des pluviométricas e de natureza sustentável. 

 É uma alta prioridade do governo do Estado implantar 
uma política de gestão dos período de seca.

3. Capacitação da população cearense, melhorando a 
educação e profissionalizando os trabalhadores em to-
dos os setores da atividade econômica. Como a agri-
cultura é o maior e mais tradicional setor no processo 
produtivo, certamente será aí que se produzirão as 
ações de capacitação mais intensas. Um dos segmen-
tos a serem considerados é a alfabetização de adultos 
na idade de 15 a 39 anos.
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4. Melhoria da qualidade de vida da população. Todas 
as ações a serem executadas pelo poder público serão 
para oferecer oportunidades e condições de acesso 
da população ativa ao emprego e aos bens e serviços 
sociais. A convergência das ações visará ao combate à 
pobreza e à redução da exclusão social no processo de 
desenvolvimento do Ceará.

5. O objetivo central do projeto de desenvolvimento 
do Ceará, finalmente, é “garantir a continuidade do 
crescimento econômico e alcançar a justiça social”.

Com base nesses indicadores estratégicos, foram defini-
dos os novos rumos para o desenvolvimento agrícola e rural do 
Ceará para o período de 1999-2002.

Ao setor rural cabe um importante papel no desenvol-
vimento econômico estadual. A agricultura é a atividade do-
minante da população do interior. Efetivamente toda a vida 
econômica depende da agricultura ou destina-se aos habitantes 
do campo e dos pequenos vilarejos. Afora as grandes cidades 
regionais e outras poucas concentrações humanas de maior ex-
pressão populacional, tudo o mais é agricultura.

A agricultura emprega em média cerca de 40% de todas as 
pessoas que trabalham no Estado. Mas é comum em certas  áreas 
esta proporção chegar a 80%. É nesse setor que se concentra a 
maior pobreza, segundo estudos do Banco Mundial. Atualmen-
te 77% da população empregada na agricultura do Estado está 
abaixo da linha da pobreza. Isso significa tecnicamente um ren-
dimento “per capita” inferior a U$ 65,00 mensais.

Durante o processo histórico de desenvolvimento da agri-
cultura, transcorreram vários estágios sucessivos.  Verifica- se, 
às vezes, que setores isolados em áreas diferenciadas, adotam 
tecnologias modernas, enquanto o restante permanece subde-
senvolvido. 

No quadro geral do setor rural do Ceará, três estágios 
são encontrados. A agricultura tradicional de subsistência é 
que predomina atualmente. Os projetos de irrigação pública e 
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privada, distribuídos em vários locais do Estado, representam 
pontos isolados de produção organizada. Plantios de fruticul-
tura e hortícolas são outras exceções. O mesmo se pode dizer 
do setor pecuário, no qual prevalecem tecnologias rotineiras. 
Poucas são as bacias leiteiras com práticas de exploração mais 
racionais e organizadas.

Na agricultura de subsistência, em que se encontra a 
maior parte da pobreza rural, a produtividade é baixa, os equi-
pamentos utilizados são simples e os investimentos mínimos. 
A mão de obra é subutilizada, com períodos sazonais de plena 
ocupação, mas inativa nos períodos de entressafra.

A primeira tarefa estratégica para transformar os pro-
cessos produtivos de subsistência é melhorar o uso dos fato-
res, criando unidades produtivas mais adaptadas à moderni-
zação. A agricultura diversificada é a solução mais plausível. 
Reduz o risco de perdas e ocupa a população durante a maior 
parte do ano. A produção de grãos deve ser combinada com a 
fruticultura, a horticultura, as forrageiras e a criação de ani-
mais. A utilização de melhores sementes e manejo da água 
na fazenda aumentam a capacidade de produção da agricul-
tura familiar.

A evolução da estrutura do estabelecimento agrícola só 
ocorrerá se o produtor também for preparado para as mudan-
ças. É o treinamento e a capacitação dos produtores, assim 
como mais investimentos, melhor administração e o fortale-
cimento dos serviços de apoio, que criarão as condições para 
um maior desenvolvimento sustentável. São serviços tais como: 
assistência técnica, apoio à comercialização, sanidade animal e 
vegetal e processamento agroindustrial no próprio campo. É o 
chamado agronegócio.

Somente após o alcance desse segundo estágio de de-
senvolvimento é possível preparar-se para a fase da agricultu-
ra especializada. Este último sistema somente tem condições 
de funcionar nas economias altamente desenvolvidas. No caso 
específico do Ceará, planeja-se antecipar a introdução de seg-
mentos altamente qualificados na agricultura irrigada nos novos 
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projetos públicos ou mesmo na recuperação dos antigos proje-
tos de colonização. 

De modo geral, a política agrícola cearense será volta-
da, no curto prazo, para os investimentos rurais destinados ao 
aumento de produção e de produtividade, simultaneamente. 
Sabe-se que a modernização agrícola implica liberar mão de 
obra das atividades diretamente produtivas. Serão fomentadas 
outras ocupações no quadro rural, de natureza Não Agrícola. 
Esta é a ampliação do conceito de agrícola para rural, conforme 
explicita a própria denominação de Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural.

Os objetivos futuros serão voltados especialmente para o 
aumento da eficiência, a redução dos desequilíbrios setoriais e 
para criar uma economia agrícola sustentável. É a preparação 
para a agricultura especializada de uma economia  desenvolvida. 

As Secretarias de Desenvolvimento Rural e de Agricultura 
Irrigada trabalharão coordenadamente de modo a obter melho-
res resultados na modernização da agricultura cearense.
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AVANÇOS E DESAFIOS

O desenvolvimento rural, como está sendo considerado 
neste plano, é um conceito abrangente. 

Significa desenvolvimento agrícola e desenvolvimento 
social, e não se restringe a atividades produtivas de bens ori-
ginados da terra. O importante a considerar é o espaço rural, 
onde ocorrem variadas atividades de apoio ao processo produti-
vo. São insumos agrícolas, beneficiamento de matérias-primas, 
serviços de turismo rural, por exemplo. Esse novo enfoque dá 
grande importância ao crescimento do setor rural paralelamen-
te ao crescimento do setor agrícola. 

Nesse contexto, o desenvolvimento rural não pode ser 
realizado separadamente da economia como um todo. O cresci-
mento da agricultura, na prática, está relacionado à economia 
em geral, à infraestrutura rural, a tecnologia para produção 
agrícola e ao acesso aos modernos insumos. Há dependência do 
crédito rural adequado e das facilidades de mercado de consu-
mo interno ou de exportação. O desenvolvimento rural depende 
também das instituições governamentais e da organização dos 
produtores. Nesse particular, encontram-se a boa administra-
ção dos recursos naturais, a preservação do meio ambiente e 
conservação dos solos. Por outro lado, a vulnerabilidade eco-
nômica e social da agricultura do Ceará encontra-se vinculada 
à base educacional. Segundo levantamentos recentes do IBGE, 
são 78% de analfabetos funcionais, ou seja, abaixo de quatro 
anos de estudo. Dentro desse limite, é muito difícil alagar-se 
a fronteira do conhecimento organizacional e tecnológico da 
moderna agricultura.

Nos últimos anos, vários fatores estão favorecendo a 
existência de um ambiente mais adequado ao desenvolvimento 
rural do Ceará.

Do ponto de vista institucional, o Sistema Estadual de 
Agricultura passou por uma profunda reorganização em 1996-
97. Foi executado um amplo programa de treinamento de Qua-
lidade Total, abrangendo todos os níveis técnicos e administra-
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tivos da Secretaria de Desenvolvimento Rural e das instituições 
vinculadas: Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMATERCE), Instituto de Desenvolvimento Agrário (IDACE) e a 
Central de Abastecimento (CEASA).

A partir de 1995, foi realizado o planejamento de todas 
as atividades e ações da Secretaria de Desenvolvimento Rural. 
A proposta macroeconômica e de estratégia geral foi delineada 
no Plano Indicativo de Desenvolvimento Rural (1995-98) e de-
talhadas as ações específicas em minuciosos planos operativos. 
Esses documentos fundamentaram a ação do Governo do Estado 
do Ceará e lançaram as bases para assinatura de convênios com 
os bancos oficiais e os órgãos públicos federais. Assim, muitos 
recursos financeiros foram mobilizados para investimentos pro-
dutivos e de custeio, para aquisição de equipamentos de in-
formática, veículos e melhoria das instalações dos prédios do 
Sistema Estadual de Agricultura.

Isso sem falar em muitos empreendimentos executados 
pelas demais Secretarias, em apoio à população do interior e 
aos produtores da zona rural. A melhoria do sistema de estra-
das, comunicação, urbanização, saúde e educação são exem-
plos que não podem deixar de ser mencionados.

Outros fatores positivos e avanços em curso são represen-
tados pela construção de Infraestruturas de apoio à agricultura 
e gestão de recursos d’água, através da Secretaria de Recursos 
Hídricos/COGERH. Essa Secretaria está executando a constru-
ção de 40 açudes de porte médio e, com o Governo Federal, o 
Açude Castanhão, com capacidade para 6,7 bilhões de m3. Jun-
tamente com um engenhoso sistema de interligação de bacias, 
será gerenciada uma grande malha de rios que beneficiarão mi-
lhares de hectares de terras agrícolas e o rebanho pecuário. O 
sistema abastecerá também a população humana nos povoados 
e vilas que ainda não possuem garantia d’água.

As novas áreas de irrigação de Tabuleiro de Russas, Baixo 
Acaraú e do Projeto Apodi, que abrangem quase 25 mil hecta-
res, vão possibilitar a produção de fruticultura para exporta-
ção, sob o comando da Secretaria de Agricultura Irrigada.
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Em vista do exposto, quais são os principais desafios que 
o Governo do Estado terá de enfrentar nos próximos anos?

A realização do desenvolvimento rural com equidade é 
a nova tarefa que o Governador Tasso Jereissati está execu-
tando para tornar realidade seu grande projeto de melhoria 
da qualidade de vida da população cearense. Até porque é no 
setor rural onde se encontram as raízes das desigualdades e da 
pobreza no Ceará.

Vencer o subdesenvolvimento rural é uma meta difícil. 
Assegurar a equidade tem sido uma tarefa de gerações. Na ver-
dade, são poucas as nações que conseguiram essas duas faça-
nhas. Tais observações servem para advertir-nos da seriedade 
desse problema. Mesmo assim, tudo indica que a próxima déca-
da será dedicada à reversão da situação de pobreza reconheci-
da como inaceitável nestes dias de globalização e competitivi-
dade onde quer que ela exista. No caso do Ceará, faltam ricos 
solos agrícolas, há irregularidades pluviométricas e inexiste su-
ficiente capacitação da população rural para o alcance de uma 
agricultura moderna. 

Em resumo, os maiores desafios nos próximos anos no Ce-
ará, com vistas a tornar a agricultura um elemento essencial 
para o desenvolvimento econômico geral do Estado, são: 

Erradicação da Pobreza e Redução das Desigualdades 
Econômicas e Sociais da População Rural
Esse objetivo é muito importante porque a incidência da 

pobreza no quadro rural do Ceará é muito elevada. Quase 60% 
de todos os pobres do Ceará estão morando no ambiente rural. 
Além disso, acham-se incluídos entre os trabalhadores empre-
gados milhares de crianças entre 10-14 anos. Outros 350 mil 
trabalhadores não recebem nenhuma renda monetária pelo tra-
balho que realizam. De um contigente de 1,2 milhão de pessoas 
ocupadas na agricultura, 600 mil são analfabetas.

A população pobre é representada por pequenos proprie-
tários, arrendatários, trabalhadores sem-terra, empregados au-
tônomos e prestadores de serviços nas pequenas vilas. É alta a 
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proporção de mulheres em lides agrícolas, com pequena capa-
cidade de trabalho manual. Como explica o economista Ber-
trand M. Grass, do Centro de Ciências de Berlim, “nós devemos 
começar a pensar em pobreza em termos de pobreza de renda, 
pobreza de recursos e pobreza de serviços públicos”.

Uma das estratégias para erradicar a pobreza é acelerar 
a taxa de crescimento da economia rural. Outro desafio é asse-
gurar o acesso dos pobres a ativos econômicos essenciais, como 
terra, crédito e habitação. É fundamental para a eliminação 
das desigualdades a oferta da educação e dos conhecimentos 
tecnológicos necessários ao aumento da produtividade, e ao 
exercício da cidadania.

Redução do Desemprego e Subemprego 
A absorção dos desocupados envolve a provisão de muitas 

atividades para a população rural.
Estas atividades são definidas não somente como de pro-

dução de bens agrícolas, mas atividades complementares de 
prestação de serviços no setor agrícola. Estão entre tais opor-
tunidades a fabricação de móveis, o conserto de veículos e a 
oferta de outros serviços necessários à vida rural. 

A capacitação da população desempregada será essencial 
para que se alcance esse objetivo.

Aumento da Produtividade da Terra e do Trabalho.
A produtividade média da terra e da mão de obra agríco-

la pouco se alterou nos últimos 25 anos no Ceará. Foram altos 
e baixos, mas, em média, tem havido uma certa estagnação, 
com melhorias localizadas em alguns estabelecimentos empre-
sariais, mas com poucos avanços na exploração da agricultura 
familiar de subsistência. 

Com o crescimento da produtividade, será possível econo-
mizar para investir no próprio setor e para financiar as despesas 
de manutenção do negócio agrícola. De fato, é viável o incre-
mento da produtividade através da melhoria das tecnologias, 
com o uso de fertilizantes, pesticidas e sementes melhoradas. 
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O maior problema é que o Ceará tem muita mão de obra no 
campo e poucas terras férteis e disponíveis para os agriculto-
res familiares. O que prevalece é a grande propriedade, geral-
mente pouco utilizada, e a super exploração de minifúndios 
de agricultura tradicional e antieconômica. Nos dois casos, são 
inadequadas as modalidades de cultivo e uso dos fatores produ-
tivos, com raras exceções.

Interiorizar a Urbanização e Melhorar a Infraestrutura 
do Campo 
Grande parte da população que vive no campo, no Ceará, 

não conta com energia elétrica, habitações adequadas, estra-
das de acesso aos estabelecimentos e instrumentos de uso agrí-
cola modernos. O Projeto São José tem melhorado esse quadro, 
mas ainda são precárias as condições de vida no meio rural. 

A solução para esse problema poderá ser dada com a ur-
banização ou construção de pequenas vilas e povoados, locali-
zados nas proximidades das áreas agrícolas. Essas concentra-
ções são pólos de apoio à oferta de maiores comodidades para 
os agricultores que habitam essas áreas. É também aí que sur-
gem as novas oportunidades de trabalho Não Agrícola no quadro 
rural. 

Enfim, tudo o que está proposto no presente Plano de 
Desenvolvimento Rural tem por finalidade mudar a situação em 
que se encontra a agricultura no Ceará. Em outras palavras, 
como fazer com que o setor rural seja um lugar capaz de ser 
habitado dignamente, com mais renda e mais emprego. 
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SÍNTESE DO II PLANO INDICATIVO 1999/2002

A estratégia de ação do Governo do Ceará, em busca do de-
senvolvimento da economia e do ataque à pobreza rural no Esta-
do, tem natureza multissetorial. Essa orientação toma por base as 
evidências de que a agropecuária faz parte do desenvolvimento 
mais abrangente de todo o espaço rural, o qual, por sua vez, está 
interligado a todo o processo de desenvolvimento econômico.

As intervenções governamentais serão concentradas em 
programas integrados e localidades prioritárias. Tal enfoque de-
corre da experiência de que a expansão da agropecuária deve 
ocorrer simultaneamente com a evolução dos setores industrial 
e de serviços.

O objetivo referencial para o desenvolvimento rural do 
Estado e dos programas prioritários será resolver os problemas 
econômico-sociais das comunidades do interior, segundo pa-
drões de justiça social e equidade econômica. Outra preocu-
pação fundamental será o aumento acentuado nos índices de 
produtividade e a diminuição das flutuações anuais da produção 
agropecuária. 

O êxito dessa estratégia de desenvolvimento sustentá-
vel e equilibrado com mudança social, entretanto, está rela-
cionado à participação efetiva de técnicos, servidores públicos 
e principalmente dos agricultores e empresários, que serão os 
seus efetivos executores e beneficiários.

Desse modo, serão referidas, a seguir, as principais op-
ções para o desenvolvimento agropecuário e para o ordenamen-
to do espaço e da organização fundiária.

Além das ações destacadas, a Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural desenvolverá, em parceria com outras secretarias, 
trabalhos relativos à geração, adaptação e transferência de 
tecnologias, beneficiamento de produtos agropecuários e cria-
ção de empregos Não Agrícolas no quadro rural.

Produtos e atividades como mandiocultura, cana-de-açú-
car, hortigranjeiros e suinocultura serão atendidos através de 
programas especiais.
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Combate à Pobreza
Um plano para o desenvolvimento econômico do Ceará 

não pode deixar de priorizar um projeto do combate direto à 
pobreza. O custo da desigualdade existente é inaceitável do 
ponto de vista econômico, social e ético.

Uma das certezas do Governo, no que se refere ao desen-
volvimento econômico sustentável, é a necessidade de manter 
o homem do campo em sua terra. Para isso, é preciso dar-lhe 
condições de trabalhar e exercer uma atividade perto de onde 
vive, e dela retirar o sustento de sua família.

Dentro desse contexto, a Secretaria de Desenvolvimento 
Rural atuará através de seis projetos específicos. São eles: o 
Projeto São José, Projeto de Ação Fundiária, Prorenda Rural, 
Agricultura Familiar, Hora de Plantar e Organização e Capacita-
ção do Agricultor. 

Tendo isso em vista, o Governo oferece, através desses 
projetos, oportunidades de trabalho que vão beneficiar todos os 
que acreditam no esforço próprio e da comunidade. Com esses 
projetos, a comunidade pode desenvolver, em sua localidade, 
uma grande variedade de negócios no setor produtivo, na ofer-
ta de serviços essenciais básicos e na construção de Infraestru-
tura necessária ao seu desenvolvimento.

O Projeto São José é o carro-chefe. É um projeto do Go-
verno do Estado com apoio financeiro do Banco Mundial. A co-
ordenação é de responsabilidade da Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural, com a participação das demais Secretarias afins. 

No Projeto de Ação Fundiária, o Governo visa a democra-
tizar a posse e otimizar o uso da terra por meio de um conjunto 
de ações voltadas para a promoção e à reestruturação agrária, 
com enfoque para a sustentabilidade da agricultura familiar co-
operada. O Programa de Reforma Agrária Solidária é o modelo 
adotado com essa finalidade.

O Governo do Estado apoia a agricultura familiar através 
do Programa Hora de Plantar. Ao tempo em que leva as semen-
tes fiscalizadas de alta produtividade ao pequeno agricultor, o 
programa também tem finalidade educativa de modernização 
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desse setor. Nos últimos anos, tem sido marcante o aumento 
da produtividade das culturas beneficiadas com esse Programa.

Já o Prorenda Rural funciona como um laboratório que 
sugere mudanças nos métodos e estratégias do desenvolvimen-
to da pequena produção rural. Ele atua em áreas selecionadas, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável da pequena 
agricultura.

O que se pretende com esses projetos não é só contribuir 
para a geração de emprego e renda para a população carente 
do interior. É, principalmente, uma forma de deixar o assisten-
cialismo e o clientelismo no passado, fazendo com que cada 
pessoa participe diretamente da construção do seu futuro e do 
desenvolvimento do Estado. 

Modernização da Agricultura Tradicional
A finalidade desse programa é modernizar as atividades 

agrícolas de sequeiro no Ceará, no contexto do desenvolvimen-
to sustentável. Com tal objetivo, serão intensificadas ações 
governamentais de prestação de serviços de apoio à iniciativa 
privada, com o intuito de obter maior eficiência e competitivi-
dade no setor.

Será elevada a oferta de sementes fiscalizadas das princi-
pais culturas do Ceará e se atuará para amenizar os problemas 
de intermediação na comercialização dos produtos e insumos 
agropecuários. 

Esse programa é coordenado pela Secretaria de Desen-
volvimento Rural e conta com a participação dos produtores e 
dos órgãos de classe. A Secretaria fornece orientações técnicas, 
através da Ematerce, e monitora com dados da Funceme, para 
que o plantio seja feito no momento mais adequado, conside-
rando a umidade do solo e a pluviosidade. O programa atua de 
forma concentrada nos principais produtos e regiões seleciona-
das, levando em conta o zoneamento agrícola.

Serão parceiros fundamentais na execução desses proje-
tos o Banco do Nordeste, o Banco do Brasil e, especialmente, o 
Ministério da Agricultura. 
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O Estado oferece o apoio para realização de pesquisas 
e transferência de tecnologias aos produtores rurais, especial-
mente de culturas mais adequadas às condições ecológicas do 
semiárido. O Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento da Agro-
pecuária (IPDA) terá um papel importante nesse particular. A 
Embrapa, através de seus Centros de Pesquisa, e as Universida-
des Federal e Estadual serão suportes científicos estratégicos.

As medidas visando à modernização do desenvolvimento 
agrícola estão sendo gradativamente aperfeiçoadas. Um novo 
enfoque mais específico para a agricultura irrigada, por exem-
plo, está sendo implantado pelo Governo do Estado do Ceará.

Destaca-se, nesse particular, a criação da Secretaria de 
Agricultura Irrigada. Um dos motivos para a organização desse 
novo órgão foi a transferência para o Estado de projetos federais 
de irrigação. Neste caso, estão os projetos de Tabuleiro de Russas 
e Baixo Acaraú, além do Projeto do Apodi, que representam qua-
se 25 mil hectares disponíveis para serem operacionalizados nos 
próximos dois anos. Além disso, existem 14 mil hectares de áreas 
públicas irrigadas na modalidade de colonização. Há também o 
propósito de reorganizar e buscar uma melhor utilização dessas 
áreas agrícolas.

A pesca oceânica, por sua vez, é uma fonte importante 
de produção de proteína para consumo local e para a exporta-
ção. Mas necessita de uma nova organização e reaparelhamen-
to e de formas mais econômicas de exploração. Aquicultura e 
a maricultura são atividades promissoras e merecerão grande 
apoio do Governo do Estado.

A proteção do meio ambiente é também um desafio e 
uma opção de atuação governamental no semiárido. Sabe-se 
que a interrupção da degradação ambiental no quadro rural sig-
nificará mais potencial produtivo. Por outro lado, áreas esgota-
das e destruídas poderão retornar a uma adequada utilização.

Este programa deverá contemplar áreas prioritárias onde 
se desenvolverão ações de orientação quanto ao uso e manejo 
das áreas de florestas e reflorestadas; combate à expansão da 
desertificação; conservação de solos e dos mananciais; e con-
servação e recuperação da biodiversidade.
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Novas Oportunidades de Trabalho Não Agrícola no Meio 
Rural
Onde são decrescentes as oportunidades de criação de 

emprego diretamente na produção agrícola, torna-se funda-
mental idealizar e descobrir outras oportunidades de ocupação 
Não Agrícolas no próprio quadro rural. São pequenas indústrias 
e agroindústrias, produção de insumos e bens elementares de 
consumo ou prestação de serviços. 

Na verdade, a ocupação da mão de obra da família do 
agricultor em atividades Não Agrícolas é comum nos países mais 
desenvolvidos. Nações como os Estados Unidos apresentam hoje 
elevada proporção da renda na agricultura familiar nesse tipo 
de ocupação Não Agrícola. 

Serviços Governamentais de Apoio à Agropecuária.
O Sistema Estadual de Agricultura atual do Estado do 

Cea rá foi instituído pela Lei N° 12.692 de 16 de maio de 1997.
O objetivo central do Sistema é induzir o desenvolvimen-

to rural do Ceará mediante a normalização das ações e gastos 
públicos, com o propósito de elevar a eficácia e a efetividade 
dessas realizações.

A Secretaria de Desenvolvimento Rural tem a responsa-
bilidade de promover o desenvolvimento do campo de forma 
integrada. O objetivo é não só a produção de gêneros básicos 
e abastecimento dos centros urbanos, como também a concre-
tização das condições necessárias para o desenvolvimento sus-
tentado, representado pelo crescimento econômico com justi-
ça social, assentado na proteção do meio ambiente.

Com essa finalidade, foram atribuídas à Secretaria a 
missão de planejar, promover a execução, regular, fiscalizar, 
controlar, ampliar as atividades no meio rural e suprir necessi-
dades, que assegurem o incremento da produção e da produti-
vidade agrícola, com melhor distribuição da renda.

Cabe à Secretaria de Desenvolvimento Rural, ainda, siste-
matizar as ações governamentais nas articulações com os muni-
cípios, para que o planejamento dos segmentos da agricultura, 
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pecuária e pesca possam direcionar os investimentos numa pers-
pectiva de médio e longo prazo, reduzindo as incertezas do setor.

Podem ser citadas, ainda, como tarefas da Secretaria: 
estimular a agroindustrialização, junto às respectivas áreas de 
produção do Estado, visando à agregação de valor aos produtos 
do setor primário; difundir a concepção de agricultura sustentá-
vel, de modo a estimular a preservação, a conservação e o uso 
racional dos recursos naturais; promover a integração da agri-
cultura, da pecuária e da pesca e apoiar a recuperação de cul-
turas de sequeiro compatíveis com as condições do semiárido. 

É também encargo da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural compatibilizar as ações de políticas agrícolas e agrária, 
possibilitando aos beneficiários acesso ao crédito, assistência 
técnica, armazenagem e Infraestrutura.

Praticamente todas as ações e responsabilidades até aqui 
atribuídas ao Sistema Estadual de Agricultura dizem respeito 
diretamente ao processo produtivo. Cabe, no entanto, ao Go-
verno também prestar apoio ao pequeno produtor rural e pro-
mover a execução de serviços públicos em complementação às 
ações com os municípios.

No âmbito do presente Plano, estão programados alguns 
serviços pertinentes às ações governamentais de apoio à agro-
pecuária. Os serviços de assistência técnica são um exemplo 
desse trabalho. A Ematerce foi reorganizada e reaparelhada 
para oferecer tais serviços. 

Outra ação fundamental do Governo do Estado é possi-
bilitar o suprimento de frutas e verduras à zona metropolitana 
de Fortaleza. Isso é feito através da Central de Abastecimento 
(Ceasa). O controle e fiscalização de produtos agropecuários é 
realizado como parte das atividades de defesa agropecuária, 
assim como a inspeção de produtos de origem animal, com o 
suporte do Laboratório Animal. 

Finalmente, o Sistema de Extensão fornece informações 
climáticas diretamente aos agricultores, através pela Funceme. 
Outras informações gerenciais e de mercado serão também dis-
ponibilizadas pelo sistema telemático da Secretaria.
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OBJETIVO E DIRETRIZES 

O objetivo síntese do presente Plano é realizar o cresci-
mento da agricultura com melhor distribuição da riqueza, redu-
ção da pobreza e a criação de novas oportunidades de emprego 
com dignidade, proporcionando o desenvolvimento rural com 
equidade.

São diretrizes:

• Elevar a taxa de crescimento da produção agropecuária 
do Estado do Ceará para uma média anual de 5%, no período de 
1999-2002, com vistas a transformar a agricultura num acele-
rador e não num freio do desenvolvimento, como tem ocorrido 
nas últimas décadas; 

• Melhorar substancialmente a produtividade do setor no 
tocante ao uso da terra, mão de obra e capital, para tornar a 
agricultura competitiva e fator de melhoria das condições de 
vida do quadro rural; 

• Integrar produção agrícola e agroindústria com visão de 
agronegócio, para criar mercado para a produção do setor e 
oferecer novas oportunidades de renda e trabalho não-agrícola 
no quadro rural; 

• Adotar tecnologias agrícolas que permitam alcançar a 
sustentabilidade da agricultura sem destruir o meio ambiente, 
adaptando-a à convivência com os fenômenos climáticos adver-
sos à produção agrícola; 

• Viabilizar o acesso à terra aos trabalhadores rurais sem-
-terra ou minifundiários, juntamente com outros investimentos 
que lhes assegurem um desenvolvimento rural sustentável e 
emancipado. 
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ESQUEMA DE AÇÃO ESTRATÉGICA

• A CURTO PRAZO

• OBJETIVOS FUTUROS
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mão de obra

Criar mais 
emprego 
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Criar mais 
emprego 
produtivo
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











      








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      
























 
 
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












        



  























       







 









 






  




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




































   


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










































































































  




















                























  


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










     












        
























                





























  


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






       











        




















                






















  


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














 





   






  

  

  

  


 
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












       








  

  

  

  

  

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



















































 



































































 


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

 
 
 
 
 








 


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













 


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












 
 
 
 
 

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

 
 
 
 
 
 
 
 
 





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